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Résumé

Comme son titre l’indique, le présent article se propose d’étudier la notion de
l’impersonnel telle qu’elle s’organise en français et en portugais contemporains
afin de mettre en relief certaines des différences entre les deux langues. Comme
nous le verrons, ces différences découlent principalement de la nécessité en
français d’avoir toujours un terme de départ explicite dans l’énoncé qui, dans le
cas de l’impersonnel, correspond au repère situationnel Sit représenté en surface
par il alors que pour des langues comme le portugais qui offrent la possibiblité de
postposer le sujet au verbe, sans «sujet explétif», le repère Sit n’a pas de marque 
de surface. L’absence de ce marqueur explicite de repérage situationnel fait qu’il n’y
a pas, en portugais, à la différence du français, de disjonction entre le terme de
départ et l’argument avec lequel s’accorde en nombre et en personne le verbe 
placé en position initiale. L’antéposition du verbe par rapport à cet argument qui
maintient ses caractéristiques subjectales bloque, comme nous allons le voir, 
l’interprétation impersonnelle des énoncés portugais dont l’ordre VS est générale-
ment rendu en français par des constructions couramment désignées comme
impersonnelles qui permettent, elles aussi, de détopicaliser le sujet en le plaçant en
position post-verbale.

Mots-clés: constructions impersonnelles actives, passives, pronominales,
orientation diathétique, terme de départ, complément de rang zéro, ordre VS.

1. Introdução

Neste trabalho, pretendemos abordar, numa perspectiva contras-
tiva entre o francês e o português, alguns aspectos morfo-sintácticos 
e semânticos relacionados com a categoria da diátese geralmente defi-
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nida como uma operação «consistant à choisir comme point de départ
de l’énoncé, soit le procès lui-même, soit l’un de ses participants ou
circonstants» (Gaatone 1998: 35). Face à multiplicidade e heteroge-
neidade das formas linguísticas que representam essa categoria, e das
propostas de análise que discutem esta questão, foi necessário
restringir o nosso objecto de estudo: é nossa intenção, neste breve
estudo, descrever, de forma tão sistemática e rigorosa quanto possível,
os diferentes processos de realização da impessoalidade (para
retomar um termo de Lapa 1984: 185) nas duas línguas acima mencio-
nadas. Fá-lo-emos, porque estamos convencidos de que esta descrição
pode ajudar a encontrar uma possível invariância na variabilidade,
descritível metalinguisticamente, que reflecte a especificidade do fun-
cionamento das construções habitualmente designadas por impessoais
nas duas línguas acima referidas. Para tal, servir-nos-emos de um
quadro teórico específico, a Teoria das Operações Enunciativas de 
A. Culioli, que se mostra adequado para descrever estas configurações
linguísticas, trazendo novos conceitos que, como veremos, dão res-
posta a algumas questões que até aqui se revelavam problemáticas,
nomeadamente no que respeita a já velha e polémica discussão sobre
o conceito de sujeito.

2. Breves considerações sobre as construções impessoais
(activa, passiva e pronominal) em francês

Comecemos por atender a algumas considerações que foram
merecendo, por parte de vários gramáticos, as construções impessoais
em francês. Para Brunot (1936: 283), este tipo de construções:

(1a) il mange toujours beaucoup de touristes dans ce restaurant
(2) ? il a couru plusieurs personnes
(3a) ?* il criait quelques personnes
(4a) ?* il a travaillé plusieurs hommes

têm a virtude de «concevoir l’action ou l’état, où la pensée part de 
l’idée de l’acte, non du sujet qui le fait», na medida em que não
pretendem «focaliser l’attention sur le premier ou le second argu-
ment», mas «sur le procès lui-même» (Gaatone 1998: 270), Mas como
se pode ver pela fraca aceitabilidade ou mesmo inaceitabilidade das
construções impessoais activas (2)-(4a), estas parecem não aceitar
facilmente verbos intransitivos que correspondem, geralmente, a ver-
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bos de actividade, isto é, a verbos cujo único argumento é interpretado
como um agente, o que não acontece, necessariamente, com as impes-
soais passivas:

(5) il a été couru un cent mètres ce matin dans la cour du lycée
(6) il a été dansé un quadrille par toutes les jeunes filles au bal du collège

(exs de Desclés et Guentchéva 1993: 74)

Tanto as construções impessoais activas como as impessoais
passivas têm em comum o facto de exigirem uma «sequência» remá-
tica (termo da autoria de Brunot 1936: 291, geralmente utilizado, pelos
linguistas, para designar «le membre de phrase suivant le verbe» 
(cf. Martinet 1975: 76)), contrariamente ao que se passa com as 
construções em que ocorre aquilo que Corblin (1994: 45) chama um
«sujeito indistincto» representado linguisticamente por ça 1. Para este
linguista, este marcador exclui todo e qualquer «argument en séquence
pouvant également se réaliser comme sujet», pelo facto de corres-
ponder a um termo deíctico «[qui], à la différence de il, n’est pas
explétif, mais conserve en tout emploi un contenu référentiel», apesar
de não implicar «une délimitation précise du référent dans la situation
englobante» (id., ibid., p. 46).

Comparemos:

(3a) ?* il criait quelques personnes e
(4a) ?* il a travaillé plusieurs hommes

A IMPESSOALIDADE EM PORTUGUÊS E EM FRANCÊS 7

——————————

1 Para conferir um carácter impessoal a uma construção dependente de um verbo
intransitivo, o falante do francês parece dispor, de facto, de uma construção activa
impessoal em que o demonstrativo ça permite exprimir, à semelhança do que acontece
com a construção activa com sujeito indefinido humano on, «la pure représentation du
procès, abstraction faite de tout actant ou circonstant» (Gaatone 1998: 124). Parece-nos
que a tradução francesa do enunciado português dado em (1a) cantou-se e dançou-se
toda a noite em casa dos vizinhos pode passar, com efeito, pelo uso das duas construções
activas acima mencionadas: (1b) ça a chanté et ça a dansé toute la nuit chez les voisins;
(1c) on a chanté et on a dansé toute la nuit chez les voisins. Não se pense, contudo, que
há uma verdadeira identidade semântica entre as construções (1a) e (1b). De facto, «la
construction française à “sujet indistinct”» […] exclut automatiquement le locuteur de
toute participation au procès» (Almeida 1994: 15), enquanto que as construções de
clítico se impessoal portuguesas nada dizem sobre a intervenção ou não do locutor no
processo; em construções do tipo: ontem, falou-se da Maria na reunião, o clítico se é
claramente ambíguo, dado que pode remeter tanto para um nós como para um eles.



com as duas estruturas (3b) e (4b) que se seguem, em que suprimimos
a expansão nominal que, em (3c) e (4c), vem a seguir ao verbo:

(3b) ça criait dans la cuisine
(3c) *ça criait quelques personnes
(4b) ça travaille par ici
(4c) *ça travaille plusieurs hommes

É também comum às construções impessoais activas e impessoais
passivas o facto de o verbo surgir sempre numa forma de terceira
pessoa do singular, não concordando com o SN co-ocorrente. De facto,
num enunciado como:

(7a) il est venu de nombreuses personnalités
(ex. de Gaatone 1998: 126)

por exemplo, o verbo est venu não é afectado pelas variações em
género-número da sequência nominal que lhe segue:

(7b) il est venu de nombreuses personnalités/ des invités/quelqu’un

Convém salientar que, neste tipo de construções em que o sujeito
sintáctico não corresponde, como vemos, a nenhum dos argumentos
seleccionados pelo verbo, mas a um elemento expletivo (cf. supra, il)
que é por definição vazio de conteúdo e de referência, esse elemento
de tipo pronominal bloqueia uma possível concordância do verbo com
uma sequência nominal, susceptível de tornar-se um sujeito remático.
Obviamente, o pronome il não pode comutar com os outros índices do
paradigma: je, tu, elle (cf. infra, ex. (7c)):

(7c) *elle/je/tu est venu de nombreuses personnalités

Como conclui, a este propósito, Maillard (1994: 48), «c’est donc un
abus de langage de dire que le verbe s’accorde avec son sujet («appa-
rent») puisqu’il n’y pas de covariation possible entre [le prédicat et 
son indice de sujet il]. Qui dit accord dit concordance entre deux 
variations.» O que este facto indicia é que, em qualquer destas frases,
«loin que il se comporte comme le sujet du verbe, son rôle est plutôt de
l’empêcher d’en avoir un» (id., ibid., p. 49). Nesta perspectiva, o que
define, para este linguista, o impessoal francês é precisamente o 
seu carácter «asubjectival», i.e. o facto de estar desprovido de sujeito
sintáctico. Importa notar que nem todos os linguistas partilham da
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mesma opinião, pois esta depende muito daquilo que entendemos por
«sujeito»: se definirmos este último com base num critério puramente
morfo-sintáctico que consiste em ver no sujeito «ce qui s’accorde en
genre et en nombre avec le verbe, sans considération ni des rôles
sémantiques ni des rôles pragmatiques» (Blanche-Benveniste 1994:
82), então é defensável considerar que os «il» impessoais constituem
verdadeiros sujeitos: tal é, por exemplo, o ponto de vista de Gary-
-Prieur (1985: 107), de Comrie (1989: 58) ou de Gaatone 1994. Se adop-
tarmos este critério, inútil será relembrar que o português, tal como o
italiano, surge «como uma língua que se opõe a línguas como o francês
ou o inglês — ao contrário destas, permite a ocorrência de sujeitos
nulos» (Ambar 1992: 185), o que exemplificamos em:

(8) ha mangiato Gianni
(9) comeu o João

(10) *a mangé Jean
(11) *ate John (exs de Ambar 1992: 185)

Embora o português e o francês sejam línguas historicamente
mais próximas do que são o francês e o inglês, o que é certo é que o
francês se aproxima aqui do inglês pelo facto de «não admitir, nestas
construções, a posição pós-verbal para um sujeito marcado FOCO» 2

(Ambar 1992: 68), i.e., construções como (8) ou (9) que, para Ambar
(ibid.: 186), «surgem apenas no contexto de um FOCO, como o de
pergunta-resposta» 3.

A IMPESSOALIDADE EM PORTUGUÊS E EM FRANCÊS 9
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2 Para uma definição do conceito de Foco, cf. Ambar (1992:68). 
3 De facto, para Ambar (1992: 185), frases como (9) só são possíveis num deter-

minado contexto, nomeadamente como resposta a uma pergunta, aqui representada por
(i): (i) – Quem comeu o bolo? – Comeu o João. Repare-se que a hipótese aqui esboçada
sobre a obrigatoriedade de ISV (= inversão sujeito verbo) num contexto FOCO, como o
de pergunta-resposta é reforçada pela clara marginalidade da sequência correspondente
sem inversão, o que exemplificamos aqui em (ii): (ii) – Quem comeu o bolo? – *o João
comeu. O português opõe-se, assim, neste aspecto da sua sintaxe, a línguas como o
francês ou o inglês que não admitem construções de inversão em resposta a interroga-
tivas parciais (ou interrogativas focalizadas para retomar a terminologia de Ambar 1992:
63). Veja-se, por ex., o contraste de gramaticalidade entre a construção de (i) supra
mencionada e a de (iiia) abaixo: (iii) – Qui a mangé le gâteau? a. *A mangé Jean; b. C’est
jean (qui l’a mangé). Enquanto resposta que veicula informação nova, relativamente à
contida na pergunta (cf. quelqu’un a mangé le gâteau), a frase gramatical de (iiib) cons-
titui claramente a forma mais natural de responder à pergunta (iii). Como veremos
adiante, o que é dito aqui na discussão de (9) sobre a ocorrência (obrigatória) do sujeito
numa posição imediatamente pós-verbal (cf. supra, exs (i)) é válido também para cons-



Dada a agramaticalidade de (10) em francês, e com ela a impos-
sibilidade de haver nesta língua inversão do sujeito sempre que não
estiverem presentes determinados elementos 4, é então natural que a
posição pré-verbal tenha forçosamente de vir preenchida tanto nas
construções pessoais como nas construções impessoais, como se pode
ver através da tradução francesa da frase (12a), dada em (13):

(12a) acontece cada coisa em Lisboa!
(13) il arrive de ces choses à Lisbonne!

3. Para uma definição do conceito de ‘passiva’

Se admitirmos, à semelhança de Langacker e Munro (1975: 791)
que as configurações linguísticas do tipo:
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truções propostas na terceira parte deste trabalho (cf. por exemplo, o enunciado (21a)
vieram várias personalidades apresentado nas páginas que se seguem). 

4 Recorde-se, de facto, que a não existência em francês da inversão exemplificada
em (10) não significa que esta língua não permite construções «où le sujet n’occupe pas
la place canonique attendue en français, c’est-à-dire ne se trouve pas à gauche du verbe,
mais à sa droite» (Fuchs 1997: 7). Note-se que o francês aceita, por exemplo, inversões
no contexto de um constituinte anteposto. Este constituinte poderá corresponder, por
exemplo: (i) a um advérbio passível de impor ou favorecer a posposição do sujeito, quer
a posposição simples (Peut-être viendra-t-il?), quer a posposição complexa (Peut-être
Pierre viendra-t-il?) (veja-se, a este propósito, Guimier 1997: 43-96) (ii) ou ainda a um
complemento preposicional (veja-se Fournier 1997: 97-132), como em frases do tipo de
(iii) dans mon jardin poussent des plantes exotiques ou de (iv) sur le trottoir grouille une
petite foule sordide (estes dois exs são tirados de Tasmowski & Willems 1987: 181).
Repare-se que, neste caso, também podemos recorrer, em francês, a construções impes-
soais do tipo il VS, o que exemplificamos abaixo em (iii’) e (iv’): (iii’) il pousse des plantes
exotiques dans mon jardin; (iv’) il grouille sur le trottoir une petite foule sordide. Tudo
indica que, no que respeita a colocação do complemento locativo nos exemplos acima
apresentados, existe, em francês,«une sorte de complémentarité [qui] semble régir le
recours à il VS ou VS» (id., ibid.: 181). De facto, para Tasmowski & Willems (ibidem), VS
é preferido após um complemento inicial (cf. supra, exs (iii) e (iv)), enquanto que il
VS apresenta este complemento sobretudo na posição final (ex. (iv’)). Este comple-
mento pode, também, aparecer sob a forma dos clíticos y ou en, como se pode ver pelos
exemplos (v) e (vi) que se seguem: (v) il y pousse des plantes exotiques; (vi) il y grouille
une petite foule sordide. Não é pois de estranhar que Ambar 1992 tenha defendido, no 
seu trabalho sobre a IVS (= inversão sujeito-verbo), que a chamada «inversão livre»
«(entendida como aquela que não é desencadeada por nenhum mecanismo) […] não
existiria nas línguas» (id., ibid.: 186), pois, como conclui esta linguista, em qualquer
língua, mesmo em línguas como o português, ISV «é provocada por um dado meca-
nismo» (ibidem).



constituem o protótipo da passiva 6, e se aceitarmos, na esteira de
Gaatone (1998: 27), que «est dit passif tout participe passé dont le
support n’est pas le premier argument de son lexème verbal, et est
raccordable à ce support par être, indépendamment du temps-aspect»,
é lícito postular que o nosso conceito de passiva contempla apenas 
dois tipos de passivas:

– as passivas que admitem simultaneamente uma configuração
pessoal (cf., infra, ex. (14b)) e impessoal (esta última corresponde
então a uma estrutura do tipo de (14a) que designaremos daqui
para frente por «passiva acidentalmente impessoal»):

(14a) il a été mené une enquête (par la police)
(14b) une enquête a été menée (par la police)

– e as passivas que admitem unicamente uma configuração impes-
soal (do tipo de (15a) il a été procédé à une enquête que designa-
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5 Símbolo utilizado por Gross (1975: 79) para designar qualquer sequência de
elementos não especificados.

6 Apesar de sabermos que certos verbos (por ex.: dirigir/orientar, indicar, inter-
pretar, liderar, etc) não permitem o apagamento do agente (exs: a reunião foi dirigida pelo
presidente do Instituto / *a sessão foi dirigida), a não ser quando se introduza na cons-
trução um modificador (ex.: a sessão foi bem dirigida), «[qui] permet de récupérer 
l’interprétation agentive, assurée dans la phrase active par la seule position sujet»
(Milner 1986: 31), partiremos do princípio que o esquema de base (pattern) das cons-
truções passivas corresponde, como veremos adiante, a uma «passiva curta», isto é, a um
esquema em que não figura o agente da passiva (ex.: os alunos foram aprovados), e não
a uma «passiva longa» (ex.: os alunos foram aprovados pelo júri) para retomarmos a
terminologia de Desclés e Guentchéva (1993: 77).

7 Vale a pena referir que a passiva acidentalmente impessoal distingue-se da passiva
essencialmente impessoal no que respeita ao tipo de verbos com que se pode combinar
(cf. Gaatone 1998: 125). Com efeito, a passiva acidentalmente impessoal só é compatível
com verbos transitivos directos (cf. supra, ex. (14a)), mas nem todos admitem este tipo
de construção (cf. infra, nota 19). Já a passiva essencialmente impessoal pode surgir
tanto em enunciados com verbos transitivos indirectos (cf. infra, ex. (15a)) como em
enunciados com verbos intransitivos — do tipo de il a été appareillé à 4h du matin (ex. de
Rivière 1981: 21) ou il a été défilé dans les rues de la ville. Apesar de alguns linguistas 
franceses aceitarem enunciados do tipo: ?il a été dormi dans mon lit (Rivière 1981: 42);
?il a été beaucoup dormi ici (Gross 1975: 99), consideramos que estas construções são
dificilmente aceitáveis em francês.

N1 Vaux (être em francês, ser nos idiomas peninsulares) Vpp Prep No W 5



remos doravante por «passiva essencialmente impessoal» 7 (daqui
em diante, PEI) para retomar a terminologia de Gaatone 1994:
43; 1998: 32), pois, como se pode ver pelos exemplos (15b) e (15c)
que se seguem, o francês não admite sujeitos preposicionais,
nem dissociações entre a preposição e o sintagma nominal:

(15a) il a été procédé à une enquête (par la police)
(15b) *à une enquête a été procédée (par la police)
(15c) *une enquête a été procédée (à) (par la police)

Se o português é uma língua em que, como regra geral, o sujeito
de uma passiva tem de ser um complemento directo na correspon-
dente activa, não nos surpreende que recuse, tal como o francês, qual-
quer tipo de apassivação realizada a partir de verbos transitivos
indirectos 8:

(16a) a polícia procedeu a um inquérito
(16b) *a um inquérito foi procedido (pela polícia)
(16c) *um inquérito foi procedido a (pela polícia)

DIACRÍTICA12
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8 Convém notar que a inserção do verbo proceder numa passiva essencialmente
impessoal levaria à obtenção da seguinte estrutura anómala correspondente à cons-
trução francesa normal de (15a): (16d) ?*foi procedido a um inquérito (pela polícia). A cor-
recção de (16d) passa ou pelo uso de uma construção em que o verbo acompanhado do
clítico se está no singular concordando com o seu argumento interno preposicionado 
(cf. (16e) procedeu-se a um inquérito) ou pela substituição de proceder por um verbo tran-
sitivo directo como fazer ou elaborar: (16f) foi feito/elaborado um inquérito (pela polícia).
Vejamos o juízo de gramaticalidade que fazemos, por exemplo, sobre os segundos
membros dos pares de sequências seguintes: (1a) il a été recouru à une nouvelle méthode
(par les chirurgiens) (ex. de Gaatone 1998: 117) / (1b) *foi recorrido a um novo método
(pelos cirurgiões); (2a) il a été opté pour cette décision (ex. de Rivière 1981: 41); (2b) *foi
optado por esta decisão; (3a) il a été renoncé à ce projet (ex. de Gaatone 1998: 127) / (3b)
*foi renunciado a este projecto. O que este contraste de gramaticalidade indicia é que a
ocorrência de uma passiva essencialmente impessoal com verbos transitivos indirectos
parece geradora de agramaticalidade em português. Mas Peres e Móia 1995 parecem ter
encontrado, em vários textos jornalísticos (produzidos entre 1986 e 1994), construções
passivas que tratam o complemento preposicional de verbos transitivos indirectos como
prescindir de, participar de, embater em como um verdadeiro complemento directo (pelo
que a preposição é pura e simplesmente suprimida), como se vê no exemplo abaixo: 
O depoimento do ex-Chefe de Estado-Maior-General das Forças Armadas, general Lemos
Ferreira, foi ‘prescindido’ pelo advogado de Correia da Cunha (…) (id., ibid., p. 218).
Permanece, sem dúvida, em aberto a possibilidade de efectuar, neste domínio, um levan-
tamento das restrições sobre os diferentes tipos de verbos que podem co-ocorrer ou não,
nas duas línguas, com a construção essencialmente impessoal aqui abordada.



Como vemos, ao suprimirmos a preposição do argumento interno
seleccionado pelo verbo proceder e ao querermos utilizá-lo como
sujeito da chamada estrutura passiva, deparamos necessariamente
com uma estrutura passiva anómala, tal como acontece em francês
com a sequência (15c), o que nos leva a deduzir que o enunciado
impessoal passivo (15a) não pode ser considerado como proveniente
de uma transformação do enunciado pessoal passivo correspondente
(cf. Rivière 1981: 45). Evidente se torna que «a frase impessoal é uma
construção particular e autónoma» (Silva 1988-89: 182), pois como
vemos, a frase pessoal nem sempre «é a génese do enunciado impes-
soal» (id., ibid., p. 182). Afastámo-nos então claramente de uma certa
tradição gramatical, que sempre considerou a frase impessoal deri-
vada da pessoal (cf. especialmente, Boons et alii 1976: 251, Gaatone
1970: 389-411, Martin 1970: 377-394).

É importante acentuar que, se a forma verbal a été procédé é
inquestionavelmente passiva, a orientação diatética desta mesma
forma não o é integralmente. De facto, se o argumento externo pode,
como na passiva pessoal, funcionar na passiva essencialmente impes-
soal enquanto complemento preposicional facultativo, uma vez que
em ambas as construções, a morfologia passiva (être/ser + Vpp) «a pour
propriété de faire tomber le 1er argument» (Milner 1980: 13), «[ce qui]
collabor[e] à une baisse de l’agentivité» (Maillard 1994: 5), o argu-
mento interno, em contrapartida, conserva, na passiva impessoal, a
posição pós-verbal que possuia na activa 9. Não é pois de estranhar que
alguns linguistas (cf. Frajzyngier 1982: 289) considerem a passiva
essencialmente impessoal como uma forma passiva com função activa.
Outros linguistas (cf. Martin 1970: 387-8 ou Rivière 1981: 21) não
hesitam em qualificá-la de «pseudo-passiva».
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9 De facto, a diferença mais marcante é que a passiva pessoal atribui proeminência
sintáctica ao argumento objecto, o que não se aplica à construção impessoal. Sendo
assim, esta já não pode ser analisada em termos de conversão gramatical, como o resul-
tado de uma permuta executada sobre uma frase activa, dado que se reduz a uma mera
introdução do pronome il: cf. supra, ex. (15a) il a été procédé à une enquête (par la police),
«ce qui prouve bien qu’il n’y a pas de connexion bi-univoque entre l’existence d’un C.O.D
et le passif» (Milner 1980: 10), e que as duas operações que presidem à construção de
uma estrutura passiva ((I) o sujeito gramatical/agente na activa passa a agente da passiva
e (II) o objecto directo/paciente da activa passa a sujeito da passiva) são, na realidade,
independentes. O que este facto indicia é que a operação (II) deixa de ser obrigatória
quando a posição Co é ocupada por il.



4. Para uma redefinição do conceito de ‘sujeito’

Após estas considerações sobre o que entendemos aqui por im-
pessoal, procurar-se-á determinar, no presente capítulo, ainda que de
forma um pouco simplificada, as propriedades diferenciais de algumas
construções acima apresentadas como representantes de um mesmo
fenómeno gramatical, observado nas duas línguas.

Um dos problemas que se colocam a quem inicia uma tal investi-
gação é o da proliferação terminológica que está na base do conceito
de «sujeito». Este último mereceu, de facto, ao longo da tradição gra-
matical, um número considerável de denominações: «sujet gramma-
tical, sujet réel, sujet profond, sujet apparent, sujet logique» (cf. Culioli
1975-76: 95), entre outras, que se revelam totalmente inadequadas
para delimitar as estruturas sintácticas em estudo, uma vez que na
construção dos valores diatéticos destas últimas convergem três planos
(cf. Bouscaren et alii 1993: 7; Campos 1997: 186):

a) o plano nocional, no qual se definem e estruturam as proprie-
dades semânticas de uma relação primitiva entre duas noções
/a/ e /b/, especificada por uma terceira noção /r/;

b) o plano das operações predicativas, em que o sujeito enuncia-
dor vai determinar a organização sintáctica da relação predi-
cativa, através da localização abstracta dos elementos que a
constituem, construindo-se um termo de partida (ou locali-
zador predicativo) (cf. Culioli 1982: 14; Bouscaren & Chuquet
1987: 138).

c) e finalmente, o plano das operações enunciativas, em que o
sujeito enunciador vai localizar a relação predicativa em rela-
ção à situação enunciativa (doravante Sit), dando assim
origem ao enunciado.

Importa salientar, desde já, que o termo de partida em torno do
qual é organizada a relação predicativa pode coincidir com o que
entendemos tradicionalmente por «sujeito», sujeito este que Culioli
designa por complemento de grau 0 (doravante Co) 10. Tentaremos
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10 Esta escolha terminológica prende-se com o facto de Culioli recusar «des
notions comme celles de complément d’objet et de sujet, qui confondent plusieurs ordres
de paramètres, au profit d’une identification strictement positionnelle […] déterminé[e]



demonstrar, nas páginas que se seguem, que este último coincide, nas
construções impessoais do francês, com o termo de partida que é 
exterior à relação predicativa. Este é, como se pode ver nas frases que
se seguem, representado por um pronome expletivo com conteúdo
fonético (como o il francês, o it/there inglês ou o es alemão), que ocorre
numa posição pré-verbal, em línguas como o francês, o inglês ou
alemão cuja flexão é, deste ponto de vista, mais pobre que a do por-
tuguês (dado que não «permite a identificação de pro» (Ambar 1992:
201-202)):
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par la seule linéarité de la phrase (ou plutôt de la relation prédicative constitutive de
cette phrase») (de Vogüé 1991: 48). Assim, para este linguista (1975-76: 94-95), o Co é,
por exemplo, em francês, identificado graças à pronominalização do sintagma pelos
pronomes sujeitos (je, tu, il, …), o C1 pela pronominalização pelos pronomes OD (le, la,
…), o C3 pela pronominalização pelos pronomes en e y, etc. O mesmo se aplica ao Portu-
guês, com as respectivas pronominalizações, é claro. Este tipo de classificação sintáctica
é também muito usada pela gramática de valências. Exemplifiquemos com a seguinte
família parafrástica de enunciados que deriva da relação predicativa <os rapazes perder
a bola>, em que os rapazes, a bola e perder correspondem, respectivamente, a a, b e r. (1a)
os rapazes perderam a bola; (1b) a bola, os rapazes perderam-na; (1c) foram os rapazes que
perderam a bola; (1d) os rapazes perderam a bola!; (1e) a bola foi perdida pelos rapazes.
Importa referir que a organização sintáctica dos enunciados (1a)-(1e) acima apresen-
tados difere consoante a escolha do termo de partida ou do localizador predicativo: os
rapazes, em (1a), a bola, em (1b) e em (1e), e a relação predicativa não saturada <( ) r b>,
em (1c). Em (1d), nenhum dos termos é distinguido, é a relação predicativa, em bloco,
que é localizada em relação à situação de enunciação. Como vemos, o termo de partida
pode coincidir com Co, como em (1a), ou não. Pode, inclusivamente, nem coincidir com
qualquer dos argumentos da relação predicativa, como em (1c) cuja representação meta-
linguística é a seguinte: <( ) perder bola> ∋ <bola ∈ <( ) perder bola>>>. Na sequência da
pergunta Quem perdeu a bola?, que determina qual é o termo de partida no enunciado
resposta, a glosa metalinguística de (1c) poderia ser: «sabendo-se que alguém (quem)
perdeu a bola, «rapazes» é, da classe representada pelo marcador quem, o único objecto
que instancia o lugar não saturado e permite a validação da relação predicativa» (cf.
Campos 1993: 52). Como se pode ver pelo ex. (1e) a bola foi perdida pelos rapazes, se
escolhermos como termo de partida o termo alvo («a bola»), instauramos, tal como no
ex. (1a) os rapazes perderam a bola, uma identificação entre o termo de partida do enun-
ciado (que corresponde em (1a) ao termo a, e em (1e) ao termo b da relação primitiva)
e Co (que remete, em (1a), para o sintagma os rapazes, e em (1e) para o sintagma a bola).
Num enunciado do tipo de (1b) a bola, os rapazes perderam-na, a relação predicativa é,
pelo contrário, construída com um valor de diátese activa, apesar de o termo de partida
do enunciado (= a bola) remeter para o termo alvo da relação primitiva como em (1e), e
não para o termo origem que, neste caso, corresponde, tal como no ex. (1a), ao Co do
enunciado (1e). Como vemos, é Co (e não o termo de partida) que determina o valor
diatético do enunciado.



(17) il semble que les enfants aiment leur institutrice
(18) it seems that the children like their teacher
(19) es macht den Eindruck, dab die Schüler ihre Lehrerin mögen

5. O ‘impessoal’ nas línguas francesa e portuguesa no quadro
da Teoria das Operações Enunciativas de A. Culioli

Retomemos alguns aspectos da descrição explicativa desenvolvida
até ao momento para sistematizar, neste momento, algumas diferenças
básicas, entre as construções impessoais em francês e em português.
Se consideraramos, por exemplo, os seguintes enunciados em francês:

(7a) il est venu de nombreuses personnalités
(20) il manque trois personnes

parece-nos possível concluir que não há construções equivalentes 
em português. De facto, como se disse atrás, o facto de esta língua
permitir a posposição do sujeito ao verbo dá origem a enunciados sem
«pronome expletivo»:

(21a) vieram várias personalidades (da região)
(22) faltam três pessoas

Convém notar que o C1 seleccionado, quer pelos verbos est venu
em (7a), vieram em (21a), quer pelos verbos manque em (20), faltam
em (22), é escolhido de entre os argumentos da relação predicativa. 
C1 corresponde, em todos os casos, ao termo origem da relação primi-
tiva. Repare-se, contudo, que nenhum dos argumentos é destacado,
nos enunciados (21a) e (22), como termo de partida: é a relação predi-
cativa, em bloco, que é localizada em relação à situação de enunciação
Sit, e é a ordem sintáctica «verbo-sujeito» que expressa linguistica-
mente esta operação de localização. Todavia, e em contraste com os
exemplos franceses (7a) e (20) que bloqueiam, automaticamente, a
concordância do verbo com o SN co-ocorrente, a inexistência, nos
exemplos (21a) e (22), de um termo de partida explícito faz com que
não haja, nestes últimos, dissociação entre o termo de partida e o argu-
mento várias personalidades (em (21a)) ou três pessoas (em (22)) que
ocorre, como vemos, em posição pós-verbal. Este argumento reúne, de
facto, todas as características do «sujeito», mesmo que se considere, 
na esteira de Moreno (1987: 79), que a própria alteração da ordem
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típica do Português (SV) para VS aponte para a construção de um loca-
lizador particular dentro da relação predicativa.

O que significa que, em enunciados do tipo de (21a) que corres-
pondem à ordem verbo-sujeito, a localização final do enunciado em
relação a Sit não seria em bloco, mas sim mediatizada por um locali-
zador intermédio: o verbo 11. Mesmo que se aceite que este tipo de
enunciados corresponde, efectivamente, à construção do verbo como
termo de partida da relação predicativa, manteremos a ideia de que
construções como (21a) ou (22) têm, contrariamente aos enunciados
correspondentes em francês (cf. supra, exs (7a) e (20)), uma inter-
pretação meramente pessoal dado que bloqueiam as características
morfo-sintácticas que permitem de identificar como tais as constru-
ções impessoais, características essas que Berrendonner (2000: 43)
enumera da seguinte forma: «indice personnel il, SV non accordé, pas
de SN sujet devant le verbe».

Vemos que o que distingue um enunciado pessoal de um enun-
ciado impessoal prende-se directamente com a escolha do termo de
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11 Embora não sejam abundantes, na Teoria das Operações Enunciativas de A.
Culioli, as análises de enunciados nos quais o verbo seja termo de partida, não julgamos
haver razões (de natureza empírica ou teórica) para rejeitar esta hipótese formulada por
Moreno (1997: 74-86). De facto, esta hipótese vem ao encontro do que dissemos acima
na discussão de (9) comeu o João (cf. supra, nota 3), pois, constatamos, mais uma vez,
que o enunciado (21a) vieram várias personalidades (da região) só é possível num deter-
minado contexto, nomeadamente como resposta a uma pergunta do tipo: (21b) Quem
veio? Se aceitarmos, à semelhança de Ambar 1992, que a não ocorrência da inversão do
sujeito neste contexto dá resultados duvidosos, do ponto de vista da aceitabilidade 
(cf. (21c) * várias personalidades (da região) vieram, então podemos admitir, na esteira de
Moreno (1987: 79, 126), que o carácter obrigatório da inversão em estruturas sintácticas
como (21a) remete para relações de localização em que o termo de partida é o verbo. 
De facto, em (21a), é a partir do localizador predicativo vir, objecto de pré-construção
de (21b), que se constrói uma ocorrência de /várias personalidades/. Esta operação de
construção de uma ocorrência está associada à ordem <vir ∋ várias personalidades> ou
seja <verbo ∋ SN>. A alteração da ordem construtor/construído (sendo vir o construtor e
várias personalidades o construído) é responsável pela não aceitabilidade de (21c),
enquanto resposta possível a (21b). Tomando construções impessoais como (7a) il est
venu de nombreuses personnalités, claramente nos damos conta de que línguas como o
francês não permitem esta tematização do verbo, pois, como vimos, a impossibilidade
de ocorrência, nesta língua, de sequências como: *est venu de nombreuses personnalités
impõe a construção de um termo de partida que não pertence à relação predicativa 
(cf. supra, o marcador il no ex. (7a)). Neste trabalho, defenderemos que este marcador é
apenas a marca de uma relação construída como estabilizada, isto é, uma marca que
fornece a esta relação um ancrage, um site.



partida. À semelhança do que acontece nas construções impessoais
francesas (7a) e (20), o termo de partida dos enunciados portugueses
(21a) e (22) não corresponde nem ao termo a, nem ao termo b da
relação predicativa, mas ao localizador situacional (Sit). Em português,
é a ordem verbo-sujeito que serve de operador de localização da
relação predicativa em relação a Sit e não um localizador realizado
pelo marcador il que bloqueia a flexão pessoal do verbo, conforme
vimos nos exemplos (7a) e (20) apresentados acima.

Nesta perspectiva, às construções impessoais do francês corres-
ponde ora a fórmula: Sit ∋ < a ∈ < ( ) r ( ) >> que aponta para uma
orientação diatética activa (cf. supra, por exemplo (1a) ou (20), ora a
fórmula: Sit ∋ < b ∈ < ( ) r ( ) >> que corresponde a uma orientação
passiva da relação predicativa (cf. supra, (5)-(6) ou (14a)).

Por conseguinte, para uma língua como o francês, o impessoal
activo ou passivo «resulte d’un même choix du point de départ. […]
C’est, dans les deux cas, autre chose qu’un des deux arguments de la
lexis qui garnit la place de surface Co» (Rivière 1977: 159). Tal escolha
introduz necessariamente uma dissociação, na estrutura sintáctica,
entre o termo de partida e os argumentos que fazem parte da relação
predicativa (cf. Delveroudi 1996: 185). Neste caso, o termo de partida,
isto é, o elemento com o qual concorda, em número e em pessoa, o
verbo, é forçosamente o marcador il que «corresponde, pois, a uma
marca linguística, expressa, da operação metalinguística de locali-
zação situacional» (Valentim 1998: 356). Pode dizer-se, na esteira de
Culioli (1973: 88-89), que il é o representante da situação de enun-
ciação, ou melhor, a «imagem» dessa situação, e não como acontece
nas construções pessoais, um mero substituto anafórico. Para ilustrar
o que acabámos de dizer, representemos, por exemplo, as operações
que estão na origem da construção impessoal activa que se segue:

(1a) il mange toujours beaucoup de touristes dans ce restaurant

pelo seguinte diagrama:
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Sit  ∋ < ( ) r a >

imagem

↓ ↓

il mange beaucoup de touristes

↓ ↓ ↓

Co V C1



A razão por que este tipo de enunciado pode causar alguma
estranheza até a certos falantes nativos do francês resulta do facto de
estes considerarem que o marcador ele está a ser usado como um
pronome pessoal equivalente a um indivíduo real, determinado, exte-
rior à língua. Ora, é evidente que este elemento pronominal não
pertence ao mundo extralinguístico – não se lhe pode associar um refe-
rente –, pelo que o enunciado é necessariamente impessoal. De facto, 
o termo a seleccionado pelo verbo transitivo manger não constitui o
termo de partida da relação predicativa, mas apenas o C1 que ocorre
naturalmente numa posição imediatamente pós-verbal, apesar de ser
necessariamente interpretado como o agente do verbo manger. Tal como
o termo a, o termo b também não pode ocupar, em (1a), a posição de
Co, dado que não foi instanciado 12, pelo está necessariamente ausente
da relação predicativa. Compreendemos então por que razão estas
construções impessoais só admitem em Co um termo de partida que
não pertence à relação predicativa. É precisamente porque há coin-
cidência entre o il (= termo de partida-representante da situação de
enunciação) e esse Co que o enunciado é impessoal e que deixa de
haver concordância entre o verbo (cf. mange) e o seu potencial sujeito
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12 Note-se que, quando o verbo é transitivo, o impessoal só aceita um dos termos
(a ou b) (cf. Rivière 1979: 298): de facto, o impessoal activo selecciona o termo a e rejeita,
automaticamente, o termo b (daí a má-formação das sequências: (1a)*il mange toujours
beaucoup de touristes des steaks dans ce restaurant ou (1b) *il emprunte chaque jour 
beaucoup de gens des centaines livres dans cette bibliothèque); o impessoal passivo só
aceita, pelo contrário, o termo b, e não o termo a que, contrariamente ao que acontece
nas construções pessoais, nunca poderá aparecer sob a forma de um agente da passiva
(daí a má-formação da sequência *il a été mangé 10 kg de riz au lait par les enfants pour
le goûter). Se eliminarmos, em (1b) *il emprunte chaque jour beaucoup de gens des
centaines livres dans cette bibliothèque, o SN beaucoup de gens, obtemos, sem dúvida,
uma construção gramaticalmente bem-formada em que o pronome il adquire, inevita-
velmente, um conteúdo semântico e referencial: (1b’) il (= mon frère) emprunte chaque
jour des centaines de livres dans cette bibliothèque. Esta frase será, porém, recebida com
estranheza, pois sabemos perfeitamente que é impossível requisitar centenas de livros
por dia (mesmo para um leitor voraz). As razões para o carácter anómalo de (1b) tem,
portanto, origem em factores de natureza extralinguística e não em factores gramaticais.
A manutenção do pronome expletivo em posição pré-verbal só é possível, neste caso, 
se o verbo tiver uma forma passiva, o que neutraliza, automaticamente, a competição
supra mencionada, pois, como foi referido atrás, a apassivação permite precisamente o
apagamento do SN agente. É o que tentamos mostrar com o exemplo que se segue, em
que a supressão do SN agente beaucoup de gens e a mudança sofrida pelo verbo devido
à junção da morfologia passiva: (1b’’) il est emprunté chaque jour des centaines de livres
dans cette bibliothèque, contribuem necessariamente para a construção de uma frase
impessoal perfeitamente gramatical e aceitável.



invertido (cf. beaucoup de touristes) que parece ter perdido todas as
características morfo-sintácticas de um sujeito prototípico. Preconi-
zada pela língua portuguesa:

(23) comem sempre muitos turistas neste restaurante

tal concordância provocaria, como podemos verificar, agramaticali-
dade em (1c):

(1b) *il mangent toujours beaucoup de touristes dans ce restaurant

Se considerarmos que, em construções activas do tipo de (23), o
termo de partida é a própria situação de enunciação que não é reali-
zada em superfície por um localizador situacional explícito exterior à
relação predicativa, mas pela própria ordem sintáctica VS do enun-
ciado, então teremos de admitir que (23) corresponde aqui a um 
enunciado puramente pessoal em que a concordância é feita com a
expressão nominal (cf. muitos turistas) que segue o verbo (cf. comem).
Este fenómeno inscreve-se, como atrás foi referido, na diferença geral
que apresentam os dois tipos de línguas aqui em análise, quanto à sua
estrutura sintáctica, a saber a opcionalidade vs obrigatoriedade de
ocorrência de sujeitos foneticamente realizados.

O que distingue estas construções activas do francês (cf., supra, ex.
(1a)) e do português (cf., supra, (23)) dos enunciados passivos que se
seguem:

(24a) il a été construit un immeuble de dix étages sur le terrain de sport
(ex. de Rivière: 1977: 169)

(25a) foi construído um prédio de dez andares no campo de desporto

reside essencialmente no facto de C1 corresponder, tanto em francês
(cf. supra, ex. (24a)) como em português (cf. supra, ex. (25a)), ao termo
alvo da relação primitiva. Este ocupará, em ambos os casos, a posição
pós-verbal, isto é, a mesma posição ocupada pelo termo origem nos
dois enunciados activos que acabámos de analisar. Como nestes, a
posição pré-verbal será preenchida, em (24a), pelo marcador il, e
deixada vazia, em (25a). Podemos concluir, mais uma vez, que a cons-
trução do francês é impessoal, e que a do português apenas corres-
ponde, neste caso, a uma construção passiva com valor impessoal, e
não a uma construção passiva impessoal propriamente dita. De facto,
se considerarmos, tal como Tutescu (1977: 250), que o impessoal ilus-
tra acima de tudo «le processus de désémisation de l’agent, le méca-
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nisme de la réduction de la charge d’agent», e se pensarmos, como
veremos adiante, que o principal valor da construção passiva reside
precisamente no facto «de marginaliser l’agent en en faisant un terme
oblique» (Lazard 1994: 246), então parece ser possível concluir que 
o valor impessoal de (25a) resulta, na realidade, da operação de 
apassivação que afecta a orientação do operador de predicação. 
O que significa que esse valor não constitui, como acontece em enun-
ciados do tipo:

(26) il pleut
(27) it’s raining
(28) chove
(29) es regnet
(30) piove

uma propriedade inerente ao predicado que exprime, em todos estes
enunciados construídos apenas com o elemento predicador 13 e opera-
dores temporais, um fenómeno metereológico. Embora ausente da
relação predicativa que subjaz ao enunciado:

(25a) foi construído um prédio de dez andares no campo de desporto

o termo a realiza-se na relação primitiva enquanto termo origem. 
Só assim se entende que possa ser explicitado no enunciado final sob
a forma do chamado (complemento) agente da passiva. Se observar-
mos, mais atentamente, o enunciado (25a), constatamos que resulta da
relação predicativa <a construire b>, na qual o termo a corresponde
[aos que constroem b], e o termo b à sequência nominal um prédio de
dez andares, que corresponde ao C1 da relação predicativa. Estamos
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13 É a intuição linguística que permite a um falante-ouvinte do português afirmar,
sem muitas vezes explicar a razão, que uma sequência do tipo (1a) choveu ontem à noite
é uma construção impessoal, mas a sequência (1b) telefonou ontem à noite não o é. 
De facto, em (1b), graças a uma relação anafórica, o Co, não explícito no enunciado,
obtém um valor referencial: designa o termo a da relação <a telefonar>. Em contrapar-
tida, na relação predicativa que subjaz ao enunciado (1a), o único lugar instanciado 
é o do operador de predicação (= r), o que podemos representar da forma seguinte: 
Sit ∋ < ( ) chover ( ) >. Como vemos, o lugar Co permanece vazio, uma vez que a relação
predicativa é totalmente desprovida de argumentos. Dado que a estrutura sintáctica dos
enunciados (1a) e (1b) é semelhante, o falante-ouvinte só poderá interpretá-los e
distingui-los se reconstituir a «história» das operações que presidem à constituição de
cada um deles.



aqui perante uma construção em que a função de sujeito é desempe-
nhada pelo termo b em causa, o que constitui, como veremos, uma
característica fundamental das construções passivas 14. Com esta
inversão do operador de predicação, o termo a não faz parte integrante
da relação predicativa, o que nos leva a considerar a passiva não como
uma conversão sintáctica que coloca o objecto/paciente em sujeito
gramatical da frase, mas antes, e essencialmente, como uma estratégia
de «neutralização» do termo origem da relação predicativa, e, em
muitos casos, como uma estratégia de supressão e ocultação do 
agente no enunciado final. O que significa que o valor impessoal do
enunciado (25a) resulta, na verdade, de um esquema transitivo na sua
origem ao qual terá sido aplicado uma operação de apassivação
susceptível de ocultar o agente do processo. Acresce referir que este
mesmo agente pode estar «oculto por detrás [do] pronome se» (Lapa
1984: 185) em construções impessoais pronominais do tipo:

(31) en France, il se construit des pavillons d’une architecture déplorable
(32) il se construit une bien belle maison en face de chez toi

(exs de Rivière 1977: 159, 107))

que representam aquilo a que Culioli (1982: 27) chama o «réfléchi
impersonnel». É interessante notar, desde já, que a estas duas cons-
truções (aparentemente similares do ponto de vista sintáctico) não
correspondem as mesmas traduções para português. De facto, cremos
que o enunciado (31) será naturalmente traduzido por uma passiva de
clítico 15 em que o verbo surge na forma plural:

(33) em França, constroem-se casas com uma arquitectura deplorável
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14 Vemos, de facto, que a concordância verbal é feita com o argumento interno do
verbo construir. A existência desta concordância confirma-se facilmente: se colocarmos
o SN um prédio de dez andares no plural e passarmos o verbo para o plural, obtemos uma
forma gramatical: (25b) foram construídos prédios de dez andares no campo de desporto
ao passo que se deixarmos o verbo no singular, geramos uma estrutura agramatical:
(25c) *foram construídos um prédio de dez andares no campo de desporto. Em francês,
este problema de agramaticalidade não se coloca dado que verbo surge sempre numa
forma de terceira pessoa do singular, independentemente do género e número grama-
tical do argumento interno do verbo: (25b) il a été construit un immeuble de diz
étages/deux pavillons/une tour sur le terrain de sport.

15 Mateus et al. (1983: 321-322) rotula-a de passiva de se, em oposição à passiva de
ser. Peres e Móia (1995: 211-212) preferem as designações passiva de clítico e passiva
participial.



ao passo que para (32), o tradutor pode optar por diferentes solu-
ções 16. A primeira consiste simplesmente em recorrer a uma cons-
trução activa do tipo:

(34) estão a construir uma bela casa em frente à tua

A segunda, que nos permite manter a orientação diatética (pas-
siva) do enunciado francês, requer que a passiva de ser venha acom-
panhada da forma progressiva estar a + infinitivo. Assim:

(35) está a ser construída uma bela casa em frente à tua

A terceira, que procura manter o pronome se da construção
original francesa, consiste em associar a forma progressiva acima
mencionada a uma construção de clítico em que este é colocado logo
a seguir ao verbo auxiliado (infinitivo), como é de norma (cf. infra, ex.
(36)) ou depois do verbo auxiliar 17 (cf. infra, ex. (37)):
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16 Note-se, desde já, que todas as traduções portuguesas propostas para o enun-
ciado (32) implicam necessariamente a presença da forma progressiva estar a + infini-
tivo para dar conta do valor temporo-aspectual subjacente ao enunciado francês em
questão. Cremos, de facto, que a tradução adoptada para o enunciado (31) não seria de
todo satisfatória para o enunciado (32), como se pode ver pela fraca aceitabilidade da
sequência que se segue: (1a) ?*constrói-se uma bela casa em frente à tua. Além de factores
de ordem sintáctica, também seguramente factores de ordem aspectual intervêm nos
juízos de gramaticalidade que temos estado a produzir. Note-se, por exemplo, que a
interpretação genérica que subjaz ao enunciado (31) acima apresentado não poderia ser
veiculada por uma construção impessoal passiva do tipo: (1b) *en France, il est construit
des pavillons d’une architecture déplorable que se nos afigura um pouco estranha ou
mesmo totalmente agramatical, dado que, em francês, o impessoal passivo parece
ocorrer preferencialmente em enunciados em que há construção de uma fronteira de
fechamento do processo (que é, portanto, perspectivado como um todo delimitado,
compacto). Sendo assim, quando se pretende exprimir um valor de hábito que corres-
ponde, em construções como (31), à atribuição de uma propriedade — «avec une archi-
tecture deplorable» — a uma entidade representada pelo nome «casas», recorremos, em
francês, ao impessoal pronominal (cf. Rivière 1977: 107) que serve visivelmente para
descrever situações construídas como não delimitadas, abertas. Note-se, contudo, que as
duas construções impessoais francesas acima mencionadas são plenamente aceitáveis
num contexto em que o valor iterativo é complementado por um adverbial como em (1c)
ou (1d): (1c) il est construit chaque année dix HLM supplémentaires; (1d) il se construit
chaque année dix HLM supplémentaires (exs de Rivière 1977: 106). 

17 É possível que se surpreendam alguns falantes do português por estarmos aqui
a considerar a construção (37) como uma das alternativas possíveis. É, porém, indubi-
tável que esta estrutura é muito frequente e generalizada na linguagem oral dos nossos



(36) está a construir-se uma bela casa em frente à tua
(37) está-se a construir uma bela casa em frente à tua

Parece-nos oportuno salientar que todos estes exemplos ((31), (32)
e (33)) representam o mais alto grau de impessoalidade do verbo 18

(cf. Maillard 1994: 52), dado que não admitem, contrariamente às
construções passivas pessoais, o (complemento) agente da passiva,
pelo que «l’agent est non seulement occulté, mais grammaticalement
inexprimable» (id., ibid., p. 52). Veja-se um exemplo que revela esta
impossibilidade nas duas línguas:

(38a) *il se trame ici les plus noirs complots par ces institutions
(39) *pintaram-se dez capelas por Miguel Ângelo

(ex. de Peres e Móia 1995: 213)

Se, como vimos, uma das funções essências da passiva consiste 
em dar um papel totalmente secundário ao agente, então podemos
dizer que todas as construções reunidas nos dois pares de exemplos
que se seguem:
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dias, mesmos nos estratos mais escolarizados. As construções (36) e (37) representam,
sem dúvida, uma área em que parece haver alguma hesitação por parte de alguns
falantes e uma clara competição entre duas regras de colocação do clítico nas cons-
truções perifrásticas: uma, ilustrada no ex. (37), permite criar enunciados (do tipo: (1a)
está-se a trabalhar bem ou (1b) está-se mesmo a ver) em que há atracção do clítico se pelo
verbo auxiliar; outra, ilustrada em (36), mantém o clítico depois do verbo principal,
como se esperaria que acontecesse normalmente. Um curto inquérito a que procedemos
junto de falantes nativos do português sobre a aceitabilidade da estrutura (37) mostrou
que alguns a utilizam com muita naturalidade e que outros já a encontraram, embora a
não pratiquem, pelo menos na escrita, por a considerarem menos correcta, menos
«elegante» do que a estrutura (36). Admitem, contudo, que também usam, na linguagem
oral, estruturas com as de (1a) e (1b). 

18 O uso de uma construção impessoal pronominal como (38b) il se trame ici les
plus noirs complots por exemplo, justifica-se plenamente, pois ao recorrer, por ex., à
construção activa pessoal correspondente (on trame ici les plus noirs complots), o sujeito
enunciador estaria, de uma certa forma, a incluir-se, ele próprio, na classe dos que
[trame b]. De facto, se é verdade que assistimos, hoje em dia, «à la personnalisation
croissante de on», então também é verdade que esta personalização favorece «a contrario
l’impersonnalisation de il (…), chaque fois que le locuteur cherche à (…) se désimpli-
quer lui-même du procès» (Maillard 1994: 52). É claro, por conseguinte, que um enun-
ciador que não se queira comprometer evitará, sistematicamente, neste contexto, este
tipo de construções activas cujo pronome sujeito (= on) é cada vez mais inclusivo 
em francês contemporâneo, isto é, cada vez mais utilizado com um valor próximo do
marcador nous.



(24a) il a été construit un immeuble de dix étages sur le terrain de sport
(25a) foi construído um prédio de dez andares no campo de desporto

(40) il se vend des tas de cochonneries dans ce magasin
(ex. de Rivière 1977: 159)

(41a) vendem-se montes de bugigangas nesta loja

parecem obedecer a este critério. De facto, vemos que o efeito semân-
tico mais característico de todas estas estruturas passivas é «um
carácter desindividualizante ou impessoalizador da entidade prototi-
picamente agentiva» (Camacho 2001: 579), mesmo quando a forma
verbal preserva, como em (40) e (41a), os seus traços activos e transi-
tivos. Se a orientação do operador de predicação não sofre, nestes dois
enunciados, qualquer modificação/inversão, contrariamente à forma
verbal dos enunciados (24a) il a été construit un immeuble de dix étages
sur le terrain de sport e (25a) foi construído um prédio de dez andares 
no campo de desporto cuja morfologia é claramente passiva, tal facto
prende-se directamente com a presença do se. Se aceitarmos que este
se realiza linguisticamente o termo origem da relação primitiva, (dado
que absorve propriedades que seriam atribuídas ao argumento SN
Agente se este tivesse realização lexical) 19, então facilmente se com-
preende a forma activa dos verbos: vendem-se SN em (40)/il se vend SN
em (41a). Estes verbos não poderiam ter uma outra forma, pois ao
instanciar o lugar de origem, o marcador se bloqueia toda e qualquer
operação de apassivação, apesar de as formas verbais em causa terem
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19 Vale a pena salientar que o enunciado impessoal pronominal só é possível se o
clítico se indicar a existência de um agente indeterminado que não pode, como vimos,
manifestar-se formalmente através de um SN lexical (cf. supra, ex. (38a)). Este facto
sugere que a agramaticalidade de uma sequência como: *il se calme un vent (ex. de
Rivière 1977: 165) resulta precisamente da impossibilidade de propormos, ao contrário
do que acontece, por exemplo, em (40), um agente que possa ter sido a causa do estado
de coisas expresso (calmer le vent). Como refere ainda esta autora (cf. Rivière 1977: 165),
se o enunciado impessoal pronominal aceitar duas interpertações (ausência de qualquer
agente e/ou existência deste último), «seule l’interprétation agentive est acceptée: il se
tasse beaucoup de neige = X tasse beaucoup de neige» (id., ibid.). Parece-nos oportuno
salientar que as construções passivas impessoais também só são compatíveis com um
processo «dont la source est un animé humain» (Rivière 1977: 66). Não é pois de
estranhar que revelem dificuldades na combinação com verbos de estado (cf. Rivière
1977: 70) que implicam, sem dúvida, uma entidade humana, mas não agentiva. Vejamos,
a título de exemplo, as seguintes sequências: *il a été aimé des spectacles de ce genre; 
* il a toujours été plu au public (par ce genre d’amuseurs) (ex. de Gaatone 1998: 128) que
nos parecem, de facto, de muito difícil aceitação.



uma interpretação forçosamente «passiva»: urge distinguir, de facto,
como refere a este propósito Rivière (1981:103), «la non instanciation
[de la place de la source] qui aboutit au retournement du relateur
(forme passive du verbe dans l’énoncé de surface), de l’instanciation
par une image, ce qui est le cas de se, qui bloque le retournement».

Por ser, como vemos, mais económica, na sua forma, do que o
impessoal passivo, o impessoal pronominal nem sempre assegura 
(tão nitidamente) a vacuidade referencial do il pré-verbal que garante
a impessoalidade da construção. De facto, se considerarmos, por
exemplo, uma construção do tipo:

(42a) il s’achète des livres tous les jours dans cette librairie

constatamos que pode desencadear, contrariamente ao exemplo que 
se segue:

(43) il se vend des livres tous les jours dans cette librairie
(ex. de Desclés et al. 1986: 11-12)

cuja interpretação é inequivocamente impessoal, fenómenos de co-
referência, sendo, nestes casos, a partícula se um índice anafórico:

(42b) il (= mon frère) s’achète des livres tous les jours dans cette librairie

que tem como referente real o mesmo que o sujeito do verbo acheter. 
A este propósito, é oportuno referir que o português tem recursos 
para desfazer automaticamente esta co-referencialidade. Ao colocar
simplesmente o verbo comprar num enunciado em que a concordância
verbal é feita com o argumento interno não preposicionado:

(44) compram-se livros todos os dias nesta livraria

vemos que o clítico se deixa de ser sentido como reflexo. É o que acon-
tece em todos os enunciados do tipo verbo + se que permitem,
conforme se vê no enunciado (44) que acabámos de apresentar ou
ainda no enunciado (41a) que voltamos a transcrever.

(41a) vendem-se montes de bugigangas nesta loja 20
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20 Nem sempre é fácil, quando deparamos com enunciados que envolvem sujeitos
constituídos por dois núcleos nominais separados pela preposição de proceder à escolha



a concordância entre o verbo e um seu argumento interno, o que leva,
como vimos, a classificar estes enunciados como passivos. A ausência
desta concordância, como se exemplifica no seguinte enunciado:

(41b) vende-se um monte de bugigangas nesta loja

autoriza-nos a considerar que estamos aqui perante um enunciado
activo 21 em que o clítico se «não apresenta relação anafórica, e, por
conseguinte, também não correferencial com o SN sujeito, estando
antes em seu lugar» (Camacho 2001: 579).

Como vemos, uma mesma estrutura (verbo + se) 22 aponta, em
línguas de sujeito nulo como o português, para duas orientações diaté-
ticas opostas, que as traduções francesas (forçosamente não literais)
fazem ressaltar.

Para apreendermos os pontos de intersecção entre as duas línguas
no que respeita à expressão da impessoalidade, importa relembrar
que, na linguagem popular ou popularizante de Portugal 23 (cf. Cunha
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sintáctica de um ou outro dos núcleos como determinante da concordância verbal. 
De facto, como referem, a este propósito, Peres e Móia (1995: 472), o problema geral que
estes enunciados colocam «é o da concordância nem sempre se efectuar com o primeiro
núcleo nominal, como, por razões de estrutura sintáctica, se esperaria que acontecesse
normalmente». Mas para estes autores, não podemos rejeitar construções do tipo:
reuniram-se na sala um milhão de congressistas ou foram vacinadas um milhão de
crianças, em que, como vemos, é o núcleo nominal mais encaixado que determina a
concordância com o verbo.

21 Neste caso, esta é, contudo, uma das interpretações possíveis. De facto, repare-
se que a construção (41b), em que a forma verbal é transitiva e singular, é sintactica-
mente ambígua: podemos classificá-la como passiva (em que o argumento interno do
verbo vender – neste caso, um monte de bugigangas – é sujeito) ou como activa impessoal
(em que temos um sujeito indeterminado e o argumento interno é complemento directo).

22 Convém salientar que este tipo de construção verbo + se não acompanha apenas
formas verbais transitivas, flexionadas no singular (cf., supra, ex. (41b)) ou no plural (cf.,
supra, ex. (41a)) consoante o número gramatical do argumento com que concordam,
argumento esse que ocorre preferencialmente em posição pós-verbal (compare-se (1a)
com (1c), em que colocámos o sujeito em posição pré-verbal): (1a) vendeu-se um livro;
(1b) *venderam-se um livro; (1c) ??muitos livros venderam-se). Como vimos, a impessoa-
lidade inerente à estrutura V+ se estende-se também, ao contrário do que acontece com
as passivas canónicas, a construções com verbos intransitivos, em que não há nenhum
argumento que possa receber a função de sujeito. Veja-se o contraste de agramaticali-
dade entre: cf. supra, ex. (1a) cantou-se e dançou-se todo a noite na casa dos vizinhos e
*foi cantado e foi dançado todo a noite na casa dos vizinhos.

23 O trabalho realizado por Carrilho 2001 sobre as construções expletivas do
Português (com base em dados dialectais) revelam que o ele expletivo se encontra efec-



e Cintra 1984: 284), a posição pré-verbal pode vir preenchida por um
pronome expletivo ele, que parece exercer precisamente a mesma
função do il francês: i.e., a de explicitar um termo de partida para o
enunciado, totalmente dissociado do C1, o que exemplificamos em:

(12b) ele acontece cada coisa em Lisboa!
(ex. de Casteleiro 1981: 142)

em que, como vemos, o pronome ele ocupa como sujeito sintáctico
(sujeito esse que os manuais de gramática tradicional designam,
frequentemente, por «sujeito gramatical aparente») o lugar deixado
vago pelo SN posposto.

Além disso, quando o SN sujeito se encontra em posição pós-
verbal, há certas variantes do português em que se verifica ausência de
concordância entre aquele e o verbo, podendo mesmo continuar a veri-
ficar-se a presença do pronome ele:

(12c) em Lisboa acontece coisas incríveis
(12d) em Lisboa ele acontece coisas incríveis

(exs de Casteleiro 1981: 142)
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tivamente mais difundido em variedades não-padrão, num leque de contextos muito
mais diversificados do que aqueles da variedade padrão em que o ele parece estar limi-
tado a contextos muito restritos como os de (1) Ele há tanta mulher por aí! (ex. citado
na gramática de Cunha e Cintra 1984: 284). Para esta linguista, construções do tipo de
(1) são, de facto, «admitidas na variedade padrão desde que em contextos enfáticos» 
(id., ibid.,p. 132). Não é pois de estranhar que a estrutura (1) tenha um contorno prosó-
dico exclamativo. Cremos, contudo, que o uso deste expletivo não se prende apenas com
factores de ordem fonética. Como assinala, a este propósito, Silva (1988-89: 200), «esta
tendência, deveras curiosa, para empregar o elemento impessoal ele numa frase como 
a seguinte: (1a) ele, há tantos homens assim! parece mostrar que os falantes, consciente
ou inconscientemente, têm a intuição de que, na frase [(1a) acima], a sequência nominal
não é propriamente um sujeito», mas sim «um complemento específico do verbo impes-
soal», tal como acontece em francês, em enunciados do tipo: (2a) il y a des hommes dans
le jardin; (2b) il y a un homme dans le jardin. Dado que concorda com o sujeito expletivo
il, o verbo y avoir, em (2a), conserva, necessariamente, o seu carácter impessoal, o que
não acontece com o marcador be em inglês, como se pode ver pela inaceitabilidade do
exemplo (3a) abaixo: (3a) *there is men in the garden; (3b) there is a man in the garden.
Contrariamente ao que acontece em português com o «há existencial» (cf. Almeida 1994:
12) e em francês com a expressão il y a, que são indiferentes às variações de número do
SN co-ocorrente, a expressão there is implica aquilo que Rivière (1995: 30) chama um
«dédoublement de sujet», dado que «le mot there se comporte comme un sujet par sa
position […]. Par contre, c’est le groupe nominal qui suit le verbe BE qui déclenche 
l’accord» (id., ibid.,p. 30). Passemos então à versão corrigida de (3a): (3c) there are men
in the garden.



(45a) conta-se coisas que não lembram nem ao diabo
(45b) (ele) conta-se coisas que não lembram nem ao diabo

(ex. de Almeida 1994: 15)

Parece-nos oportuno relembrar que alguns puristas admitem
construções em que o clítico se impessoal (cf. Peres e Móia 1995: 254)
se combina com verbos intransitivos (cf. infra, ex. (1a) na nota 1), rejei-
tando, pois, estruturas em que o verbo é transitivo e tem um segundo
argumento não preposicionado com que não concorda, como acontece
também no exemplo que se segue:

(46a) ouviu-se vários ruídos durante a noite
(ex. de Peres e Móia 1995: 234)

Como alternativa a estas estruturas (cf. (45a) e (46a)) propõem cons-
truções passivas de clítico 24, em que o verbo surge na forma plural:

(45c) contam-se coisas que não lembram nem ao diabo
(46b) ouviram-se vários ruídos durante a noite

O que, no seu conjunto, os factos descritos aqui parecem indicar 
é que se está a verificar uma extensão do se impessoal a verbos transi-
tivos cujo argumento interno não preposicionado só admite, em prin-
cípio, construções passivas de clítico.

Se é verdade que «in many traditional grammars, the se-passive
(even in its modern version without agent phrase) is viewed as the
‘correct’ construction, while the se-impersonal is thought of as a cor-
ruption of the corresponding passive» (cf. Naro 1976: 795), também é
verdade que o uso do clítico impessoal com verbos transitivos parece
ter uma certa aceitação por parte dos falantes. De facto, temos de
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24 Estes dois tipos de construções (de clítico apassivante e/ou impessoal) corres-
pondem, sem dúvida, a uma área de hesitação por parte dos falantes e de concorrência
entre duas regras alternativas: regra de concordância entre o verbo e um seu argumento
interno (plural) ou regra de impessoalidade do verbo. Para Peres e Móia (1995: 235), não
há razões estruturais ou semânticas para rejeitar o uso do clítico impessoal com verbos
transitivos em construções do tipo de (45a) ou (46a), pois estamos perante uma cons-
trução que tem vindo a ganhar foros de cidadania na língua portuguesa. É evidente que
o conflito entre as duas regras acima apresentadas não se verifica em estruturas intran-
sitivas do tipo: naquela festa, cantou-se a noite inteira dado que, neste caso, o clítico
impessoal só pode co-ocorrer com uma forma verbal singular: * naquela festa, canta-
ram-se a noite inteira.



admitir que «la règle de l’impersonnalisation du verbe devant un nomi-
nal rhématique s’observe de plus en plus fréquemment» (Almeida 1994:
15), apesar desta regra infringir seriamente uma regra que parece ser,
no domínio ibérico, mais arcaíca: referimo-nos aqui à regra que reco-
menda a concordância do verbo por antecipação com o seu argumento
interno não preposicionado.

Assim sendo, o aparecimento das construções com o clítico impes-
soal parece resultar, na realidade, de uma reinterpretação do clítico
passivo ditada por um princípio funcional de simplicidade-regulari-
dade (analogia); pois, é importante acentuar que «comme (…) les
structures actives sont plus fréquentes, et acquises plus tôt, que les
structures «passives» (au sens large), un enfant futur lusitanophone
sera « naturellement» conduit à décoder une structure SP de la forme
[cf. supra, ex. (45c) contam-se coisas que P], comme une forme active
dont se constitue le sujet» (Zribi-Hertz 1982: 376), isto é, como cons-
truções de clítico impessoal que só se combinam, como vimos, com
formas verbais singulares (cf. supra, (45b) (ele) conta-se coisas que P),
e que são classicamente traduzidas em francês por: on + verbo (on dit
des choses que P). E como refere, a este respeito, Zribi-Hertz (1982:
377), esta reanálise clítico passivo → clítico impessoal «n’aurait pu
opérer en français, puisque seule une langue autorisant les sujets
phonologiquement nuls en surface (langue à «pro-drop») permettra 
a priori l’occurrence d’une séquence telle que […] [se-V NP]». A con-
corrência que parece existir entre as duas construções (de clítico
passivo e de clítico impessoal) pode estar na origem daquilo que pode-
ríamos designar por fenómenos de «bâtardise», e que ilustraremos
aqui com construções um tanto ou quanto estranhas do tipo:

(45d) ele contam-se coisas que não lembram nem ao diabo
(ex. de Almeida 1994: 15)

O que torna esta construção tão singular é a sua natureza híbrida:
não se trata aqui nem de uma construção de clítico impessoal, nem de
uma construção com clítico passivo, pois assistimos a uma espécie de
(con-)fusão das duas construções numa só; de facto, como podemos
ver, o verbo concorda com o seu argumento interno plural (cf. supra,
regra da concordância por antecipação), apesar de estar precedido de
um ele impessoal (cf. supra, regra da impessoalidade). Inaceitável em
francês:

(47) il se racontent des choses que P
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este tipo de construção é muito frequente em alemão:

(48) es kommen zwei Studenten
(trad. lit. *il arrivent deux étudiants)

(49) es starben viele Menschen während des Tsunami
(trad. lit. *il sont mortes plusieurs personnes pendant le Tsunami)

Nestas construções alemãs, a concordância do verbo com o SN co-
ocorrente não passa de um fenómeno de superfície que consiste em
interpretar o argumento pós-verbal (e não o pronome expletivo es)
como o verdadeiro sujeito do enunciado. Como vimos este argumento
pós-verbal nem sempre recebe, em português, a função de sujeito sin-
táctico (cf. as construções de clítico (45a) ou (46a)), o que dá frequen-
temente origem a uma «despersonalização» 25 do verbo, exemplificada
nos dois enunciados passivos abaixo:
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25 Na realidade, não é de estranhar que este processo de «despersonalização» do
verbo (que atribui ao SN a função de objecto) detenha, hoje em dia, uma frequência de
utilização tão significativa, pois, como se pode ver pelo exs (50) e (51a), «au niveau prag-
matique, en commençant son enoncé par une expression verbale neutralisée du point 
de vue des oppositions de genre et nombre, le locuteur s’octroie la liberté de terminer sa
phrase par un constituant nominal de son choix, singulier ou pluriel, féminin ou
masculin» (Almeida 1994: 14). Exemplifique-se: (51b) foi desejado aos nubentes muitos
parabéns/muita prosperidade/um casamento feliz. É claro que esta variação lexical ao
nível do sujeito remático seria impossível se este concordasse, como o exige a norma-
padrão, com o verbo co-ocorrente. Parece-nos oportuno sublinhar que também podemos
assistir, em português, a um fenómeno inverso de «repersonnalisation» (de acordo com
a terminologia de Koch 1994: 10) do verbo. Tal é o caso, por exemplo, com verbo como
haver que seleccionam um argumento cuja função é de objecto directo. De facto, são
frequentes, no quotidiano, e mesmo na comunicação social, construções como: terão de
haver soluções diversificadas para tantos problemas ou houveram muitos acidentes este
fim de semana (exs de Teixeira 1996: 532) que podem ser representadas pela fórmula
haver + SN/sujeito, e não pela fórmula haver + SN/objecto como seria de esperar 
(cf. Casteleiro 1981: 141-142), pois como sabemos, o verbo haver, para a norma-padrão,
não pode manter uma relação de concordância com o SN co-ocorrente. Linguistica-
mente, a regra que ‘legitima’ este fenómeno de «repersonalização» do verbo haver é fácil
de compreender: como não existe argumento SN/sujeito para este verbo, o argumento
interno objecto tem tendência a ocupar o «lugar vazio», «até porque, como é pacifica-
mente aceite em sintaxe, SUJ é dominante em relação a outro qualquer argumento,
incluindo, naturalmente, OBJ» (Teixeira, ibid., p. 532). Por outro lado, como foi referido
atrás, na língua portuguesa acontece muitas vezes a inversão do sujeito, sobretudo
quando o verbo é intransitivo. «Isto leva a que se possa atribuir, na construção haver +
SN, ao SN, não só a função de OBJ (como normativamente acontece), mas igualmente
a de SUJ» (id. ibid., p. 533). Como vemos, nada admira que a fórmula que atribui a
função de sujeito ao SN do verbo haver venha a prevalecer, apesar da forma antiga,
exigida pela norma-padrão, manter o estatuto de forma «correcta».



(50) é exposto no átrio da escola as pautas dos alunos
(51a) foi desejado aos nubentes muitas felicidades

(exs de Almeida 1994: 13-14)

Cremos que a ausência de concordância, nestes dois exemplos,
seja devida à intercalação de um adjunto circunstancial (cf. «no átrio
da escola» em (50)) ou de um argumento interno preposicionado 
(cf. «aos nubentes» em (51a)) entre o verbo («é exposto» em (50)), «foi
desejado» em (51a)) e o seu potencial sujeito invertido (cf. «as pautas»
e «muitas felicidades» respectivamente). O que este facto indicia é 
que estes sujeitos remáticos recebem a função de objecto, e não a
função de sujeito (como normativamente acontece). Estamos aqui em
presença de uma construção impessoal tipicamente oral que parece
ser muito mais produtiva em português do que em francês. De facto,
não podemos esquecer que na língua francesa, as construções impes-
soais passivas «sont essentiellement limitées à des registres de langue
qu’on peut qualifier d’«officiels», tels que le style juridique et adminis-
tratif, ou encore politique et scientifique» (Gaatone 1998: 119).

6. Conclusão

O interesse que pode apresentar este estudo reside, em parte, no
facto de nele se abordar, de forma necessariamente breve e não exaus-
tiva, a partir da análise de alguns exemplos, o fenómeno da impessoa-
lidade (tão estudado e ainda tão problemático) em termos metalin-
guísticos de operações que se combinam para produzir um enunciado.

Mas também, e talvez principalmente, no facto de nele se focalizar
o que aproxima e o que diferencia este fenómeno em francês e em
português com recurso a alguns conceitos emprestados por um
modelo teórico que evita, por exemplo, as ambiguidades morfológicas,
sintácticas e semânticas que estão associadas às designações tradicio-
nais de sujeito ou de objecto directo. Para além de dar resposta a
alguns problemas até aqui deixados em suspenso, a utilização desta
terminologia revelou-se também extremamente frutuosa para mostrar
que o português, como regra geral, não implica, contrariamente ao
francês, uma dissociação, na estrutura sintáctica, entre o termo de
partida e os argumentos que pertencem à relação predicativa, pelo que
o enunciado final não é propriamente impessoal. De facto, tentámos
mostrar que, em português, o Co não corresponde, como em francês,
ao termo de partida il (que é exterior à relação predicativa) mas tão-só
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ao argumento pós-verbal que controla a concordância em número-
pessoa com o verbo. Mas como vimos, é possível encontrar, em portu-
guês, enunciados que representam indícios claros de que o falante 
não trata o argumento posposto ao verbo como o sujeito sintáctico da
construção, como seria de esperar. Como vimos, este facto dá origem
a estruturas que exibem todas as características de um enunciado
impessoal.

É importante referir que os valores construídos por todas estas
estruturas parecem corresponder aos diversos pontos de uma escala de
valores diatéticos, situando-se entre um pólo activo que põe em
evidência «la relation entre le participant le plus dynamique et 
l’activité» (Manoliu-Manea 2000: 107), e um pólo passivo que coloca,
pelo contrário, no centro «de la reconstruction linguistique la relation
entre résultat et activité» (id., ibid). Não é pois de estranhar que 
este último pólo seja geralmente formalizado, nas línguas românicas,
por auxiliares estativos como ser/essere/être e um particípio passado
comummente associado à expressão do aspecto acabado, concluído.
Em pontos intermédios desta escala, situam-se valores diatéticos
representados por construções de clítico em que o verbo manifesta,
como vimos, um sentido ‘passivo’ apesar de preservar os seus traços
activos e transitivos (cf. supra, exs de passiva de clítico (41a), (45c) 
ou (46b)). Cremos que as construções mais marcadas, em português,
pela impessoalidade se situam nos dois extremos desta escala. No pólo
activo, teríamos, a nosso ver, as construções do tipo de (46a) ouviu-se
vários ruídos durante a noite em que o verbo é transitivo e têm um
argumento interno (não preposicionado) com que não concorda. 
Cria-se, assim, uma espécie de diátese activa indeterminadora do
sujeito, cuja marca é o clítico se. No pólo passivo, surgem, da mesma
forma, todas as construções que bloqueiam esta concordância verbo-
sujeito (cf. supra, ex, (51a) é exposto no átrio da escola as pautas dos
alunos), à semelhança do que acontece com as impessoais passivas
francesas do tipo de (24b) il a été construit um immeuble de diz
étages/deux pavillons/une tour sur le terrain de sport.

Em todos estes casos, vemos que a violação desta regra de con-
cordância do verbo (por antecipação) com o SN co-ocorrente repre-
senta uma maneira de «aumentar», com ou sem a introdução de um
ele não referencial, a autonomia do verbo (pelo menos a nível grama-
tical; a nível semântico, o processo implica sempre um agente). Esta
maior autonomia reflecte-se claramente no facto do verbo poder ser
usado numa forma de terceira pessoa do singular, independentemente
do género e número gramatical do argumento que o segue. Obtemos,
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assim, enunciados impessoais em que assistimos sempre a uma subida
do verbo. O que esta deslocação do verbo para o início do enunciado
pretende tornar saliente é o próprio processo. De facto, já não se trata
aqui de atribuir destaque à entidade agentiva (como nas construções
activas), nem de tematizar o não-Agente (como nas estruturas
passivas), mas de apresentar o processo em si mesmo, independente-
mente de uma entidade (mais ou menos dinâmica) que lhe sirva de
referência.
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Abstract

In this work we intend to highlight the discourse strategies involved in the
construction of the speaker’s personal image (so called ethos, by the rhetorical
tradition) and how they convey a leadership position in the context of the television
political debate.

We have then considered three types of strategies: strategies for controlling
and dominating the debate (which are conveyed by some treatment forms, turn’s
duration, turn’s maintenance, intrusion, interruption and speech acts of interdic-
tion, authorization, critics, refutation and mockery); strategies for building the
speaker’s personal image (which are conveyed by the pre-discourse ethos and by
linguistic markers of subjectivity and modality); strategies for building the public’s
image according to the persuasive aims of the speaker. The argumentative ethos
builds certain dominant faces in the debate and to do so it selects specific strate-
gies (among those that were mentioned above).

We chose to study the speaker’s personal image as it appears in the television
political debate because it seemed to be a rather competitive type of speech inter-
action where argumentation is difficult to be done. The participants’ political, ideo-
logical and social differences also assure the argumentation goal, especially if they
are the invited speakers for a television show where they have to represent their
political parties. Moreover, the oral dimension of the debate, plus the live broad-
casting of the programme are factors that put a lot of pressure on the participants,
which makes any attempt of controlling the debate become the final challenge.

Palavras-Chave: ethos argumentador, ethos pré-discursivo, ethos discursivo,
argumentação, debate político televisivo, locutor, alocutário, destinatário
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1. O debate político televisivo: interesse para o estudo
do ethos argumentador

«Toute parole, au fond d’êlle-meme, est publi-
citaire. (…) Ce qu’elle veut dire, c’est ce qu’elle
veut faire dire à l’autre. Ainsi, nos énoncés se
présentent, indépendamment même de leur apti-
tude à fonder un raisonnement, comme l’origine
ou le relais d’un discours argumentatif»

(OSWALD DUCROT, 1980 : 11-12)

A língua é argumentativa por natureza. Como defende O. Ducrot
na expressão em epígrafe, o que quer que digamos tem sempre como
efeito agir sobre o outro. Mais do que isso, pelo nosso discurso cons-
truímos uma imagem perante o outro, uma imagem que adaptamos às
expectativas que julgamos que o outro tem sobre nós e cujos contornos
definimos em função do nosso interesse em agradar ou desagradar ao
outro. Pela palavra construímos a imagem com a qual pretendemos 
ser observados pelo outro.

Da argumentatividade intrínseca da língua entendida em sentido
lato, passámos à argumentatividade em sentido restrito, enquanto
característica em que são especializados alguns tipos de discursos. 
O discurso político é antes de mais uma lugar de argumentação, um
discurso orientado para um fim: a persuasão. É também um espaço
em que o discurso é colocado ao serviço da imagem pessoal, imagem
essa que decorre simultaneamente de um conhecimento prévio por
parte do público e da eficácia e competência de cada prestação discur-
siva. Mas há uma situação de comunicação em que o discurso político
se abre ao discurso polémico, por natureza dialógico e agónico. Essa
situação é, por excelência, o debate 1, tipo de interacção verbal cordial
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1 A noção de debate, partindo da definição proposta por C. Kerbrat-Orecchioni,
foi por nós desenvolvida e aplicada na dissertação de mestrado que está na base do
presente trabalho e que se intitula Estratégias de Argumentação e Construção da Imagem
Pessoal no Debate Político Televisivo (Braga, D. 2004). Não sendo, porém, nosso objectivo
discutir aqui este assunto, segundo C. Kerbrat-Orecchioni (1990:118), o debate é,
portanto, uma discussão em que se verifica um confronto de opiniões, mas que possui
um carácter mais organizado, desenrolando-se dentro de um quadro «pré-fixado», ou
seja, o seu quadro comunicativo. Algumas coordenadas são pré-determinadas. A pre-
sença de um moderador e de um público completam o quadro participativo e contribuem
para a especificidade do debate dentro da tipologia de interacções verbais proposta pela



mas assente no dissenso e na competição discursiva (R. Vion, 1992). 
O debate consiste na troca de ideias, mas tem como objectivo vencer,
convencendo. A sua modalidade televisiva pareceu-nos desde logo a
mais competitiva e a mais ambiciosa, sobretudo quando o debate 
é transmitido em horário nobre e em directo para milhares de por-
tugueses.

O nosso interesse em estudar a construção do ethos (imagem pes-
soal) na interacção verbal conduziu-nos ao programa Prós e Contras,
transmitido pela RTP1, cuja emissão particularmente interessante e
especial do dia 6 de Janeiro de 2003 nos serviu de corpus de análise à
presente dissertação. O tema que lhe serve de pano de fundo e o esta-
tuto dos seus participantes principais confere-lhe a dimensão política.
O enquadramento temporal/conjuntural (no início do ano civil de
2003, após 8 meses de governo liderado pelo PSD-CDS/PP, num
ambiente de depressão económica grave e de políticas económicas
austeras) em que o país estava mergulhado favorecia a argumentação
da oposição (painel Contra) na mesma proporção em que dificultava a
argumentação do governo (painel Pró). O programa Prós e Contras,
mediatizado pela televisão, traz o debate parlamentar para a praça
pública, o que necessariamente obriga a um reajuste discursivo. 
O carácter bipolar do programa, cristalizado na expressão doxal Prós 
e Contras, permite estruturar os dois pólos da argumentação, identi-
ficar os participantes segundo as suas convicções ideológico-políticas
e prever algumas imagens que os participantes construirão no seu
discurso.

O objectivo deste trabalho é, pois, mostrar as diversas facetas que
o locutor adopta ao construir o seu ethos argumentativo, bem como 
as diversas estratégias discursivas de que se serve para construir a 
sua imagem pessoal, imagem essa que, sobretudo no debate político
televisivo, tem como único e último propósito convencer o seu des-
tinatário principal: o público, ou seja, o conjunto dos cidadãos por-
tugueses.

O ETHOS ARGUMENTADOR: ROSTOS E ESTRATÉGIAS LINGUÍSTICO-DISCURSIVAS 41

——————————

autora. É igualmente importante ressaltar da definição proposta por Orecchioni o
carácter argumentativo e o carácter mediático que o debate partilha respectivamente
com a discussão e com a entrevista e que contribuem para a sua heterogeneidade discur-
siva. Finalmente, a autora sugere que o debate funciona como um modelo de conver-
sação, por ser uma interacção eficaz e disciplinada, exemplo da boa aplicação das regras
conversacionais.



No que respeita ao enquadramento teórico, a modalidade oral 
do debate televisivo exigiu uma abordagem interaccionista e dialógica 
(na linha de autores como C. Kerbrat-Orecchioni, R.Vion), ao mesmo
tempo que comporta outras dimensões paralinguísticas, como as
dimensões cinésica, proxémica e prosódica que, por exigirem uma
abordagem teórica distinta da análise linguística, não puderam ser
contempladas neste trabalho. A dimensão argumentativa subjacente
ao discurso político e ao género do debate conduziram-nos à Análise
Argumentativa (R. Amossy), por nos parecer o enquadramento teórico
que reúne os pressupostos mais interessantes enunciados pelas várias
correntes saídas da Análise do Discurso, desde a Nova Retórica à
Linguística de Texto, passando pela Estilística, pela Teoria da Enun-
ciação e pelo Interaccionismo. É, também, no quadro da Análise Argu-
mentativa que entendemos o conceito de ethos 2.
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2 A noção de ethos nascida na Retórica de Aristóteles, fundava-se nas virtudes morais
e no estatuto social do orador, mas era projectada pelo seu próprio discurso. Amossy
(2000: 60-73) faz o percurso histórico do conceito de ethos desde a Retórica Clássica às
novas Ciências da Linguagem. Nos estudos em argumentação contemporânea, foi
Perelman (1977:111) quem reabilitou a noção de ethos. No quadro da Semântico-Pra-
gmática, o termo ethos é retomado por O. Ducrot e integrado na sua teoria polifónica da
enunciação. O ethos, como imagem de si mesmo, está associado ao locutor L: «Dans ma
terminologie, je dirai que l’ethos est attaché a L, le locuteur en tant que tel: c’est en tant
qu’il est source de l’éonciation qu’il se voit éffublé de certains caractères qui, par contre-
coup, rendent cette énonciation acceptable ou rebutante.» (Ducrot, 1984 : 201).

E. Goffman (1976), no quadro da análise conversacional, defende que em toda a
interacção social existe uma «representação», ou seja, cada locutor comporta-se de uma
certa forma, desempenha um papel (part) perante os interlocutores no sentido de os
influenciar.

Em Análise do Discurso, D. Maingueneau trabalha o conceito de ethos defendendo
que este decorre do discurso, mais do que de uma imagem prévia, e distingue as noções
de ethos dito e ethos mostrado: «Ce que l’orateur prétend être, il le donne à entendre et à
voir: il ne dit pas qu’il est simple et honnête, il le montre à travers de as manière de s’ex-
primer. L’ethos est ansi attaché à l’éxercice de la parole, au rôle qui correspond à son
discours, et non à l’individu «réel», appréhendé indépendamment de sa prestation
oratoire.» (Maingueneau, 1993 :138).

Na linha de Goffman, a noção de ethos é retomada nos trabalhos de K.Orecchioni
(1980, 1999) sobre a subjectividade da linguagem, ou seja, as imagens valorizantes que
cada um dos interlocutores dá de si mesmo na interacção verbal. Orecchioni dá exem-
plos do funcionamento das marcas de subjectividade no discurso, nomeadamente ao
nível dos morfemas verbais, dos vários modalisadores e dos deícticos de pessoa.

Para Amossy, no quadro da Análise Argumentativa, a imagem pessoal está anco-
rada em estereótipos, um arsenal de representações colectivas que determinam em parte
a apresentação de si próprio e a sua eficácia numa dada cultura. Considera dois tipos de



Segundo R. Amossy (2000), a imagem pessoal do orador (ou seja
do locutor ser do mundo) é feita a dois níveis: ao nível pré-discursivo,
a que chama «ethos préalable» ou «ethos pré-discursif», e ao nível dis-
cursivo, que designa por ethos discusivo. A imagem pré-discursiva
engloba (apud R.Amossy, 2000:71):

• o estatuto institucional do locutor, as funções que exerce ou 
a posição social que ocupa e que conferem legitimidade ao seu
discurso

• a imagem que o auditório possui da sua pessoa antes de tomar
a palavra, que corresponde a uma representação colectiva, a um
estereótipo acerca da sua pessoa.

A somar à sua imagem pré-discursiva, o locutor ser do mundo
constrói uma imagem discursiva que deriva essencialmente da sua
inscrição na enunciação e da forma como trabalha os dados pré-dis-
cursivos (apud R.Amossy, 2000:71). O locutor constrói a sua imagem
não apenas através daquilo que ele diz acerca de si próprio, mas
através da modalização do seu discurso e da sua inscrição pessoal na
enunciação. O ethos discursivo e pré-discursivo é também construído
em função de uma ideia estereotipada que o locutor tem do alocutário
que o escuta e dos destinatários a quem se dirige.

Partindo da proposta teórica de Amossy (2000), e tendo em con-
sideração a expressão da subjectividade discursiva apresentada por 
K. Orecchionni (1980, 1999), analisaremos, em seguida, de que forma
é feita a construção do ethos em Prós e Contras. Tomámos também em
consideração o trabalho realizado por Rosalice Pinto (2003), que
analisa as facetas do ethos argumentativo nas secções editoriais de
jornais portugueses 3.
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ethos: o discursivo e o pré-discursivo. O ethos discursivo está em relação com a imagem
prévia que o auditório pode ter do orador (ethos préalable ou pré-discursif) ou com a
imagem que o orador pode ter do auditório a quem se dirige. Embora observando as
marcas de subjectividade propostas por Orecchioni reflectidas no ethos discursivo,
considerámos neste trabalho o conceito de ethos proposto por Amossy (1999, 2000).
Para uma síntese sobre as várias noções de ethos, cfr. também o artigo sobre o «Ethos»,
de R.Amossy, in Dictionnaire d’Analyse du Discours (Charaudeau, P. e Maingueneau, D.,
eds., 2002).

3 No quadro dos estudos aplicados ao português sobre o ethos, é de salientar o
trabalho realizado por Rosalice Pinto (2003), no âmbito da sua investigação de douto-
ramento ainda em curso. A autora analisa o ethos do sujeito enunciador tendo por base
um artigo de opinião da secção ‘Espaço Público’ do Jornal Público, a partir do qual



2. O ethos argumentador: rostos e estratégias
linguístico-discursivas

2.1. Ethos controlador/dominador do debate

2.1.1.  Estratégia 1: uso assimétrico das formas de tratamento

Sendo o debate mediado pela moderadora, muitas vezes os par-
ticipantes 4 têm que retomar discursos anteriores ou responder a 
afirmações feitas por outros «débatteurs», pelo que os convocam no
seu discurso através de formas de tratamento 5. Esse processo de
nomeação pode ser feito através de formas de tratamento ou de voca-
tivos, de pronomes pessoais ou de morfemas verbais de pessoa e
número. Como nota M. A. Marques, as relações de proximidade/dis-
tanciamento entre os interlocutores constroem-se em torno dos pro-
nome Tu/Você:

«Quanto à alocução, a referência ao alocutário faz-se em português
através de duas formas que marcam, em particular, relações de familia-
ridade/distância. O tratamento Tu/Você/Vocês, ou Tu/Você/Vós/Vocês como
ainda é usado no Norte de Portugal, é muito complexo e mutante, no
sentido de que são muitos e variáveis os factores que influenciam cada
opção de tratamento(…)»(Marques, 2000:178)

Como propõe C. Kerbrat-Orecchioni (1992, 1996), o uso recíproco
do mesmo sistema de formas de tratamento reflecte uma relativa
igualdade entre os interlocutores, ao passo que o seu uso assimétrico
exprime uma relação hierarquizada, o que designa por «relação ver-
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distingue vários tipos (nomeadamente ethos didáctico, ethos crítico, ethos crrítico subjec-
tivado, ethos moderado, ethos indagativo e ethos ponderado), apoiada em critérios de
ordem ortográfica, pragmática (ao nível das modalidades e dos operadores argumenta-
tivos), semântica e morfológica. R. Pinto destaca a finalidade argumentativa, subjacente
ao discurso de opinião, a que obedece a construção dessa imagem multifacetada do
sujeito enunciador, constituindo um exemplo muito interessante de análise do funcio-
namento do ethos no âmbito do artigo de opinião em português europeu.

4 Para a observação da lista completa dos participantes no debate do programa
Prós e Contras de 6 de Janeiro de 2003 bem como das iniciais porque são identificados,
vide Anexo. 

5 Sobre as formas de tratamento em português europeu, veja-se Lindley Cintra
(1972:12-13) e Marques, M. E. R. (1988:105).



tical» 6, que pode ser motivada pelo estatuto social de um dos interlo-
cutores ou pela idade. A assimetria no uso das formas de tratamento
promove a imagem pública do participante que é colocado em posição
superior, o que pode ser funcionar a seu favor como estratégia argu-
mentativa, ainda que não controlada, na medida em que contribui
para a construção do seu ethos perante o público. Porém, essa assime-
tria, no caso do português europeu, não é apenas reflectida pelo uso
dos pronomes Tu/Você. Na verdade, o eixo do pronome Você é bastante
complexo e compreende vários níveis sociais/institucionais, que são
observáveis na análise de Prós e Contras.

Em Prós e Contras, encontramos os seguintes tipos de tratamento
assimétrico:

1) o tratamento assimétrico dentro do eixo do Você em torno da
oposição:

a. título académico seguido do primeiro e último nomes /nome
próprio

b. título académico seguido do primeiro e último nomes/ pro-
nome «você»

2) o tratamento assimétrico dentro do eixo do Você em torno da
oposição título académico/morfema verbal de 3.ª pessoa (trata-
mento não marcado)

Cada um destes tipos de tratamento pode ser feito de forma
directa, por vocativo, ou por forma indirecta, usando a 3.ª pessoa. O uso
da 3.ª pessoa pode ser igualmente indicador da relação de tratamento
entre o locutor e a dita 3.ª pessoa, sobretudo se essa pessoa está
presente na interacção.

São exemplos de relacionamentos assimétricos do tipo 1 e 2 acima
listados e cuja assimetria é indicadora de taxema de dominância (na
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6 K.-Orecchioni define assim as relações verticais: «Qu’on l’appelle «pouvoir»,
«hiérarchie», «domination», ou «rapport de places», cette dimension renvoie au fait
que les partenaires en présence ne sont pas toujours égaux dans l’interaction : l’un
d’entre eux peut se trouver en position «haute» de «dominant», cependant que l’autre est
placé en position «basse» de «dominé»». (K.-Orecchioni, 1996 : 45) [negritos nossos]. 
A autora descreve ainda estas relações verticais como assimétricas, graduais e depen-
dentes de factores externos ou contextuais (como a idade, o sexo, o estatuto social, o
papel interaccional) e internos (forma como os participantes gerem ou deixam ser
geridas as suas tomadas de palavra na interacção).



designação de Kerbrat-Orecchioni (1992, 1996) para o interloctor que
é colocado em posição superior.

Por exemplo, a moderadora, Fátima Campos Ferreira convoca Me-
dina Carreira sempre através do seu título académico seguido do seu
primeiro e último nome, procedimento que não é seguido por Medina
Carreira, que a trata por Você e pelo primeiro nome (cfr. tipo 1):

FCF: o qué que nós podemos fazer pelo estado, professor medina
carreira? nós cidadãos? nós sociedade civil? {T29, 0:00-0:06} 7

FCF: […][MC: ó fátima mas é que a questão económica] mas [RR: a
questão económica é que dá de comer às pessoas é um facto(!) [riso]] é 
é o que tem sido crucial de facto. aa: inês serra lopes, directora [….]{T8,
3:40-3:47}

Uma vez mais, Medina Carreira é tratado por Fernando Rosas
com distanciamento através do título académico, enquanto que
Fernando Rosas é tratado pela forma indiferenciada de tratamento
formal «você» 8 por Medina Carreira:

MC: [….] quando o fernando rosas se refere à baixa dos rendimentos
(,)(-) à baixa da despesa pública [….]{T4, 3:43-3:48}
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7 O corpus que serviu de base ao presente trabalho é constituído pela totalidade do
programa Prós e Contras, emitido a 6 de Janeiro de 2003 pela cadeia de televisão pública
RTP1. Este material audio-visual foi gravado em formato VHS e posteriormente conver-
tido para suporte digital, através da gravação e conversão do formato original numa
extensão adequada a ficheiros de som (wav). Por razões de delimitação do objecto de
análise à dimensão linguística da interacção verbal do debate televisivo, vimo-nos, neste
trabalho, obrigados a não estudar a dimensão visual do programa (sobretudo ao nível
das dimensões cinésica e proxémica), estando apesar disso conscientes da sua
importância para compreensão global de qualquer tipo de interacção verbal. Posterior-
mente, o corpus, constituído por cerca de três horas de gravação, foi manualmente
etiquetado à palavra, tendo ainda em consideração aspectos de vocalização fonética e
modulação prosódica (sobretudo ao nível da duração das pausas, dos contornos ento-
nacionais e de sinais paralinguísticos, como expiração, riso, tosse, etc). Para a análise de
Prós e Contras, e após termos comparado vários modelos de transcrição de corpora
orais, optámos pela proposta de I.G.Rodrigues (1998) com poucas alterações (de 
notar a localização temporal do excerto no ficheiro wave e algumas informações 
para-textuais), que adaptou para o português o sistema de transcrição de Kallmeyer e
Schütze (1976).

8 Pode tratar-se aqui de uma questão de quebra no princípio da delicadeza, na
medida em que Fernando Rosas possui, além de idades aproximadas, o mesmo estatuto
social e profissional que Medina Carreira (ambos são políticos e professores universitá-
rios, embora de áreas distintas) de quem se esperaria reciprocidade no tratamento. 



MC: [….]você sabe quanto é que rende o imposto sobre as grandes
fortunas em espanha (,)(?)[….]{T30, 2:00-2:04} [dirigindo-se a FR]

FR: [….] e sabe uma coisa sotôr (,)(?) {T30, 2:10-2:12} [dirigindo-se 
a MC]

Outro tipo de tratamento assimétrico (que designámos de tipo 2),
ainda que um pouco ambíguo de um dos lados, é o que acontece entre
Fátima Campos Ferreira e os elementos dos dois painéis. A modera-
dora trata-os quase 9 sempre pelo título académico (ver em baixo 
os dois primeiros excertos de Fátima Campos Ferreira), ao passo 
é tratada por eles pelo nome próprio ou pela 3.ª pessoa verbal (ver 
o último excerto de Manuel Maria Carrilho), tratamento que, ainda
que seja formal, não é seguramente simétrico:

FCF: professor manuel maria carrilho (‘)(,) o senhore a:m é pessi-
mista(‘)(,) {T2, 3:40-3:44}

FCF: […] [dirigindo-se a MMC] o sô professor (‘)(,) o sô professor
acabou de dizer que o país também não sabe para onde vai (-)(,) é essa 
a sua convicção(?’)(,) {T2, 5:53-5:58}

MMC: [….][dirigindo-se a FCF] claro que isto tem a ver com a questão
dos valores que referiu (..)(‘) [….] {T28, 1:18-1:20}

É ainda interessante observar que com alguns participantes, Fá-
tima Campos Ferreira altera o tipo de tratamento ao longo do debate,
designadamente com Pacheco Pereira e especialmente com Ruben de
Carvalho (com quem é manifestada mais familiaridade), o que pode
ser indicador da existência de uma relação interpessoal prévia com
menos formalidade que teve que ser camuflada pelo formato do pro-
grama. Além disso, a moderadora contribui também para a construção
do ethos pessoal de cada participante, cuja presença no programa deve
ser legitimada. A forma de tratamento pelo título académico reforça o
estatuto social e político desses participantes, conferindo-lhes auto-
ridade aos olhos do público. Seguem-se então exemplos da evolução
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9 Dizemos «quase sempre» porque existem casos em que a moderadora convoca
os seus participantes apenas pelo primeiro e último nomes, numa estratégia de cedência
de vez rápida que tem como consequência retirar a vez a outro locutor que está a falar:

FCF: manuel maria carrilho (.)(,) {T15, 3:58-3:59}
FCF: fernando rosas (.)(,) {T15, 2:45}
FCF: rui rio (.)(,) {T20, 0:47}



das formas de tratamento dirigidas a Pacheco Pereira e a Ruben de
Carvalho pela moderadora:

FCF: […] doutor pacheco pereira boa noite(.)(..)o senhor (‘) (,)está
sentado no painel que denota alguns sinais de optimismo (.)(..){T2, 1:08
– 1:13}

FCF:o sotôr pacheco pereira {T2, 2:42 – 2:48}

FCF: o que é que os portugueses têm que mudar nas suas vidas (.)(,)
pacheco pereira (?.)(,) {T5, 2:10-2:25}

FCF: quer falar pacheco pereira (?.)(,) {T15, 0:03-0:05}

FCF: dei deixe-me (‘)(,) e: passar com essa mesma ideia (‘) para o doutor
ruben de carvalho(‘)(,){T4, 3:55-4:07}

FCF: ruben se me der licença… {T12, 6:49 }

2.1.2. Estratégia 2: domínio temporal do debate

A capacidade de dominar o debate em termos de maior duração
do tempo de participação é igualmente considerado por Kerbrat-Orec-
chioni um taxema de dominância. Assim, o participante que consegue
falar durante mais tempo tem maior oportunidade de aperfeiçoar o
seu ethos discursivo.

Os gráficos 1 e 2 mostram a duração em minutos e a percentagem
relativa de intervenção dos 10 participantes no debate Prós e Contras,
nomeadamente os 6 elementos dos painéis Pró e Contra, os 3 direc-
tores de jornais e a moderadora.

GRÁFICO 1
Duração das intervenções dos participantes no debate (em minutos)
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É assim possível verificar que Pacheco Pereira (17m36s) do painel
Pró e Manuel Maria Carrilho (17m11s) do painel Contra são os parti-
cipantes que se destacam com maior duração na sua intervenção
global. Há que salientar, contudo, que esta vantagem, por exemplo em
relação a Fernando Rosas (15m46s), foi conseguida na última inter-
venção concedida pela moderadora. Há que salientar ainda que faz
parte do formato do programa pedir a um dos elementos de cada
painel que faça os últimos comentários e as conclusões finais,
elevando-os portanto ao estatuto de porta-vozes do seu painel.
Portanto, podemos considerar que Fernando Rosas está perfeitamente
ao nível de Pacheco Pereira e de Manuel Maria Carrilho no que
respeita a este tópico.

GRÁFICO 2
Duração das intervenções dos participantes no debate (em percentagem)

No grupo dos directores de jornais, destaca-se ainda a partici-
pação de José Manuel Fernandes, director do Jornal Público, com
10m35s, ou seja, cerca de 9% do tempo total do programa. Segue-se
Inês Serra Lopes, com 7m45s e Sérgio Figueiredo com 5m31s.

Em relação aos tempos de intervenção da moderadora, é possível
verificar que Fátima Campos Ferreira é quem detém a maior per-
centagem de tempo de enunciação, cerca de 15% do tempo total, ou
seja, sensivelmente 24m21s de um total de 2h44m33s de duração do
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programa. Este valor permite confirmar a importância do seu papel
enquanto gestora do debate e do programa.

Destes cerca de 25 minutos de tempo de enunciação, cerca de 49%
são usados no papel de moderadora do debate e gestora da estrutura
do programa, enquanto que 51% são usados no papel de entrevista-
dora, sendo a entrevista 10 outro tipo de interacção verbal que está inte-
grado na estrutura do programa.

2.1.3. Estratégia 3: maior frequência de interrupções, intrusões
e manutenções forçadas de vez

Normalmente a interrupção 11 tem como objectivo refutar os argu-
mentos do locutor anterior. Veja-se o seguinte excerto em que Fer-
nando Rosas interrompe Rui Rio para refutar a sua argumentação:

RR: [….] agora em vez de três quatro por cento que é o que nós herdámos
(,)(‘) quatro vírgula tantos(,)(‘) queria levar para onde (,)(-) para sete pra
oito pra dez [FR: XXXX] adiando o problema (?) adiando o problema (?)
FR: mas há outras políticas para combater o défice (…)(!)
RR: ah não não há (..)(.)
FR: há outras políticas pra (…)(!)
RR: vamo lá ver há diversas políticas sectoriais para combater o défice 
(‘) agora
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10 A entrevista é outro tipo de interacção verbal definido por Orecchioni, ao lado
da conversação e do debate. Na definição de entrevista, Orecchioni refere a dissimetria
dos papéis interaccionais do entrevistador, cuja função é a de extirpar informação ao
entrevistado, que por sua vez tem por tarefa fornecer-lhe informações: «(…) d’une
manière générale, dans l’interview, il est certain que celle-ci se caractérise (à la différence de
la conversation et du débat), par une dissymétrie des rôles interactionnels, l’interviweur
ayant pour mission d’extirper par ses questions certaines informations de l’interviewé,
lequel a pour tâche de les fournir par ses réponses (…)» (1990 : 119-120). A entrevista,
feita a convidados saídos do público, é um tipo de interacção verbal que se inscreve no
formato ritualizado do programa Prós e Contras, constituindo um recurso com função
argumentativa que a moderadora usa para gerar polémica no debate.

11 K.Orecchioni define a interrupção como : «chaque fois que L2 prend la parole
alors que L1 n’a pas terminé son tour (…)»(Orecchioni, 1996 :32). A interrupção é
frequentemente seguida de simultaneidade de vezes ou overlap no debate, na medida em
que apesar de L2 interromper, L1 pode manter a palavra ao mesmo tempo. Orecchioni
assinala também que em algumas sociedades ou situações a interrupção pode não ter
um valor positivo e ser mesmo considerado ofensivo ou rude. Parece-nos contudo que
na situação de debate político televisivo a interrupção bem sucedida funciona como
taxema de dominância discursiva e consequentemente argumentativa.



FR: basta actuar mais ao nível das receitas do que das despesas
(..)(.)
RR: agora desculpe o défice é só um (!) o défice é só [pausa] vai dar 
ao mesmo vai dar ao mesmo [FR: não não vai (!) não não vai] {T8, 
0:13-0:31}

Neste excerto, a interrupção é usada por Medina Carreira e por
Rui Rio não com o objectivo de refutar mas de tomar a vez:

FCF: sô doutor [para MC], se me dá licença, a verdade é que nós não
conseguimos afastar-nos (,)(-) da discussão económica (..)(!) tamos com
muita dificuldade (riso) eu já tentei levar a conversa para outras pers-
pectivas dois mil e três, mas é difícil porque de facto a questão econó-
mica está a preocupar-nos o sentido [MC: ó fátima mas é que a questão
económica] mas [RR: a questão económica é que dá de comer às
pessoas é um facto(!) [riso]] é é o que tem sido crucial de facto. aa: inês
serra lopes, directora {T8, 3:26-3:47} do jornal independente. a economia
é de facto o ponto chave novamente em dois mil e três, o qué que pers-
pectiva para este ano dois mil e três, vai ser um ano bom, um ano mau?
{T9, 1:00-1:09}

Em Prós e Contras, a tomada de vez não autorizada é mais fre-
quentemente conseguida graças à estratégia argumentativa da intru-
são 12 do que por meio da interrupção. A intrusão tem como objectivos
a refutação e, se possível, a recuperação «ilegítima» de vez por um
locutor que não tem a palavra nesse momento.

Segue-se um exemplo de intrusão típica em que Fátima Campos
Ferreira interfere pedindo a Ruben de Carvalho que deixe Medina
Carreira terminar a sua intervenção, pedido esse que não só não é cum-
prido como Ruben de Carvalho «rouba» a palavra a Medina Carreira:

MC: [….] que nós nisto temos que meditar muito sobre as coisas (,)(‘) e
temos que saber do que falamos (..)(.)
FR: não (,)(-) exactamente (!)
RC: ó ó ó medina careira (,)(‘)
FCF: deixe-o terminar o raciocínio (..)(!)
RC: a questão a questão não é enfim podemos falar das grandes fortunas
mas quer dizer evidente [….] [RC toma a vez]{T30, 2:14-2: 23}
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12 K.Orecchioni define dois tipos de intrusão, mas é a seguinte que se adequa ao
nosso debate em análise: «L1 sélectionne L2, mais c’est L3 qui prend la parole en se
séleccionnant» (Orecchioni, 1996: 32). Na intrusão há um locutor ilegítimo, na sequên-
cia do sucessor da palavra, que toma a palavra.



Também Medina Carreira usa a intrusão para recuperar a vez
quando a palavra tinha sido cedida a Rui Rio:

FCF: rui rio (..)(.)
RR: eu acho que há uma inadequação
MC: XXX certo certo do ponto de vista de cobrança de impostos
(,)(‘) [RR: XXX] de reforma fiscal que foi aprovada no parlamento
(,)(‘) [e toma a vez]{T31, 4:48-4:57}

Neste caso, o recurso à estratégia da intrusão por parte de um
elemento do mesmo painel, designadamente por Medina Carreira 
em relação a Rui Rio, funciona como reforço argumentativo de um
assunto que Medina Carreira quis esclarecer pessoalmente e não ver
esclarecido por Rui Rio.

A manutenção forçada de vez ocorre quando a moderadora ou
outro participante interrompem um dado locutor que, apesar disso,
consegue manter a sua palavra. Esta estratégia é argumentativa num
sentido amplo, na medida em que permite concluir um argumento ou
uma ideia.

A manutenção forçada de vez pode ser feita de três formas:

• por expressões de pedido explícitas (actos de fala directivos)

• por sobreposição de vez (continuando a falar) com a modera-
dora que interrompe

• utilizando ambas as estratégias – pedido explícito e sobrepo-
sição de vez

Fernando Rosas, por exemplo, recorre com frequência à estra-
tégia de manutenção de vez, com expressões de pedido, o que explica
o seu sucesso em termos de duração global da sua intervenção 
(cfr. gráficos 1 e 2):

FR: [….] deixe-me só acabar o raciocínio [resposta a indicações ciné-
sicas] e com as exportações para a europa […]
FCF: [interrompendo FR] deixe-me deixe-me perguntar aqui ao nosso
economista o professor medina carreira (-)(,) se esta travagem às [fala
simultânea com FR] temos temos (‘) mais tempo, doutor fernando rosas
(-)(,)
FR: deixe-me só deixe-me só di deixe-me só dizer uma coisa
CF: temos muito mais tempo (,)(!) doutor fernando rosas (‘)
FR: porque mas depois eu respondo também a isto já agora [riso] é
(…)(-) o aspecto estrutural (!) [….] {T3, 4:18-4:35}
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FCF: rui rui rio também é economista (-)(,) aa: deixe-me só ouvir a
opinião dele(.)(,) portugal tinha esta (-)
FR: deixe-me só deixe-me só acabar o meu raciocínio[….]{T7, 7: 
08-7:11}

Noutro momento, Medina Carreira consegue manter a vez usando
a estratégia da sobreposição de vez:

FCF: [interrompendo MC] mas a questão é saber se estas medidas(‘)(,) de
redução de custos(‘)(,) [MC: eu já lá vou eu já lá vou] a: de redimensio-
nação do próprio estado (‘)(,) [MC: eh] como está como está a ser pre-
paradas nalgumas d elas(‘)(,) é são absolutamente necessárias(.)(..) 
{T4, 0:27-0:37}
FCF: aliás o senhor costuma dizer que (‘)(,) comparar o país a uma
família que durante: algum tempo [MC: sim eu comparo a uma
família] se endividou (‘)(,) [MC: bom se quiser vamos à metáfora de
família] se endividou(‘)(,) [MC: suponhamos que somos uma família]
porque comprou aa: comprou acima das suas possibilidades (.)(,)
MC: gastámos vinte podendo apenas gastar quinze [….]{T4, 2:
14-2:26}

Pacheco Pereira, por exemplo, mantém a vez com expressões de
pedido e com sobreposição de vez:

FCF: [interrompe PP] concorda doutor manuel maria carrilho? [PP: 
e portanto isto é uma realidade objectiva(!)]o senhor o senhor não
esteve nos últimos anos [PP:deixe-me só dar um dado] no governo mas
alguns esteve alguns anos (..)(.)
PP: e portanto (-)
MMC: eu gostava de comentar um ponto já agora (-)
PP: deixe-me só só só só concluir (,)(.) portanto quando eu vejo
[….]{T5, 4:40-4:51}
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13 Sobre este assunto, veja-se também o artigo «Acte de langage», de K. Orec-
chioni, in Charaudeau e Maingueneau (eds.), 2002. pp. 16-19. A abordagem interaccio-
nista enriqueceu o conceito de acto de fala com a análise, por exemplo, do papel que
podem ter os actos de fala na construção das relações interpessoais, quer sejam hori-
zontais, quer sejam verticais (Orecchioni, 1992, 1996), mas subsiste ainda a falta de uma
lista e de uma classificação detalhada sobre os actos de fala.



2.1.4. Estratégia 4: expressão de actos de fala de crítica, cen-
sura, refutação e troça

Ocorrem, no debate de Prós e Contras, os actos de fala 13 de inter-
dição, autorização, crítica, censura, refutação e troça que, segundo
K.Orecchioni (1996:47), exprimem taxemas de dominância.

Dada a posição privilegiada e dominadora da estrutura do debate
pela moderadora, os actos de interdição e de autorização são exclusi-
vamente enunciados por Fátima Campos Ferreira, e tem como função
regular os tempos de intervenção de cada uma das partes (painel pró,
painel contra e directores de jornais).

Segue-se assim um exemplo de acto de interdição em que a 
moderadora tem como objectivo tirar a vez a uns para dar a vez a
Medina Carreira, neste caso:

FCF: medina carreira. deixem deixem falar o professor medina
carreira por favor. {T30, 1: 14-1:18} [aqui MC consegue falar]

FCF: deixe-o terminar o raciocínio (..)(!){T30, 2: 30}

Uma vez mais, cabe à moderadora autorizar uma intervenção,
acto de fala esse que tanto pode ser enunciado através de uma frase
interrogativa (primeiro excerto), como através a simples nomeação do
alocutário (segundo excerto):

FCF: quer falar pacheco pereira (?.)(,) {T15, 0:03-0:05}

FCF: fernando rosas (.)(,) {T15, 2:45}

A troça é mais uma acto que exprime dominância, na medida em
que ataca o adversário ou aquilo que ele representa, por meio do ridí-
culo. Este acto consegue frequentemente reacções colectivas de riso do
público, reacções essas que representam adesão e apoio por parte do
público, reforçando a argumentação global e a imagem pessoal do
locutor «trocista». Em Prós e Contras, há apenas um exemplo 14 em que
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14 Trata-se de um uso isolado de troça no programa Prós e Contras. O facto de ser
isolado e deslocado de um debate sério justifica o espanto da moderadora e a censura de
Pacheco Pereira, como se pode ver no seguinte excerto:

PP: [interrompendo FR]eu só acho uma coisa (‘) fernando (‘) isto de chamar salazar
às pessoas em democracia só favorece o salazar [….] tu tens liberdade de dizer que a
senhora parece o salazar de saias e isso (…)(‘) faz toda a diferença […] convém ter
alguma prudência vocabular [….] [FR toma a vez]{T25, 2:11-2:40}



Fernando Rosas usa a troça como estratégia, obtendo não só gargal-
hadas do público, como a perplexidade da moderadora, que o inte-
rrompe para esclarecer o objecto da troça:

FR: deixe-me dizer (..)(.) no discurso cultural (..)(‘) que é uma espécie de
novo discurso neo-decadentista (..)(.) que portugal vem por aí abaixo(,)(‘)
há uma decadência (,)(‘) finalmente (,)(-) apareceu um governo que (..)(‘)
uma espécie de (,) neo-bonapartismo que nos vai endireitar com (-)(..)
por obra de uma espécie de (,)(-) por uma espécie de salazar de saias
adaptado ao século vinte que é a (..) (-) que é a ministra das finanças
(..)(.) eh este discurso (,)(-) este discurso
FCF: salazar de saias adaptado ao século vinte e um (?) [risos público]
FR: uh eh exactamente (..)(.) eh exactamente (..)(,) [risos público]
FCF: está a referir-se à doutora manuela ferreira leite (?)[risos público]
FR: a receita a receita a receita financeira (..)(-) a receita financeira da
doutora manuela ferreira leite (,) d’um ponto de vista teórico (..)(‘)é
muito semelhante à receita do salazar em mil novecentos e vinte e oito
(!)(‘)(..) [….]{T25, 00:57-1:37}

Outro acto de fala que exprime taxemas de dominância é o acto de
fala da crítica. A crítica é talvez o acto mais frequente ao longo do
debate e constitui claramente uma manobra argumentativa de descre-
dibilização do adversário, ainda que o alvo não seja o próprio adver-
sário, mas a facção que representa. A crítica/acusação é um acto
constantemente enunciado por todos os grupos intervenientes no
debate, embora com destinatários distintos. É ainda um acto central
na dinâmica do debate, na medida em que traduz o dissenso e
funciona como um dos mais eficazes dispositivos argumentativos.

Assim, é o painel Contra que dá início a este tipo de actos pela 
voz de Manuel Maria Carrilho, que começa por criticar a actuação do
primeiro-ministro, José Manuel Durão Barroso, recorrendo ironica-
mente a discurso relatado do próprio Durão Barroso (cfr. expressões
em itálico), obviamente considerado inconsequente, exagerado e irres-
ponsável:

MMC: eh (,)(‘)nós temos um governo (-) e sobretudo um primeiro-
ministro (..)(-) q u e mais do que reconhece-lo p e l a (..)(-) digamos
expressão das suas convicções (..)(‘) eu penso que nós reconhecemos 
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A troça, na sua modalidade de argumento ad personam, é uma crítica sem digni-
dade, mas como contra-exemplo deve ser apresentada, o que justifica o facto de constar
na nossa análise.



no primeiro-ministro é a o c u l t a ç ã o permanente das suas
intenções (..)(‘) aumentou-se os impostos (,)(‘) sem o ter dito (,)(.)
permanentemente tem (,)(-) intenções que se vêm revelando (‘) na
política que vai desenvolvendo(,)(-) como nestes últimos quinze
dias(,)(-)que não se conhecia que não foi anunciado aos portugueses
(..)(.) e não temos uma linha de rumo (,)(!) ora o país está de tanga
(..)(‘)ora vamos ser os melhores em dois mil e seis(,)(‘) ora vamos ter
a melhor escola da europa (,)(-) e do mundo em dois mil e dez(,)(‘)
bom isto não é sério (,)(.) eh enfim reconhecerão que não é sério e
as coisas não podem ser conduzidas assim e o país os portugueses 
não identificam neste discurso uma linha de rumo[….] {T2, 5:59-6:40}

Também o painel Pró recorre ao acto da crítica como estratégia
argumentativa com o mesmo objectivo de descredibilizar o adversário
– a oposição, e com o propósito acrescido de justificar a sua actuação
como governo e de credibilizar assim a sua imagem junto do público.

O alvo da sua crítica resume-se ao governo anterior, e pode ser
directa, através do uso de nomes e adjectivos marcados negativamente,
como «erro claro», sintagma que resume anaforicamente a frase 
anterior «andámos em contraciclo», ou indirecta, e através da respon-
sabilização explícita do «governo anterior» conseguida com a ligação
sintáctica estabelecida pelo complemento determinativo do nome 
(«do governo anterior») em relação ao sintagma «erro claro»:

RR: [….] andámos em contraciclo (..)(‘) erro c l a r o do governo
anterior (..)(‘) andámos em contraciclo (..)(‘) obriga-nos agora a andar
em contraciclo outra vez {T3, 1:22-1:28}

Outro acto que exprime taxemas de dominância é o acto da refu-
tação. O acto da refutação parte muitas vezes da retoma de um
discurso anterior para em seguida o negar, através da conjunção adver-
sativa. O acto da refutação termina com a apresentação de argu-
mentos/evidências que sustentam a negação do discurso anterior:

ISL: estava oo o doutor fernando rosas a dizer só se fala de défice aaa
e tal (…)(‘) há um monotema em portugal (..)(.) não é rigorosamente 
verdade (,)(!) nós próprios é que temos centrado a discussão nisso 
{T9, -3:40-3:49}
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2.2. Ethos porta-voz de um partido ou de um grupo profis-
sional

2.2.1. Estratégia 1: uso referencial do pronome «nós» como
porta-voz de um partido ou de um grupo (Nós 1)

O valor referencial do pronome ‘nós’ como porta-voz é usado por
quase todos os participantes no debate, uma vez que é, principalmente,
na qualidade de seguidores de um quadro ideológico corporizado 
num partido que foram convidados para o programa. Através dos
mecanismos linguísticos de identificação das vozes propostos por
Marques 15, podemos concluir que Pacheco Pereira fala em nome 
do PSD, opondo «nós» (= Eu, Pacheco Pereira + governo do PSD) a
«governo do PS», oposição essa que é reforçada pelo contraste entre os
tempos verbais associados: Pretérito Perfeito Indicativo (‘propôs’)/
Presente do Indicativo (‘propomos’):

PP: [….] quando se pede grandes projectos (,)(‘) grandes ideias para
portugal (..)(‘) nós estamos todos de acordo (..)(!) queremos um país
mais qualificado (,)(‘) queremos que as pessoas vivam melhor
(,)(‘)queremos que o país seja mais competitivo (,)(‘) não há aí nenhuma
diferença entre nós (…)(!) os objectivos que durante muito tempo o
governo do PS propôs (..)(-) são muito semelhantes àqueles que nós
também propomos (rápido)(!) quer dizer são coisas gerais e vagas em
que estamos todos de acordo (..)(!)[….]{T5, 2:40-3:00}

De igual modo, Medina Carreira apresenta-se como porta-voz de
uma facção ideológica que apoia o governo e dirige-se a Fernando
Rosas enquanto porta-voz do Bloco de Esquerda, ao questioná-lo
acerca de um projecto que apresentou no passado e que nenhum dos
outros partidos aprovou. O contraste entre os deícticos pessoais «nós»
(=Eu, Medina Carreira + aqueles que defendem austeridade orça-
mental) vs «vocês» (Você, Fernando Rosas + Bloco de Esquerda) vs eles
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15 Considerámos para a nossa análise os dispositivos linguísticos que M. A. Mar-
ques (2000: 219-223) designa por mecanismos linguísticos de identificação das vozes
necessários à interpretação do valor referencial dos deícticos pessoais eu/nós. Fazem
parte destes mecanismos: estruturas de aposição, a alternância entre a primeira pessoa do
plural e a terceira do singular verbalizada por um SN, o semantismo verbal, as relações
semânticas com elementos cotextuais, os deícticos espaciais e formas verbais que veiculam
um valor injuntivo.



(PS + PSD) reforça o valor referencial subjacente a este uso de «nós»
por Medina Carreira:

MC: eu só queria fazer uma pergunta ao fernando rosas (,)(‘) que é a
primeira vez que o encontro (…)(-) por quê que não se aprovou o único
projecto viável para tributar fortunas (..)(‘) que foi aquele que nós apre-
sentámos em noventa e nove (…)(?) [….] vocês não aprovaram (..)(‘) o o
governo do PS não aprovou(..)(‘) o PSD não faço ideia nenhuma se
aprovou se não aprovou(..)(‘) {T30, 1:18-1:41}

2.2.2.  Estratégia 2: aproveitamento das imagens decorrentes do
ethos pré-discursivo

Não são consensuais os critérios para a definição rigorosa da
imagem prévia e estereotipada que o público possui dos locutores. 
De forma que, em Prós e Contras, considerámos que a imagem prévia
que o público poderá possuir das figuras públicas que tomam a
palavra é essencialmente manipulada e construída pelo programa e
pela moderadora que o apresenta. É, também, uma imagem cons-
truída a partir de discursos partilhados. Além disso, embora os parti-
cipantes do debate de Prós e Contras sejam figuras públicas mais ou
menos conhecidas, cujo percurso político e profissional pertence ao
domínio público, é na qualidade de políticos alinhados com o governo
(painel Pró), de políticos alinhados com a oposição (painel Contra) e
de especialistas (directores de jornais) que foram convidados para este
debate, função essa que contribui para a sua imagem prévia e que deve
ser sublinhada pela moderadora como representante dos objectivos 
do programa.

Em Prós e Contras contribuem, portanto, para a construção do
ethos pré-discursivo:

1) as informações por escrito no ecrã acerca do estatuto socio-
profissional dos participantes

2) as informações que a moderadora vai apresentando acerca do
estatuto institucional e social dos seus participantes

3) os elogios ou as críticas que outros participantes dirigem a um
locutor

As informações por escrito no ecrã que surgem em rodapé obe-
decem, essencialmente, ao critério da concisão: em poucas palavras
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deverão informar o telespectador acerca do nome e do estatuto profis-
sional/social do interveniente. Contudo, é interessante observar que
essa informação é sempre parcial e restritiva, na medida em que apre-
senta apenas uma das faces do participante – aquela que interessa
convocar para o debate. Assim, por exemplo, Fernando Rosas é
professor universitário na Universidade Nova de Lisboa, é um dos
principais rostos do Bloco de Esquerda, é licenciado em Direito e
doutorado em História. Mas é na qualidade de «historiador» que ele é
apresentado neste plano de informação, que será determinante para a
construção do seu ethos pré-discursivo. De qualquer modo, é do
conhecimento geral a sua candidatura às presidenciais pelo Bloco de
Esquerda em 2001, facto que não é de desprezar para a construção da
sua imagem pessoal.

Ao longo do discurso, veremos muitas vezes irrupções de outras
facetas/imagens dos participantes, visíveis sobretudo em momentos
em que fazem referência directa às suas profissões e à experiência que
possuem numa dada matéria, como é o caso de Pacheco Pereira que
numa dada altura convoca para o seu discurso o seu estatuto de ‘pro-
fessor’, embora no programa esteja na qualidade de ‘eurodeputado’:

PP: […] é evidente que nos professores (,)(-) eu sou professor (..)(!) a
minha profissão não é política é ser professor (..)(!) mais importante
nos professores (‘) para além do saber (-) é a empatia (..)(-)e a comuni-
cação que tenham com os estudantes (..)(.) […] {T15, 0:43-0:53}

Outro tipo de factores que contribuem para a construção do ethos
pré-discursivo são as informações que a moderadora dá ao apresentar
cada participante antes de lhe colocar a pergunta.

Por exemplo, Fátima Campos Ferreira apresenta Pacheco Pereira
como «doutor», remetendo para o seu estatuto académico de graduado
e inclui-o no painel dos optimistas e, portanto no painel Pró:

FCF: […] doutor pacheco pereira boa noite (.)(..) o senhor (‘) (,) está
sentado no painel que denota alguns sinais de optimismo (.)(..)
vamos dizer desta forma porque eu já sei que aqui não há (‘) (,) opti-
mistas convictos totalmente (.)(..){T2, 1:08 – 1:20}

Mais adiante, a moderadora convoca Medina Carreira na quali-
dade de economista (em consonância com a sua apresentação, em
rodapé no ecrã, como ‘fiscalista’). A forma de tratamento que Fátima
Campos Ferreira dirige a Medina Carreira indica também o seu esta-
tuto académico de professor universitário:
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FCF: [interrompendo FR] deixe-me deixe-me perguntar aqui ao nosso
economista o professor medina carreira (-)(,) se esta travagem às [fala
simultânea com FR] temos temos (‘) mais tempo, doutor fernando rosas
(-)(,){T3, 4:24-4:31}

Já Rui Rio, que é apresentado no ecrã como ‘Presidente da Câmara
Municipal do Porto’, é convocado pela moderadora, em certo mo-
mento, na qualidade de economista. Como se pode verificar, o facto de
a moderadora convocar ora uma faceta mais técnica ora mais intelec-
tual dos seus convidados vem mostrar que o ethos pré-discursivo e o
ethos discursivo não são mais que «faces da mesma moeda»:

FCF: rui rui rio também é economista (-)(,) deixe-me só ouvir a opinião
dele(.)(,) portugal tinha esta (-)[interrompida por FR] {T7, 7:08-7:11}

Contribuem também para a construção do ethos pré-discursivo os
actos de fala de elogio e de crítica que outros participantes fazem ao
longo do debate/programa. Sérgio Figueiredo dirige um elogio a
Manuel Maria Carrilho, num dado momento em que evoca a sua faceta
íntegra como ministro do anterior governo:

SF: [….] nós tivemos até nos últimos anos do guterrismo (,)(‘) que me eu
recuso-me a criticar(,) (-) porque o doutor manuel maria carrilho foi o
melhor crítico desse desse período de governação (,)(‘) a tal ponto
que teve de sair (,)(‘) não se sentiu bem(,)(-) {T10, 1:41-1:53}

2.3. Ethos porta-voz dos cidadãos portugueses (voz do povo =
Nós 2) e porta-voz de Portugal (Nós 3)

2.3.1. Estratégia 1: uso referencial do pronome «nós» (Nós 2
e Nós 3)

Com este uso do pronome «nós», o locutor dilui-se no conjunto
dos cidadãos portugueses, junta a sua voz à deles, serve-lhes de porta-
voz. O uso de «Nós2» por Pacheco Pereira (ao nível do morfema verbal
de pessoa «vamos»), constitui um artifício linguístico através do qual
o locutor partilha das dificuldades sentidas por todos os portugueses:

PP: repare a pergunta que se faz neste programa é uma pergunta (..)(-)
que pode ter várias respostas (..)(‘) vai ser bom ou mau para os portu-
gueses (.) eu se quisesse o meu ponto de vista é assim (..)(.) se este ano
for um ano de políticas difíceis de austeridade (..)(-) em que vamos ter
certamente todos muitas dificuldades (…)(‘) é melhor para os portu-
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gueses do que se for um ano de facilidades (,)(.) é exactamente ao
contrário (..)(.) [….]{T2, 1:30-1:51}

Medina Carreira, por exemplo, recorre a um uso de «Nós3», que
tem como referente o país, distinguindo-se do uso de «Nós2», na
medida em que remete para um valor institucional de Portugal como
estado:

MC: [….] o nosso grande problema está fora de Portugal (..)(.) é que
Portugal só pode dar de facto um salto de uma de duas maneiras (..)(-)
ou ga garantimos finaciamento externo (..)(‘)para continuar a evoluir a
um ritmo relativamente lento (..)(‘) e não é crível que isso venha a acon-
tecer(..)(‘) ou nós conseguimos evitar a necessidade dos financiamentos
competindo no exterior [….]{T4, 1:08-1:32}

Como nota Marques (2000:203), a assimilação do locutor a estas
vozes genéricas e colectivas reforça a legitimidade do locutor, dá força
à sua capacidade persuasiva, sobretudo na medida em que estas vozes
genéricas são o público que o escuta e que quer convencer.

2.4. Ethos participante no quadro participativo do debate

2.4.1.  Estratégia 1: uso referencial do pronome «nós» (Nós 4)

Trata-se do uso de «nós» em que o locutor integra «Eu + Tu», os
interlocutores do debate. Assinala as marcas do quadro participativo
na superfície discursiva do debate. A inclusão do «adversário» faz
parte da estratégia subjacente ao discurso polémico que consiste em
criar consenso, como ponto de partida do dissenso. Uma vez mais, a
interpretação do sentido referencial de «nós» é obtido pelo contraste
entre «plateia» vs «nós próprios», feito por Medina Carreira:

MC: [….] duzentos milhões de contos por mês (..)(.)isto não diz nada
(…)(‘) à à plateia (..)(‘) nem porventura a a nós próprios que é tanto
dinheiro que não se faz ideia (..)(.){T4, 3:02-3:10}

Por vezes, é uma estrutura de aposição «o Manuel Maria Carrilho,
o Fernando Rosas, o Ruben de Carvalho»que possibilita a interpre-
tação «nós» em que se inclui Medina Carreira:

MC: [….] n ó s estamos numa pa numa fase da vida(,)(‘) em que todos
temos razão o manuel maria carrilho (..)(‘) o fernado rosas (pausa)(‘) ooo
o ruben de carvalho(,)(‘)[….] {T7, 3:15-3:25}
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2.5. Ethos crítico, refutativo, assertivo, polemizador, voz de
controvérsia

2.4.1. Estratégia 1: uso referencial do pronome «nós» (Nós 5)
– o loc. convoca o aloc. no uso que faz de «nós» para o
criticar, fingindo juntar-se a ele nessa crítica

Segundo Marques (2000:208-210), este uso de «Nós5» decorre do
carácter polémico inerente ao discurso político, e por extensão, ine-
rente à natureza do debate como tipo de interacção verbal. Através
deste uso de «nós», o locutor convoca para o seu discurso o alocutário
a quem dirige uma crítica e ao qual finge juntar-se. Na verdade, o
conteúdo semântico do cotexto elimina da interpretação final a auto-
crítica. Medina Carreira, no excerto que se segue, recorre a este tipo de
uso de «nós» com o propósito de criticar Fernando Rosas, com quem
antes discutia matéria fiscal, e cuja argumentação pretende destruir,
baseando-se na sua autoridade e experiência como fiscalista. O uso do
operador modal «temos», com valor deôntico de obrigação, torna
impossível uma leitura de autocrítica para Medina Carreira:

FR: e sabe uma coisa sotôr (,)(?)
MC: não não não é que nós nisto temos que meditar muito (..)(‘)sobre as
coisas e temos que saber do que falamos (..)(.) {T30, 2:12-2:18}

2.5.2.  Estratégia 2: retoma de discursos anteriores com o pro-
pósito de os refutar e uso da modalidade assertiva

É visível sobretudo através de estruturas linguísticas de retoma de
discursos anteriores com o objectivo de os refutar e de verbos (como
«discordar») que exprimem dissenso. No excerto seguinte, Ruben de
Carvalho retoma o discurso de Sérgio Figueiredo com o objectivo de o
refutar. O advérbio «profundamente» modaliza o verbo «discordar» no
sentido de o tornar mais assertivo:

RC: ora bem há uma afirmação (..)(-) eh no seguimento dessa que o sér-
gio fez da qual eu discordo profundamente (..)(.) [….] {T11, 0:23-0:31}

2.5.3.  Estratégia 3: uso da interrogação retórica

Outra forma de o locutor individual construir uma imagem polé-
mica é através da interrogação retórica dirigida ao alocutário. Trata-se
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de uma estratégia várias vezes seguida por Fernando Rosas e que
obteve sempre aplausos do público:

FR: [….] eu pergunto ao doutor rui rio (..)(‘) eu pergunto ao doutor
rui rio (..)(‘) se aquela se os vinte mil desempregados (..)(-) que
apareceram só no terceiro trimestre (..)(-) do ano passado (..)(‘) em
lisboa (..)(‘) e que são desempregados (..)(‘) e que têm que esperar
(,)(-) por vezes (..)(‘) dois a tres anos para começar a receber o
subsídio de desemprego (..)(‘) se é o não uma questão de haver
dinheiro (..)(‘) [aplausos] {T20, 3:43-4:10}

2.5.4. Estratégia 4: expressão de actos de fala de crítica e de
refutação

A expressão de actos de fala de crítica e de refutação consiste
numa estratégia que já foi usada no ponto 2.1.4. e que, por isso, nos
escusamos de repetir.

2.6. Ethos líder, convicto, «opinion maker»

2.6.1. Estratégia 1: inscrição repetida do ‘eu’ na superfície dis-
cursiva e recurso à modalidade assertiva e epistémica

Trata-se de uma estratégia em que o locutor se afirma explicita-
mente como voz de autoridade, capaz de construir opinião. Recorre,
para isso, a uma inscrição mais frequente do «eu» na superfície discur-
siva (quer através de morfemas verbais quer através de pronomes
possessivos de primeira pessoa: «eu sei é que o meu país»), a advérbios
assertivos («obviamente») e a verbos com valor epistémico («acho»,
«saber»), entre outros recursos, como se pode verificar nos seguintes
excertos:

PP: [….] agora (..)(-)o que me interessa é saber se em cada área
concreta (,)(‘) se está ou não está a falar a linguagem certa (..)(.) [….] {T5,
3:09- 3:15}

PP: [….] quando vejo que esta linguagem [….] eu não preciso de
grandes projectos nem de grandes desígnios (..)(‘) porque o que eu quero
para o meu país é aquilo que nós todos queremos (..)(‘) [….] agora eu sei
é que o meu país(,)(‘) e isso também para responder um bocado ao
fernando rosas (,)(‘) e dizendo de uma maneira dura e um pouco
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brutal(..)(‘) viveu nos últimos anos do dinheiro dos contribuintes
alemães(..)(‘) holandeses e dinamarqueses (..)(!) tem que ser claro(..)(!)
[….] {T5, 3:51-4:25}

FR: [….]deixe-me só deixe-me só acabar o meu raciocínio (..)(!) não sou
partidário obviamente da irresponsabilidade de um défice sem me-
dida(..)(‘) mas acho que a gestão controlada de um défice como instru-
mento de gestão e de estimulação da economia (,)(‘) é uma experiência
histórica repetida [….]{T7, 7:11-7:25}

2.7. Ethos voz da autoridade, competente, culto, bem infor-
mado

2.7.1. Estratégia 1: presença marcada do ‘eu’ na superfície
discursiva

Este uso de «eu» reforça a imagem do locutor como voz de auto-
ridade, desta vez individualizada no pronome «eu». Diferentemente
dos usos de «Nós2» e «Nós3» em que a autoridade é veiculada pela voz
do povo, neste uso de «eu» é o locutor individual que confere autori-
dade ao seu discurso.

2.7.2. Estratégia 2: uso de citações, informações sobre estatís-
ticas, indicação de datas e de eventos concretos, bem
como de dados especializados

Manuel Maria Carrilho, no excerto seguinte, cita um adágio de
Séneca, revelando a sua formação cultural e transferindo para a sua
voz o prestígio da voz citada:

MMC: [….] eu permitia-me só citar séneca (..)(-) quem não conhece (‘)
não há bom vento (‘) para quem não conhece o seu porto (,)(.) e
portugal está nessa situação (..)(.) {T2, 6:41-6:47}

Outro tipo de estratégia que contribui para a construção de uma
imagem de autoridade e de competência é o inventário de dados
concretos acerca de uma dada matéria, como informações sobre esta-
tísticas, datas de ocorrência de eventos, etc., que evidencia um conhe-
cimento especializado do tópico em discussão. Medina Carreira, por
exemplo, recorre muito a esta estratégia, apresentando valores e esta-
tísticas, o que lhe confere uma imagem de locutor bem informado,
profissional e competente na matéria em análise. Além disso, reforça a
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sua argumentação porque a faz apoiar em argumentos cientificamente
comprovados:

MC: [….] eu estive a procurar estatísticas (..)(‘) nos países principais
do mundo do ponto de vista do desenvolvimento(..)(‘)quarenta(..)(‘)
nós somos o país que tem o maior desequilíbrio externo dentro dos
quarenta (pausa)(.) a seguir a nós vem a grécia com metade do dese-
quilíbrio externo (..)(.) h e embora aqui os meus interlocutores não
gostem de números (..)(‘) aa: é é com números que nós nos entendemos
melhor (..)(.) em dois mil o nosso desequilíbrio correspondeu a
duzentos milhões de contos por mês (..)(.)duzentos milhões de
contos por mês (..)(.){T4, 2:36-3:05}

2.7.3. Estratégia 3: convocação de momentos e episódios da
sua experiência profissional – imagem social pré-dis-
cursiva

A autoridade pode ser ainda reforçada pela referência explícita à
experiência como profissional de uma determinada área, como faz
Pacheco Pereira em dois momentos, consoante os seus objectivos
argumentativos e o assunto que pretendia defender. Estamos assim
perante a convocação de imagens sociais pré-discursivas ao serviço da
imagem discursiva:

PP: [….] é evidente que nos professores (,)(-) eu sou professor (..)(!) a
minha profissão não é política é ser professor (..)(!) mais importante
nos professores (‘) para além do saber (-) é a empatia (..)(-)e a comuni-
cação que tenham com os estudantes (..)(.) [….] {T15, 0:43-0:53}

PP: [….] é muito importante que as pessoas (..)(-) vivam bem (..)(-) eu eu
eu sou um político e acho que o mais importante é que as pessoas vivam
a sua vida na terra bem (,)(!) bem (!) {T33, 0:47-0:55}

2.8. Ethos cortês, que modaliza o seu discurso

2.8.1. Estratégia 1: uso de expressões linguísticas de delica-
deza e de cortesia

Este uso de «eu» está associado a expressões linguísticas que
exprimem delicadeza e modalidade, permitindo que o dissenso entre
locutor e alocutário se estabeleça apenas a nível ideológico e não
pessoal. Para isso, o locutor recorre a tempos do Imperfeito do Indi-
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cativo, que ancorados no momento zero da enunciação tem valor 
de cortesia:

MMC: [….] eu permitia-me só citar séneca (..)(-) quem não conhece (‘)
não há bom vento (‘) para quem não conhece o seu porto (,)(.) e portugal
está nessa situação (..)(.) {T2, 6:41-6:47}

FR: [….] agora eu gostava de a propósito disto (..)(‘) eu acho que ee. é
interessante discutirmos uma coisa que está aqui no cerne do do do
problema (..)(.){T7, 5:30-5:38}

MC: eu só queria fazer uma pergunta ao fernando rosas (,)(‘){T30, 1:
18-1:21}

A modalização do discurso é responsável por uma imagem menos
agressiva e menos dogmática do locutor, imagem que está em
consonância com as regras de bom funcionamento interaccional e
com a relação simétrica que o debate pressupõe.

2.9. Ethos mundano, informal, jocoso, bem disposto, simpá-
tico, «igual» a todos os cidadãos

2.9.1. Estratégia 1: uso de expressões linguísticas do cómico

A imagem de locutor simpático, descontraído perante as câmaras,
capaz de produzir o cómico é uma estratégia mais rara de ser seguida
por um locutor que vem a debate na condição de político. No entanto,
parece-nos constituir uma estratégia de construção da imagem pessoal
positiva e eficaz, na medida em que pelo riso se consegue maior adesão
do público. Apenas Rui Rio consegue dois momentos em que obtém
gargalhadas, não só do público espectador, como dos alocutários. 
O efeito cómico reside na analogia da situação criada por Rui Rio 
que, na qualidade de autarca, compara a sua actuação à de um devedor
comum que foge do seu credor. Segue-se a transcrição de um desses
momentos:

FCF: rui rio
RR: eu só temo é que este senhor 16 com a situação financeira que
eu tenho na câmara do porto me vá lá bater à porta(..)(!) [risos de
RR, dos interlocutores e do público]
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FCF: [risos] olhe qu’ele é do porto (..)(!)
RR: [risos] [aplausos]
FCF: sabe qu’ele é do porto(..)(!)[aplausos]
RR: ainda por cima é do porto (..)(!)ainda por cima é do porto
(,)(.)[aplausos]
FCF: as empresas dele são sediadas no porto(..)(!) [aplausos]
RR: vou ter que começar a entrar pela porta de trás(..)(.){T20, 0: 
47-1:05}

2.10. Ethos consciente do público ou da facção do público que
quer convencer (os destinatários)

2.10.1. Estratégia 1: construção de uma imagem prévia e este-
reotipada do auditório

A imagem que o locutor constrói do auditório configura em si
mesma uma estratégia argumentativa que dá coerência às várias
facetas do ethos que apresentámos.

Desta forma, antes de construir o seu discurso, o locutor deve ter
em conta o público a quem se vai dirigir, numa tentativa de prever 
as suas reacções. Segundo R. Amossy (2000), e à semelhança do que
acontece em relação à construção do ethos pré-discursivo, o auditório
resulta de uma imagem colectiva, previamente construída pelo locutor,
que é projectada no e pelo seu discurso, através de um processo de
«esterotipagem» 17 (Amossy, 2000:40-41). O locutor deve assim ser
capaz de prever as opiniões dominantes do seu auditório, as suas
convicções mais profundas, as premissas e princípios que compõem 
a sua bagagem cultural, o seu nível de instrução, o meio de que ele faz
parte e as funções que ele assume na sociedade (apud, Amossy, 2000:
36). A representação mental que o locutor faz do seu auditório é
sempre uma ficção verbal e o sucesso da argumentação depende 
do distanciamento que essa imagem apresenta em relação à «reali-
dade»: quanto menor for essa distância, mais persuasiva será a argu-
mentação.
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De representação mental, a construção do auditório passa a ser
uma imagem discursiva, reconhecível através do que K. Orecchioni
designa por «índices de alocução»(Orecchioni, 1990:87). Os índices de
alocução são marcas linguísticas que permitem assinalar a presença
dos alocutários e dos destinatários e são visíveis através de (Amossy,
2000:41):

• designações nominais explícitas (nomes próprios ou vocativos);

• descrições do auditório (designações directas ou indirectas que
podem passar a breves descrições);

• pronomes pessoais (pronomes na segunda pessoa do singular e
do plural ou na terceira do plural – vocês; morfemas verbais de
segunda pessoa);

• evidências partilhadas (crenças, opiniões e valores que caracte-
rizam o auditório – topoi).

No debate Prós e Contras, o objectivo dos locutores não é con-
vencer o alocutário, mas sim o público espectador no estúdio e de
preferência o público telespectador. Na verdade, o debate não passa de
uma encenação televisiva, em que cada participante assume um papel,
e em que cada participante está à partida consciente de que em
momento algum convencerá integralmente os seus alocutários/adver-
sários. O objectivo do debate televisivo vai ao encontro, na verdade, de
duas intenções subjacentes: informar o público /convencê-lo de que
está a assistir ao melhor canal televisivo; e informar o público/
convencê-lo de que se apresenta a opinião mais correcta sobre a actua-
lidade. O objectivo do locutor é orientar a sua argumentação para a
entidade que institui como destinatário principal – os portugueses.

A imagem discursiva dos portugueses que os locutores constroem
é geralmente favorável e positiva, mas acima de tudo desresponsabili-
zadora da conjuntura negativa em que o país se encontra. A sua repre-
sentação discursiva decorre, em termos linguísticos, de expressões
nominais na 3.ª pessoa e estruturas descritivas e de aposição, semanti-
camente referenciadoras do povo português.

Em linhas gerais, os portugueses são uma entidade colectiva,
anónima e multifacetada, cujas diferentes facetas o locutor vai convo-
cando de acordo com os seus objectivos argumentativos. Dessas
facetas podemos dizer que os portugueses são:
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• uma entidade que não possui os mesmos direitos nem as
mesmas regalias:

RC: [….]a primeira coisa que eu que eu que eu julgo que é de sublinhar
(,)(‘) é que consideramos portugal como um todo (‘) relativamente às 
perspectivas (..)(‘) eh é por um lado correcto (..)(‘) mas há diferenças (,)(‘)
não é(,)(-) porque é evidente (,)(‘)não é que há quem vá ser mais preju-
dicado por esta política (,)(‘) quem vá ser menos prejudicado (,)(‘)e
até quem vá ser beneficiado(,)(‘) não é (,)(-) é evidente que eh a polí-
tica que se enseja não vai ser igual para todos(,)(‘) é evidente que um
maior desemprego afecta fundamentalmente quem está desempre-
gado(..)(!) [….]{T4, 0:14-0:50}

• uma entidade que tem carências sérias a vários níveis, nome-
adamente ao nível da educação, da formação, carências essas
que é preciso suprir:

PP: olhe eeu: (..)(‘) sabe que desde o século dezanove que se diz que o
problema dos portugueses é um problema de mentalidade (,)(.) eu
acho que isto não é muito útil para a discussão porque a mentalidade
(..)(‘) aquilo que nós chamamos mentalidade deriva exactamente da for-
mação (,)(‘) da literacia (,)(‘)da (,)(-)no fundo da educação(,)(.){T5,
2:24-2:37}

• uma entidade compósita constituída por diferentes grupos só-
cio-económicos:

ISL: [….] talvez seja a: quase inevitável (,)(‘)que as pessoas este ano(,)(‘)
em geral os consumidores (,)(‘) sintam muito (,)(‘) o que por exemplo
nós nos jornais sentimos já durante dois mil sentimos já durante o ano
de dois mil e dois (..)(.) [….]{T9, 1:16-1:26}

SF: [….] então são os trabalhadores que têm que pagar a crise
(,)(?)[….]{T10, 1:22-1:24}

PP: […] quando (,)(‘) por exemplo (,)(‘) é preciso introduzir critérios de
qualificação dos professores (,)(-) porque nós sabemos que são um
grupo profissional (,)(‘) f u n d a m e n t a l para a qualificação do país(,)(‘)
[….] {T12, 1:01-1:09}

• uma entidade não responsável pelo rumo económico do país,
vítima das más políticas governativas em vários sectores:

RC: [….] é evidente (,)(‘) é evidente(,)(‘) que o problema da educação
(,)(‘)é um problema que envolve (,)(-)não é (,)(-) um conjunto
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enorme de responsabilidades (,)(‘)o pa da onde o primeiro respon-
sável (,)(‘) é antes de mais nada(,)(‘) o estado (..)(.){T12, 4:53-}

• uma entidade plural à qual o locutor se junta, quando usa o
pronome pessoal da primeira pessoa do plural com valor refe-
rencial de «Nós2» e «Nós3», e de quem se institui como porta-
voz, acusando e criticando a má actuação dos governos:

PP: [….] os senhores 18 deixaram-nos (,)(-) mais pobres (..)(!) e querem
que a gente continue a comportar-se [MMC interrompe] na na não na na
na na não [aplausos] deixaram-nos mais pobres (..)(!)[aplausos]
deixaram-nos mais p o b r e s (..)(!) e querem que a gente se continue a
comportar (,)(-)como ricos (..)(.){T12, 00:06-00:19}

A imagem dos portugueses é assim multifacetada, rarefeita, esti-
lhaçada, na medida em que reflecte uma construção mental do locutor,
indissociável das suas convicções, dos seus valores, das suas referên-
cias e dos seus paradigmas ideológico-políticos.

3. Conclusões

O trabalho que realizámos teve como objectivo caracterizar o esta-
tuto discursivo do ethos argumentador bem como elencar as estraté-
gias discursivas e interaccionais que contribuem para a construção
dessa imagem de dominância e de protagonismo ao nível de um
subtipo de interacção verbal particularmente competitivo, o debate
político televisivo, cuja finalidade é vencer, convencendo. A construção
e projecção da imagem pessoal (ou do ethos do locutor) pelo discurso
constitui em si mesma uma macro-estratégia argumentativa em sen-
tido lato, na medida em que o objectivo último do locutor é persuadir
o outro, levá-lo a aderir ao seu ponto de vista baseado na imagem de
credibilidade e de autoridade que transmite.

Concluímos, assim, que a imagem real do locutor ser do mundo é,
em parte, condicionada pelo seu ethos pré-discursivo, mas é essencial-
mente determinada pelo seu ethos discursivo e pela imagem que cons-
trói dos destinatários que elege como alvos.
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18 Pacheco Pereira dirige-se a M.M. Carrilho. Manuel Maria Carrilho integra-se no
alocutário colectivo, embora o destinatário de “os senhores” seja o maioria governativa
do PS que governou anteriormente.



Concluimos também que o debate político televisivo é um espaço
privilegiado para a actuação mais ou menos elaborada de um ethos
argumentador e protagonista.

O ethos argumentador estilhaça-se em várias facetas construídas a
partir de processos linguísticos e discursivos específicos, perfeita-
mente identificáveis e manipuláveis.
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5. Anexo: Lista dos participantes no debate Prós e Contras
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Nome Sigla Estatuto dentro do quadro participativo

Fátima Campos Ferreira FCF Moderadora

Pacheco Pereira PP Participante Painel Pró 

Manuel Maria Carrilho MMC Participante Painel Contra

Rui Rio RR Participante Painel Pró

Fernando Rosas FR Participante Painel Contra

Medina Carreira MC Participante Painel Pró

Ruben de Carvalho RC Participante Painel Contra

Inês Serra Lopes ISL Convidada Especial 1

Sérgio Figueiredo SF Convidado Especial 2 

José Manuel Fernandes JMF Convidado Especial 3



Résumé

Dans cet article, nous nous proposons d’analyser les notions de texte, discours
et genre, aussi bien que les différents types de rapports entre elles, dans le cadre des
études linguistiques francophones. Nous mettrons en évidence des convergences et
des divergences entre l’expression genres de discours, qui peut apparaître comme
naturelle, à la suite de la contribution fondatrice de Bakhtine, et l’option que nous
suivrons, selon laquelle les genres apparaissent plutôt comme un enjeu textuel. Une
fois justifiées les raisons de notre choix, nous essaierons de souligner les enjeux qui
reviennent à une linguistique des genres de textes.

Palavras-chave: Texto, Género de texto, Linguística do texto, Discurso, Aná-
lise do discurso.

Introdução

Abordamos neste artigo uma problemática – a dos géneros de
texto – que, não sendo nova, aparece hoje sujeita a novos desenvolvi-
mentos e novos desafios, aqui sintetizados na perspectiva de uma
linguística dos géneros de texto. Nas páginas que se seguem, analisa-
remos as noções de texto, discurso e género, bem como o tipo de
relação que entre elas se estabelece, no âmbito dos estudos linguísticos
francófonos sobre os textos e os discursos. Serão assim postas em
destaque convergências e divergências entre a formulação géneros do
discurso, retomada com naturalidade no seguimento do contributo
fundador de Bakhtine, e a opção alternativa – aqui assumida – que
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consiste em pensar os géneros como uma questão textual. Esclare-
cidas as razões que sustentam a orientação adoptada, procuraremos
sublinhar desafios e tarefas que cabem a uma linguística que se 
queira dos géneros de texto.

Géneros de discurso

Embora duplamente associada à herança aristotélica (da Retórica
e da Poética), a categoria do género viu-se tradicionalmente confinada
aos estudos literários – e é com Bakhtine (Bakhtine, 1984) que, vol-
tando a relacionar-se com a diversidade das práticas sociais, assume
destaque em linguística. De forma sintética, pode dizer-se que, para
aquele autor, a noção de género dá conta de regularidades das pro-
duções linguísticas (ou «enunciados»), de acordo com os contextos de
produção (ou «esferas de actividade») a que estão associadas: «chaque
sphère d’utilisation de la langue élabore ses types relativement stables
d’énoncés, et c’est ce que nous appelons les genres du discours.»
(Bakhtine, 1984: 265).

Referência incontornável na análise de discurso francófona,
Dominique Maingueneau contribuiu decisivamente para o destaque
que nela têm assumido os géneros de discurso – entendidos como
«dispositivos de comunicação socio-historicamente definidos» (Main-
gueneau, 1996: 44; 2004: 108). É esta noção que coloca os géneros de
discurso no centro das preocupações de uma área que se caracteriza
por um modo particular de apreensão do fenómeno linguístico:
«L’analyse du discours, en tant qu’elle rapporte des paroles à des lieux,
leur accorde un rôle central» (Maingueneau, 1996: 44). É também de
acordo com aquela noção que o autor tem vindo a destacar, como
elementos caracterizadores dos géneros, os seguintes aspectos: finali-
dade, quadro espacio-temporal, estatuto dos participantes, suporte e
organização textual (Maingueneau, 2004: 108) 1. Não será redundante
sublinhar que, no seu conjunto, os aspectos identificados atestam a
especificidade da categoria género, capaz de transcender a dicotomia
entre factores situacionais e organização linguística (linguística-tex-
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1 Os aspectos em causa aparecem – com diferenças pouco significativas – em
Maingueneau, 1996: 44, Maingueneau, 1998: 51-54 e Maingueneau 2004: 108 – sendo
referidos, respectivamente, como «contraintes définitoires», «conditions de réussite» e
«paramètres». 



tual) – de acordo, aliás, com o modo como Dominique Maingueneau
assume a especificidade da análise do discurso: « (…) nous avons adopté
le point de vue de l’analyse du discours, qui n’appréhende ni l’organisa-
tion textuelle en elle-même, ni la situation de communication, mais 
s’efforce de les associer intimement.» (Maingueneau, 1998: 2).

Face a esta perspectiva, e independentemente do facto de Main-
gueneau continuar a assumir os aspectos atrás referidos, pode apare-
cer como um retrocesso o ponto de vista mais recentemente assumido,
ao afirmar: «En analyse du discours la catégorie du genre de discours
est le plus souvent définie à partir de critères situationnels» (Maingue-
neau, 2004: 108) 2.

Esta sobrevalorização da dimensão dos factores discursivos, ou
situacionais, em detrimento da dimensão textual, entendida como a
face material dos discursos, é um ponto de vista partilhado por Jean-
-Michel Adam, como mostra o esquema que a seguir se reproduz:

Esquema 1
(reproduzido de Adam, 1999: 36)

O campo da linguística textual aparece aqui reservado a questões
de composicionalidade (mecanismos de segmentação e de ligação de
unidades textuais de diferentes níveis), sublinhando o autor o carácter
ascendente das determinações textuais, por oposição às determinações
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2 Falamos de retrocesso relativamente à sobrevalorização da dimensão discursiva
– o que não põe em causa, como é evidente, o interesse das propostas apresentadas no
artigo em questão (a distinção entre géneros conversacionais e géneros instituídos e,
sobretudo, a caracterização entre quatro modos de géneros instituídos). 



descendentes, de ordem discursiva (Adam, 1999: 36). No que diz
respeito aos géneros de discurso, é inequívoca a subalternização da
dimensão textual, reduzida, como já atrás se disse, à face material dos
discursos:

Comme le souligne ce schéma [schéma 1], un genre de discours est carac-
térisable certes par des propriétés textuelles (encadré de la partie droite),
mais surtout comme une interaction langagière accomplie dans une
situation d’énonciation impliquant des participants, une institution, un
lieu, un temps et les contraintes d’une langue (voire de plusieurs en situa-
tion plurilingue). (Adam, 1999: 36).

Antes de mais, importa sublinhar o contributo específico da pro-
posta de Adam – que, na continuidade do trabalho desenvolvido,
permite avançar na descrição de unidades (especificamente) textuais 
e das operações que as constituem. Apesar disso, no entanto, não 
pode-mos deixar de apontar algumas reservas à perspectiva assumida.
Em primeiro lugar, porque ela assenta numa representação limitada
dos objectos a analisar, uma vez que ficam excluídos todos os textos
em que não se verifique uma composicionalidade ascendente, isto é, os
textos constituídos apenas por uma proposição enunciada, um período
ou uma sequência 3. Por outro lado, ao reduzir-se o âmbito da linguís-
tica textual a questões de composicionalidade, faz-se valer uma con-
cepção de texto muito aquém de contributos do último quartel do
século XX que evidenciaram factores como a situacionalidade e a
função comunicativa 4 – concepção essa que o próprio Adam não
parece, em última análise, subscrever. Com efeito, o autor tem subli-
nhado repetidamente a complexidade do objecto texto, justificando
desse modo a necessidade de centrar a descrição sobre a sequenciali-
dade, entendida como um dos diferentes módulos que intervêm na
organização textual. Mais significativo ainda é o facto de, poucas
páginas à frente do esquema atrás reproduzido, as dimensões textuais
que acabámos de lembrar serem explicitamente invocadas para justi-
ficar que os campos da linguística textual e da análise do discurso
tendam a aparecer como indiferenciados:

Dès que le texte a été défini comme une «occurrence communica-
tionnelle» – par exemple, au chapitre 1 de R. A. de Beaugrande et W. U.
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3 Na perspectiva do autor, é o carácter tipificado que caracteriza a sequência e a
distingue do período. 

4 Cf. Schmidt 1973-1978, Beaugrande 1980, Beaugrande & Dressler 1981.



Dressler (1981) –, la linguistique textuelle est devenue une sorte de 
pragmatique textuelle (ci-après, chap. 5) et elle s’est considérablement
rapprochée du champ de l’analyse de discours. Dès le début des
années 1980, la linguistique textuelle ajoute à l’observation des faits
cotextuels de texture et de structure, celle de l’intentionnalité et de l’ac-
ceptabilité du texte, c’est-à-dire un jugement de pertinence contextuelle.
De cette façon, la linguistique textuelle se sort du piège logico-gram-
matical de la décontextualisation qui marque ses origines. (Adam,
1999: 41, sublinhados meus).

De acordo com a perspectiva assumida nesta passagem, a compo-
sicionalidade dos textos será apenas um dos aspectos sobre os quais
pode incidir o trabalho da linguística textual – como de resto se pode
também ver esquematicamente representado:

Esquema 2
(reproduzido de Adam, 1999: 41)

Evidenciando os dois esquemas concepções diferentes de texto e,
consequentemente, do modo de definir as tarefas da linguística
textual, será pertinente verificar como entende o autor discurso, a
relação entre texto e discurso e o papel da análise do discurso – tanto
mais que é notório o esforço desenvolvido no sentido de clarificar estas
noções. Com efeito, ao concluir o primeiro capítulo de Linguistique
textuelle. Des genres de discours aux textes (Adam, 1999: 40), o autor
admite ter estabilizado as seguintes definições: a) texto como objecto
abstracto; b) discurso; c) géneros de discurso; d) texto como objecto
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empírico. Observando as definições de texto como objecto abstracto
(a) e de texto como objecto empírico (d), verificamos que o primeiro,
constituído por fenómenos micro e macro linguísticos, é tido como
objecto das gramáticas de texto ou, em versão mais actualizada, da
linguística textual, enquanto o segundo, assumido como unidade de
interacção que resulta sempre de um acto de enunciação, será objecto
de análise textual: «Chaque texte se présente comme un énoncé com-
plet, le résultat toujours singulier d’un acte d’énonciation. C’est, par
excellence, l’unité de l’interaction humaine.» (Adam, 1999: 40). Se a
diferenciação entre os dois objectos parece clara, o mesmo não se pode
dizer da distinção entre texto empírico (d) e discurso (b). Vejamos a
definição proposta por Adam para esta última noção:

Parler de discours, c’est ouvrir le texte (d), d’une part, sur une situation
d’énonciation-interaction toujours singulière et, d’autre part, sur l’inter-
discursivité dans laquelle chaque texte est pris – en particulier celle des
genres (c). À l’analyse de/du discours, qui est une théorie générale de la
discursivité, nous préférons substituer une analyse DES discours atten-
tive à la diversité des pratiques discursives humaines. (Adam, 1999: 40).

Sendo o texto empírico definido, de acordo com o que atrás se viu,
como resultando de um acto de enunciação num contexto de interac-
ção, não se compreende o que traz de novo, ou de diferente, o primeiro
aspecto referido na definição de discurso (isto é, a abertura do texto a
uma situação de enunciação-interacção singular). O segundo aspecto,
pondo em destaque questões de interdiscursividade e, mais especifica-
mente, de genericidade, aparece sujeito a uma formulação difícil de
compreender: o que poderá significar exactamente «ouvrir le texte (…)
sur l’interdiscursivité dans laquelle chaque texte est pris (…)»? Se se
trata de acrescentar ao texto a dimensão da interdiscursividade e, 
mais especificamente, da genericidade, ficamos perante uma versão
actualizada da conhecida fórmula herdada de Slakta, que Adam subs-
creveu durante muito tempo 5: então pensado como texto (objecto
abstracto) + contexto, o discurso reaparece agora como texto (objecto
empírico) + interdiscursividade. Mas, uma vez que se reconhece que
todos os textos (empíricos) participam dessa dimensão interdiscursiva,
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5 A fórmula em questão (discurso = texto + contexto; texto = discurso – contexto)
tem como referência fundamental um artigo de Denis Slakta, datado de 1975, em que o
autor definia texto como objecto formal abstracto por oposição à prática social concreta
que seria o discurso (Slakta, 1975). 



esbate-se a operacionalidade da distinção entre texto (objecto empí-
rico) e discurso. De qualquer modo – independentemente da resposta a
estas questões – pode dizer-se que o estatuto do texto como objecto
empírico permanece obscuro, confundindo-se ora com o de discurso
ora com o de texto como objecto abstracto.

A concluir esta problematização, vale a pena sublinhar que as ques-
tões e as oscilações que temos vindo a apontar não parecem resolvidas
nem estabilizadas em textos posteriores. A título de exemplo, veja-se
como, num artigo de 2002, se propõe uma definição de discurso que,
para além de ser circular, regressa à oposição entre o discursivo (inte-
raccional) e o textual (estritamente linguístico): «Pour moi, les discours
sont des pratiques discursives qu’il faut étudier dans leur dimension
discursive-interactionnelle, d’une part, et dans leur dimension textuelle,
plus purement linguistique, d’autre part.» (Adam, 2002c: 39)

Géneros de texto

Por influência de Bakhtine, por escolha ou por evidência, para
quem se situa numa perspectiva de análise do discurso ou de alguma
forma a privilegia, parecerá natural falar em géneros do discurso (ou 
de discurso). Mas, como logo desde o início se referiu, não é a única
possibilidade – nem talvez, em última análise, a mais generalizada 6.
Um dos nomes que importa reter é o de François Rastier que sustenta,
pelo menos desde 1989, a importância do género nas tarefas de pro-
dução e de interpretação de textos – que considera irredutíveis a uma
organização meramente linguística, para a qual bastaria o sistema
linguístico utilizado (Rastier, 1989: 37). Sublinhando antes o uso da
língua como actividade social, o autor considera que qualquer situação
de comunicação é determinada por uma prática social e que a cada
prática social está associado um conjunto de usos linguísticos a que
chama discurso (o discurso médico ou o discurso religioso, por
exemplo). Cada discurso compreende um certo número de géneros,
que correspondem à diferenciação de práticas no quadro de uma
prática social (por exemplo, o resumo de observação, o artigo cientí-
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opção por géneros de textos: «(…) toute la tradition de la théorie des genres (cf. Schaeffer,
1986), l’essentiel de la textlinguistik allemande et des auteurs aussi sérieux que Genette
(cf. 1979/1986) ou Rastier (2001), (…)» (Bronckart, 2004: 102, n.3).



fico e a carta ao colega, no quadro do discurso médico) 7. Veja-se, a
título de exemplo, o caso da conversa («conversation»): como o autor
sublinha, não se trata de um género único, uma vez que dispomos de
múltiplos géneros conversacionais associados a práticas sociais dife-
rentes (Rastier, 2001b: 228).

Em síntese, e de acordo com as palavras do próprio autor, pode
dizer-se que um género liga um texto a um tipo de discurso (Rastier,
1989:40). Esta formulação põe em evidência que as expressões géneros
de discurso e géneros de texto permitem focalizar aspectos diferentes:
usando a primeira formulação, estabelece-se uma relação de pertença,
isto é, fala-se de géneros que pertencem a (ou se incluem em) deter-
minada prática social (ou discurso); no segundo caso, tomam-se em
consideração as codificações que se impõem às tarefas de produção e
de interpretação textuais. Esquematicamente:

Esquema 3

Ainda que esta hipótese possa ter algum rendimento, a opção por
uma ou por outra formulação depende fundamentalmente do que se
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7 Confronte-se a definição do glossário: «Genre: programme de prescriptions
(positives et négatives) et de licences qui règlent la production et l’interprétation d’un
texte. Tout texte relève d’un genre, et tout genre, d’un discours. Les genres n’appartien-
nent pas au système de la langue au sens strict, mais à d’autres normes sociales.»
(Rastier, 2001b: 299).

Discurso Género Texto

Conjunto de géneros que
se incluem num mesmo
discurso (ou prática social)

Conjunto de determinações
que regulam a produção e
a interpretação textuais



toma como objecto de análise – o que equivale a dizer que é o objecto
que determina o percurso de análise. É porque não hesita em consi-
derar os textos como objecto primeiro da análise linguística 8 que
François Rastier não pode também deixar de falar em géneros de texto:
o que fica em causa, em última análise, são as várias determinações
que se exercem sobre a produção e a interpretação textuais.

Também na perspectiva do interaccionismo sócio-discursivo, em
que se situa Jean-Paul Bronckart, os textos não poderiam ver-se redu-
zidos a uma mera produção linguística – sendo fundamentalmente
entendidos como representantes empíricos das actividades (activi-
dades gerais/actividades de linguagem) em que acontecem 9. Nessa
mesma medida, a produção de qualquer texto mobiliza as represen-
tação que o sujeito tem do contexto de acção e o seu conhecimento
efectivo de diferentes géneros – ‘formas comunicativas’ elaboradas
pela actividade de gerações precedentes e sincronicamente disponí-
veis, em termos de arquitexto 10, como instrumentos ou modelos 
que, no dizer de Bronckart, se apresentam aos utentes da língua sob 
a forma de nebulosa (onde coexistem géneros estabilizados e con-
juntos de textos sem fronteiras fixas ou nítidas). Qualquer texto se
inscreve assim num género, que a avaliação da situação retém como
mais adequado, de entre o conjunto de géneros disponíveis (ou 
de entre as possibilidades identificadas, dado que, pelo carácter fun-
damentalmente histórico das produções textuais, os géneros de texto
se organizam de forma vaga e instável). Tomando ainda em conta, rela-
tivamente à diversidade das línguas, a especificidade do sistema lin-
guístico em causa, pode sublinhar-se que a produção textual (enquanto
acção de linguagem, nos termos de Bronckart) resulta de um fun-
cionamento em interface, articulando o conhecimento da situação, o
conhecimento do sistema (maleável) dos géneros de texto e o conheci-
mento da língua (Bronckart, 1997: 110).
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8 Confronte-se a definição do glossário: «Texte: suite linguistique autonome (orale
ou écrite) constituant une unité empirique, et produite par un ou plusieurs énonciateurs
dans une pratique sociale attestée. Les textes sont l’objet de la linguistique». (Rastier,
2001b: 302).

9 As actividades de linguagem contribuem, em termos de planificação, regulação
e avaliação, para a realização das actividades gerais, de ordem antropológica e/ou social.
(Bronckart, 2004: 100-101). 

10 Em Bronckart 1997 falava-se de intertexto, mas o autor optou posteriormente
por reservar este termo para as diversas formas de recurso a outros textos, designando
como arquitexto essa espécie de memória textual. (Bronckart, 2004: 105).



A questão que importa ainda esclarecer tem a ver com o estatuto
do discurso, ou dos discursos, no conjunto desta proposta. Em pri-
meiro lugar, interessará destacar a noção de tipos de discurso 11: trata-
se de segmentos – em que se elaboram mundos discursivos específicos
(ou modos de enunciação) – que entram na composição dos géneros e,
como tal, na constituição dos textos empíricos; são identificáveis pelas
unidades linguísticas que neles ocorrem, isto é, por unidades que
fazem parte de um ‘pacote’ de possibilidades de ocorrência. É esta
regularidade linguística que torna viável a tipificação, assumindo-se
assim os tipos de discurso, em número limitado e dotados de estabili-
dade linguística, como tipos linguísticos – a distinguir dos géneros de
texto, que resistem a qualquer inventariação que se pretenda estável e
não se deixam identificar exclusivamente por características linguís-
ticas. Esta noção – que, como acaba de se ver, dá conta de modos de
enunciação no interior dos textos – desloca a problemática dos ‘tipos
de discurso’ de um plano englobante (como o que vimos assumido,
nomeadamente, por Jean-Michel Adam) para a materialidade linguís-
tica (ou enunciativa-linguística) de que se fazem as produções lin-
guísticas, isto é, os textos 12.

Para uma compreensão global da perspectiva de Bronckart falta
no entanto dizer que os textos (em cuja composição entram os tipos de
discurso) estão associados, por sua vez, à diversidade das actividades
de linguagem – que, como à frente se verá, o autor aceita designar
como discursos. Para justificar a preferência pela expressão actividade
de linguagem (quando discurso pareceria evidente), o autor começa por
lembrar a especificidade que a noção de discurso imprime, no interior
mesmo da linguística estrutural: opondo-se ao sistema que é a língua,
o discurso é a condição própria, e inevitável, da produção linguística
em situação 13. Sublinhando que a língua constitui uma abstracção
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11 Tal como é exposta em Bronckart, 1997: 137-218, a noção de tipos de discurso
aparecia já em Bronckart et al. 1985. 

12 Para além dos tipos de discurso, Bronckart refere o plano de texto, as sequên-
cias prototípicas e outras formas de planificação (o script e a esquematização) como
ingredientes da composição dos géneros (e dos textos empíricos). Na perspectiva do
autor, os tipos de discurso constituem ingredientes indispensáveis – sobrepondo-se, por
isso, às sequências. 

13 «Le terme de discours, tel qu’il apparaît chez Benveniste ou dans la «face
cachée» de l’œuvre de Saussure (cf. Bouquet, 1999), désigne la mise en œuvre du langage
par des individus dans des situations concrètes. Il s’agit donc, par ce terme, de désigner
les pratiques et/ou processus langagiers, par opposition au système de «la langue».»
(Bronckart, 2004: 102).



teórica a partir da prática linguística, sempre, necessariamente, dis-
cursiva (Bronckart, 2004: 102), o autor sustenta a vantagem do termo
actividade de linguagem relativamente a discurso: indo embora ao
arrepio do que é costume, o primeiro tem a vantagem de enfatizar a
diversidade das situações de uso da língua 14, enquanto o segundo,
apesar de instalado, não mostra mais do que a condição inevitável de
toda a prática linguística. Em última análise, como diz Bronckart:
«(…) l’usage de la notion concurrente de «discours» pourrait donner 
à penser que le langage se manifeste autrement que comme prati-
que (…)» (Bronckart, 2004: 102) 15. Mas o autor não deixa de recon-
hecer a necessidade de uma cedência terminológica, como faz questão
de explicitar: «N’étant pas maîtres de l’usage, nous ne pouvons néan-
moins qu’enregistrer cet emploi du terme de discours comme équiva-
lent de celui d’activité langagière.» (Bronckart, 2004: 102).

Temos, assim, múltiplas actividades de linguagem (ou discursos),
para as quais existem, disponíveis na relativa estabilidade de uma
época e de uma cultura, múltiplos géneros de texto que regulam a
produção dos textos empíricos – em cuja composição entram tipos de
discurso, eventualmente sujeitos a combinações mais ou menos previ-
síveis, no interior de determinado género 16. Do ponto de vista da
discussão que temos vindo a fazer, esta proposta tem a vantagem de
não fazer sobreposição de termos e, mais especificamente ainda, de
dispensar a duplicação de noções associadas a texto. É em função
desses dados que se pode «regressar» a uma concepção de linguística
do texto recentrada no ‘texto-em-situação’ (autonomizada, portanto,
da concepção lógico-gramatical de texto):

Enfin, la démarche effective des tenants de l’analyse du discours consiste
à étudier des unités et des mécanismes attestables dans les textes, en
tenant compte des relations que ces phénomènes entretiennent avec les
paramètres de leur arrière-fond praxéologique, cognitif et /ou discursif.
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14 «Les activités langagières sont diverses parce que leurs propriétés dépendent
aussi d’options prises par les formations sociales, mais aussi et surtout parce qu’elles
dépendent du type d’activité générale auquel elles s’articulent.» (Bronckart, 2004: 101).

15 A outra razão apontada pelo autor tem a ver com o interesse de reservar o termo
para a noção de tipos de discurso, de acordo com o que foi já descrito. 

16 Sobre a hipótese de que a emergência e a alternância de tipos de discurso possa
ser regulada pelo género de texto, veja-se Coutinho 2004. 



À nos yeux, un tel travail relève simplement d’une linguistique du texte,
c’est-à-dire d’une démarche ayant admis que les phénomènes linguisti-
ques ne peuvent, à ce niveau, être analysés abstraction faite de leur
nature sociale-interactive. (Bronckart, 2004: 103, sublinhado meu).

Linguística dos géneros

Terá sido provavelmente François Rastier o primeiro autor a falar
de linguística dos géneros (Rastier, 2001a: 265; 2001b: 231, 257) – ou, o
que é mais importante, a preconizar o que nela se configura. Mas
adquire particular relevo o ponto de vista de Simon Bouquet em
«Linguistique générale et linguistique des genres» – texto de intro-
dução ao n.º 153 da revista Langages, subordinado ao tema Les genres
de la parole. Em primeiro lugar, interessará sublinhar o modo como o
autor reagrupa autores e perspectivas que considera virem avançando,
desde a segunda metade do século XX, no sentido de uma linguística
dos géneros: Benveniste e Weinrich, com a distinção de modos de
enunciação e de atitudes de locução, respectivamente; Jakobson, com
a caracterização das funções da linguagem; Austin e Searle, com a
teoria dos actos de fala; Halliday, com a abordagem funcional; a etno-
logia da comunicação (Hymes); a etnometodologia (Garfinkel, Sacks e
Schegloff) e a sociolinguística interaccional (Gumperz); a análise con-
versacional contemporânea. Mas é ao destacar a contribuição fun-
damental de Bakhtine, neste percurso, que Bouquet define também,
com grande precisão, a opção epistemológica de uma tal configuração
disciplinar:

Mais c’est peut-être l’article de M. Bakhtine intitulé «Les genres du
discours», écrit dans les années 50 et publié en 1979 (en 1984 pour sa
traduction française) qui peut être regardé comme un véritable manifeste
théorique en faveur d’une linguistique des genres différentielle et non
universalisante. (Bouquet, 2004: 6, sublinhado meu).

Compreender-se-á melhor o posicionamento epistemológico aqui
explicitado tomando em consideração a noção de género que Bouquet
defende, neste texto introdutório – projectando-a para além de diver-
gências terminológicas ou conceptuais entre autores que a ela recor-
rem. Em primeiro lugar, o género aparece como uma categoria que
permite lidar, de forma operacional e controlada, com factores contex-
tuais (geralmente tidos como problemáticos, porque extra-linguís-
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ticos): «En bref, le concept de «genre» permet, dans l’analyse du sens
d’un énoncé, de réduire le concept de «contexte»: le genre peut être
conçu comme ce qui, pour l’analyse, tient lieu de contexte – un «préci-
pité de contexte»» (Bouquet, 2004: 8). A noção de género adquire
assim, na perspectiva deste autor, uma operacionalidade decisiva em
linguística, reabrindo-a à tradição retórico-hermenêutica (aberta ao
contexto e, como tal, aceitando a determinação do local pelo global)
ou, se preferirmos, libertando-a da hegemonia da tradição lógico-
gramatical (confinada à dimensão local do sentido, que só se alarga
através do princípio de composicionalidade):

En d’autres termes encore, le concept de genre n’est rien moins que
susceptible de définir l’objet d’une linguistique du sens en intégrant 
dans celle-ci une dimension communément reléguée à l’extra-linguis-
tique (par ce qu’on pourrait appeler l’illusion logico-grammaticale en
sémantique). (Bouquet, 2004: 8).

Em última análise, como sugere Bouquet, a linguística dos
géneros reorganiza o próprio campo da linguística, refazendo a arti-
culação entre as chamadas linguística da fala e linguística da língua:

Pour ma part, je pense qu’une linguistique des genres devrait permettre
en outre, en tant que linguistique de la parole, de clarifier, voire de redé-
finir, des concepts cardinaux de la linguistique de la langue dont elle est
indissociable – des concepts comme «langue», «signe» et «grammaire» –
et qu’elle peut avoir, à ce titre, un rôle heuristique non négligeable à jouer
vis-à-vis de ladite linguistique de la langue. (Bouquet, 2004: 8).

Para uma linguística dos géneros de texto

Subscrevendo inteiramente o ponto de vista de Bouquet, tal como
vem sendo apresentado, parece-nos possível acrescentar alguns
aspectos, susceptíveis de sublinhar, em particular, a especificidade de
uma linguística dos géneros de texto.

Esta perspectiva assenta no reconhecimento dos textos como
objectos complexos, a entender em dois sentidos complementares.
Por um lado, trata-se de reconhecer que os textos (objectos empíricos,
tal como circulam em sociedade) são objectos multifacetados, asso-
ciados a actividades sociais e à acção concreta de um agente particular,
realizados em função de modelos prévios (os géneros disponíveis no
arquitexto) e de acordo com os recursos e as possibilidades de uma

PARA UMA LINGUÍSTICA DOS GÉNEROS DE TEXTO 85



determinada língua 17. Por outro, trata-se de assumir os objectos de
análise que são os textos em toda a sua complexidade, não os subme-
tendo a reduções metodológicas que, reduzindo os factores em inte-
racção, os tornem mais controláveis 18. Um tal posicionamento epis-
temológico acarreta a constatação paradoxal apontada por Bronckart:

Sous cet angle, et de manière paradoxale, si un texte mobilise des unités
linguistiques (plus éventuellement d’autres types d’unités sémiotiques), il
ne constitue pas lui-même une unité linguistique; ses conditions d’ouver-
ture, de clôture (et sans doute de planification générale) sont massive-
ment déterminées par des facteurs d’ordre praxéologique ou cognitif;
c’est la raison pour laquelle nous qualifions le texte d’unité communica-
tive. (Bronckart, 2004: 101).

Uma linguística dos géneros de texto constitui-se assim, também,
como uma área paradoxal: centrada sobre objectos irredutíveis à
dimensão linguística, caber-lhe-á a tarefa de descrever essa mesma
dimensão linguística. O que fica em causa não é, porém, uma mera
face linguística dos textos, obtida por apagamento ou abstracção de
factores contextuais. Trata-se antes de chegar à organização linguística
dos textos, através de um percurso descendente que vai das actividades
aos géneros de texto, dos géneros aos textos empíricos e dos textos às
unidades e processos linguísticos que os constituem – na reprodução
e/ou na inovação do género em causa.

A título de exemplo – que me servirá também de conclusão. Uma
«mera» análise linguística (sintáctica, sintáctico-semântica ou mesmo
semântico-pragmática) pouco teria a dizer sobre um texto como
aquele que a seguir se reproduz 19:
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17 Na perspectiva do interaccionismo sócio-discursivo, diremos que os textos são
representantes empíricos (e linguísticos) das actividades de linguagem de um grupo – e
cada texto é o representante empírico (e linguístico) de uma acção de linguagem (cuja
responsabilidade recai sobre uma instância agentiva particular).

18 Sobre o paradigma da complexidade, veja-se Morin 1982. 
19 O texto foi fotografado em Beja, Fevereiro de 2004.



É necessário tomar em linha de conta a actividade
comercial/publicitária e o género publicidade no local de venda para
que a análise adquira poder descritivo – em particular, para que a
ocorrência da negação se constitua como marca linguística de
inovação genérica, ao mesmo tempo que o segmento justificativo
«Vendo tudo muito barato» preserva a intenção publicitária e, como
tal, o género em causa (cuja identidade depende também, obviamente,
de factores não linguísticos como o suporte e o modo de inscrição).
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Abstract

The present study aims to describe some particularities of portuguese-german
bilingual discourse, based on research carried out on bilingual emigrants of the
second generation. The study focuses code-switching as the central phenomenon
of bilingual speech behaviour. The analysis of switched utterances taken from a
corpus comprising three and a half hours of recorded speech gives insight into
typical portuguese-german code-switching combinations. The linguistic charac-
terization of the samples led to the definition of two factors: the «principle of
economy» and the «tendency to fill system gaps with structures of the other
language».

Keywords: bilingualism, languages in contact, code-switching, portuguese,
german.

Absträkt

0. Introdução

À entrada no século XXI e com a crescente globalização, num
mundo pós-moderno dominado pela pluralidade das práticas comu-
nicativas, o bilinguismo parece finalmente afirmar-se na sociedade
ocidental como um valor positivo, que deve ser defendido e promovido.
Porém, se hodiernamente é um dado adquirido que mais de metade
da população mundial é bilingue e, como refere Grosjean (1982, 1),
que de facto será uma tarefa difícil encontrar uma sociedade genuina-
mente monolingue, não é certamente por mero acaso ou por amor
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às estatísticas que muitas das obras de referência sobre Bilinguismo
começam por introduzir a temática com uma reiterada chamada de
atenção para esta situação linguística.

O crescente interesse da comunidade científica pelos fenómenos
bilingues, impulsionado por Uriel Weinreich e Einar Haugen a partir
de meados do século XX, veio então colidir com a predominância de
teorias linguísticas e sociais profundamente enraizadas numa tradição
exclusivamente monolingue, assente na relação ideal entre indivíduo,
língua e comunidade. E, se atendermos que já o mito da Torre de Babel
nos apresentava a diversidade linguística como um castigo imposto ao
Homem por Deus ou que a formação dos estados nacionais europeus
se fundou na crença de que a nação é sustentada por uma única língua,
a língua nacional, compreendemos que a luta dos defensores do bi- ou
multilinguismo fora, ou continua a ser, a luta contra uma visão cunhada
por toda uma evolução histórica.

Ora, não obstante esta tradição monolingue, é inegável que a
Europa multicultural de hoje é um reflexo da evolução globalizante
do mundo pós-moderno e Portugal, tradicional país de emigração a
transformar-se numa sociedade de imigração, não fica alheio a todas
estas transformações. Portugal está claramente a caminhar para o
multilinguismo1 e, para tal, não contribuem apenas as comunidades
de imigrantes vindas de leste, de África ou da Ásia, mas também os
grupos de ex-emigrantes portugueses regressados à terra natal após,
em muitos casos, longos períodos de permanência num país estran-
geiro. São precisamente os filhos destes emigrantes – as segundas e
terceiras gerações – que melhor representam o conceito de «hibri-
dismo», de identidade «cruzada» («crossing»), de negociação entre
duas línguas e culturas e que, no caso específico dos ex-emigrantes
vindos de países de expressão alemã, tornam o bilinguismo luso-
-alemão um fenómeno de presença efectiva na sociedade portuguesa
(e ao qual, sublinhe-se, não se tem dado a devida atenção). Consti-
tuem, por isso, um grupo de especial interesse para quem, como nós,
se interessa pelo contacto de línguas, nomeadamente o Alemão e o
Português.

O objectivo do presente estudo é, pois, lançar um olhar sobre o
discurso de bilingues luso-alemães, descrevendo algumas particulari-
dades inerentes ao contacto do Alemão e do Português.
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1. O estudo

1.1. Este estudo abrangeu cinco bilingues luso-alemães de idades
compreendidas entre os vinte e três e os trinta anos, de sexo feminino
(doravante referidas como A, B, C, D e E). Trata-se, nos cinco casos, de
filhas de emigrantes portugueses provenientes do Norte da Alemanha.
Uma pessoa nasceu na Alemanha, as restantes quatro emigraram 
com os pais durante a infância (tinham entre três e seis anos) e
passaram toda a sua infância e adolescência no país de acolhimento.
Regressa-ram a Portugal – nos cinco casos, por decisão própria e sem
a companhia dos pais – com idades compreendidas entre os dezoito e
os vinte e cinco anos. As cinco participantes conhecem-se, mas apre-
sentam diferentes graus de convivência entre si (de muito frequente
a inexistente).

1.2. O estudo baseia-se em dados adquiridos em duas fases dis-
tintas: numa primeira fase foram feitas entrevistas estruturadas; numa
segunda fase foram gravadas conversas informais entre as bilingues
participantes.

As entrevistas: o seu objectivo central consistiu na obtenção de
alguns dados sócio-linguísticos (tipo e idade de aquisição do bilin-
guismo, constelações familiares, abrangências de utilização das línguas;
escolha de língua e tipologia de situações bilingues), destacando-se as
questões relacionadas com os hábitos linguísticos dos participantes.

As conversas informais: constituem a base deste estudo. Num
espaço de dois meses foram feitas gravações de conversas mantidas
entre os cinco bilingues participantes em diferentes situações de inte-
racção. Perfazendo um total de três horas e meia de gravação, temos
a seguinte distribuição de conversas: 1h05min e 14min entre A e C;
48min entre A e B; 20min entre B e C; 51min entre A, B e D; 15min
entre B e E.

Posteriormente, foi pedido aos participantes o preenchimento de
um questionário, no qual deveriam indicar o grau de aceitabilidade de
enunciados. As frases a julgar foram retiradas das conversas gravadas
e apresentadas em conjunto com variações sintácticas das mesmas.

2. Terminologias e conceitos

2.1. Da análise das conversas gravadas ressalta um dado central:
nenhuma das conversas se desenrola num único registo linguístico, ou
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seja, todas elas apresentam alternâncias de idioma, situação que não
surpreende, uma vez que «Switching is not an isolated phenomena,
but a central part of bilingual discourse» (Appel/Muysken, 1987, 117)
– muitos estudos têm demonstrado isso. Exemplificando:

Na conversa entre A e B registam-se 38 sequências discursivas
(correspondendo uma sequência à parte em que fala um interlocutor
até passar a palavra ao outro), perfazendo um total de cerca de 270
frases proferidas. Em 85 momentos (das 270 frases; dos 48 minutos,
das 19 vezes que cada um toma a palavra) verifica-se alteração do
código linguístico utilizado; das 38 sequências, apenas 9 são produ-
zidas num único registo.

Quanto às alternâncias observadas, se nos servirmos da classifica-
ção proposta por Poplack (1980) e distinguirmos entre «tag-switching»,
«inter-sentential» e «intra-sentential» switching, temos 14 alternâncias
do tipo «tag-switching» (uma interjeição / um bordão linguístico / um
substantivo isolado é proferido em código diferente), 25 do tipo inter-
-frásico (a alternância dá-se na passagem de uma frase para outra) e 
46 alternâncias intra-frásicas (a alternância processa-se no interior de
uma frase).

2.2. Desde Poplack, e contrariamente ao que afirmara Weinreich,
actualmente está largamente difundida e aceite na comunidade cientí-
fica a opinião de que a facilidade com a qual um falante bilingue
alterna as línguas, nomeadamente quando essa alternância é do tipo
intra-frásico, é um claro sinal da sua elevada proficiência linguística.
É importante salientar que só o bilingue que conhece e domina bem
os dois sistemas gramaticais das línguas que manipula é capaz de os
encaixar num enunciado, mantendo a sua gramaticalidade, ou, dito
por Poplack, «alternation between two languages requires a high level
of bilingual competence. Code-switching involves enough knowledge
of two (or more) grammatical systems to allow the speaker to draw
from each system only those rules which the other shares, when 
alternating one with another»2. Neste sentido, o nosso estudo vem
apenas confirmar o que parece há muito não estar em causa. Dos
cinco falantes estudados, só E, que define claramente o Alemão como
sendo sua língua dominante e preferida e que teve um contacto menos
intenso com o Português enquanto vivia na Alemanha, apresenta um
baixo índice de alternância intra-frásica (de 22 alternâncias registadas,
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apenas cinco [22%] processam-se no interior de uma oração). Este
dado contrasta visivelmente com o comportamento linguístico de A e
B, acima descrito (num discurso de 85 alternâncias, 50% são do tipo
intra-frásico). Nas conversas que envolvem os falantes C e D, o quadro
estatístico é muito semelhantes a este.

2.3. Antes de avançarmos para a análise das manifestações verbais
dos falantes em estudo, convém, neste ponto, passar em revista alguns
conceitos e terminologias, que, não sendo o cerne do nosso estudo,
constituem a base de toda a investigação bilingue. Aludiremos apenas
às questões de relevância para o nosso grupo de estudo.

Uma das primeiras questões que se levanta quando falamos de
bilinguismo prende-se com a definição do próprio termo «bilinguismo»
– «afinal, quando é que alguém é bilingue?». É precisamente nesta
questão que começam as primeiras confusões terminológicas: para
uns, basta um indivíduo apenas compreender uma segunda língua,
mesmo não sendo capaz de a falar, para ser considerado bilingue, para
outros, só o é se dominar as duas línguas da mesma forma que os
respectivos monolingues 3. Intimamente ligados a este critério da pro-
ficiência linguística do falante estão a idade e a forma de aquisição das
línguas. Autores como Meisel impõem a barreira dos três anos para
distinguir «bilinguismo» de «aprendizagem de segunda língua» («I call
bilinguals those individuals who acquired their two languages in early
childhood, that is, who where exposed to both languages from early
on, say before age 3:0 […]. As for those acquiring the second language
later on, I refer to them as child or adult L2 learnes», Meisel, 1994,
414). Ao critério etário é ainda associada a forma de aquisição, distin-
guindo-se entre a aquisição simultânea das duas línguas (em fase
precoce) e a sucessiva (na qual o indivíduo adquire os dois idiomas
de forma sequencial, geralmente numa fase mais tardia). Por sua vez,
a esta tipologia parecem estar também ligadas questões relacionadas
com a dominância das línguas, considerando-se que a aquisição simul-
tânea favorece um domínio equilibrado dos idiomas enquanto que o
bilinguismo tardio gera dominância de um dos sistemas linguísticos.
Ora, é neste contexto que devem também ser entendidos conceitos
como «code-mixing», «language-mixing», «code-switching» e «fusion».
A multiplicidade de termos que foram criados para designar instâncias
em que duas línguas são justapostas espelha a preocupação dos estu-
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diosos em distinguir entre dois fenómenos distintos: por um lado, a
incapacidade dum falante em separar os dois sistemas linguísticos,
fenómeno relacionado com falhas na sua competência gramatical e
consequente «fusão» das duas línguas, por outro, a capacidade dum
falante, apto em separar as duas línguas que domina, «to select the
language according to the interlocutor, the situational context, the
topic of conversation, and so forth, and to change languages within
an interactional sequence in accordance with sociolinguistic rules an
without violating specific grammatical constraints» (Meisel, 1994, 414)
– é este tipo de justaposição, atribuído à competência pragmática do
falante bilingue, que geralmente se designa por code-switching, isto é,
«alter-nância de códigos».

A relação entre idade e forma de aquisição, grau de proficiência
linguística, domínio e separação de línguas não é, no entanto, tão
linear como este breve resumo poderia deixar prever. Basta olharmos
para alguns dados relativos ao nosso grupo de estudo, para se levantar
questões como as seguintes: «será que, por terem adquirido as suas
línguas de forma sucessiva, estes bilingues têm maiores dificuldades
em separar os dois sistemas gramaticais?», neste caso «será que o 
fenómeno de alternância de códigos observado é denunciador de algum
tipo de fusão linguística» e, se assim é, «qual das duas línguas é então
a dominante?». A resposta a estas questões exige um estudo longitu-
dinal aprofundado, de que neste momento não dispomos 4, mas os
dados que já temos (entrevistas e gravações de conversas informais)
permitem-nos formular algumas hipóteses, nas quais sustentamos as
reflexões desenvolvidas ao longo deste trabalho:

Todas as cinco participantes adquiriram o seu bilinguismo de
forma sucessiva (mesmo no caso da pessoa nascida na Alemanha),
uma vez que a única língua falada no seio da família era o Português
e o primeiro contacto efectivo com o Alemão só se deu aquando da
escolarização (ou entrada no jardim de infância, num caso). No entanto,
nesta fase, a dominância do Português rapidamente se alterou e, com
a restrição do seu uso ao contacto com a família, a comunidade portu-
guesa adulta e o ensino do Português, bisemanal, estabelece-se uma
distribuição diglóssica, que se irá manter até ao regresso a Portugal:
o Português afirma-se como a língua dominante no seio da família e
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da comunidade portuguesa, o Alemão é a língua de socialização (na
escola, com os amigos – mesmo os portugueses, no contacto com o
espaço público). Ora, pensamos que é esta distribuição estável, o uso
frequente e sistemático de cada idioma no seu «domínio social», como
lhe chama Joshua Fishman (Fishman, 1968), que favorece o desen-
volvimento equilibrado das competências gramaticais de ambas as
línguas, podendo-se falar de «bilinguismo equilibrado» ou «balançado»
(«balanced bilingualism») mesmo que as línguas tenham sido adqui-
ridas de forma sequencial. Além disso, o facto de ter existido uma
divisão permanente, embora flexível, da utilização das línguas por
domínios sociais contribuiu para a separação efectiva dos dois idiomas,
sendo, neste caso, de rejeitar por completo as hipóteses de fusão ou
de desenvolvimento interdependente dos dois sistemas linguísticos.
As respostas obtidas nas entrevistas vêm ao encontro da hipótese
de «bilinguismo equilibrado», uma vez que apenas uma participante
considerou dominar muito melhor o Alemão que o Português. No caso
específico do grupo em estudo, a definição destes conceitos, nomea-
damente o da língua dominante, torna-se ainda mais complexo, se
tivermos em conta que as falantes vieram viver para Portugal,
passando a expor-se a um input muito maior por parte do Português.
De qualquer modo, e para rematarmos estas reflexões, os dados de 
que dispomos neste momento, nomeadamente as conversas gravadas,
nas quais é quase impossível definir uma língua matriz («matrix
language»), uma vez que a alternância de idiomas se dá tanto do
Alemão para o Português como vice-versa, indicam-nos que, no caso
destas ex-emigrantes de segunda geração, estamos perante uma situa-
ção efectiva de 2L1 (duas línguas primárias) e não de L2-aquisition
(nenhuma das duas línguas pode ser considerada «segunda língua»).
Neste sentido, os registos de alternância que constituem o nosso
corpus só podem ser classificados como efectivos exemplos de code-
switching, associados ao elevado grau de proficiência linguística dos
falantes em ambas as línguas, admitindo, porém, que maioritaria-
mente por razões de perda de «controlo» (Sharwood Smith/van Buren,
1991) (por exposição dominante a input português em detrimento do
Alemão), alguns registos de alternância possam efectivamente não
passar de meras estratégias de remediação.
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3. Particularidades do discurso bilingue luso-alemão

3.1. Ultrapassada a questão da proficiência linguística do falante
que alterna as línguas, os investigadores interessados no fenómeno
code-switching passaram a estudá-lo a partir de diversos ângulos. 
Não deixando de reconhecer a necessidade de conciliação das múlti-
plas vertentes subjacentes a este processo 5, uns fizeram recair o seu
interesse nas motivações discursivas da alternância de códigos, os
outros puseram em relevo a sua natureza linguística, favorecendo o seu
estudo sintáctico. Nesta linha de investigação, uma das maiores preo-
cupações dos linguistas tem sido a procura pela definição de parâme-
tros gramaticais que regem a alternância de um sistema linguístico
para outro («grammatical constraints»). A discussão em torno da cons-
trução de uma gramática universal, aplicável a qualquer par idiomá-
tico, manter--se-á certamente acesa ainda por algum tempo.

Este interesse pelos constrangimentos sintácticos tem, no entanto,
relegado para segundo plano uma análise qualitativa das alternâncias
observadas na justaposição de línguas concretas. Se na literatura sobre
a alter-nância abundam modelos que explicitam os factores pragmá-
ticos 6 subjacentes a este fenómeno, o mesmo não acontece em rela-
ção aos factores estritamente linguísticos. Assim, quando «there is
apparently no real social motivation for, or significance attached to,
the practice of code-switching» a maioria dos estudiosos concorda que
«there is no ‘good reason’ for switching» (Poplack, 1980, 614) e atribui
as ocorrências observadas a mero acaso, ou melhor, ao leque alargado
de escolhas que está à disposição do falante bilingue. Neste sentido, se
o falante, depois de respeitar as constrições sintácticas impostas pelos
sistemas gramaticais das duas línguas, tem ao seu dispor a possibili-
dade de verbalizar a mensagem ou numa ou noutra língua – e se não
há fortes motivações sociais, psicológicas ou discursivas que possam
reger a sua escolha – ele aparentemente toma a sua decisão por livre
arbítrio. Exemplifiquemos este posicionamento com um exemplo de
Poplack:

«Tell Larry que se calle la boca.» (Poplack, 1980, 587)
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Segundo a autora, a alternância do Inglês para o Espanhol depois
da oração subordinante é gramaticalmente aceitável, uma vez que esse
nó de alternância respeita a constrição de equivalência («equivalence
constraint»), já que em ambas as línguas temos uma oração subordi-
nada enquanto complemento de V (que no inglês corresponde a uma
oração infinita, enquanto que no espanhol é introduzida por conjun-
ção). Assim, no ponto até ao qual as línguas se equivalem estrutural-
mente (depois de «Larry»), o falante bilingue tem a opção de prosseguir
a sua locução em Inglês («Tell Larry to shut his mouth») ou alternar
para o Espanhol. Estando cumprida a restrição gramatical e, reite-
rando, não havendo outras motivações extra-linguísticas, é geralmente
aceite que a escolha se processa de forma inconsciente e casual. Ora, é
precisamente neste ponto que o presente trabalho pretende prosseguir
com as reflexões sobre o fenómeno da alternância de códigos.

3.2. Para tal, observemos a seguinte frase, em muito semelhante
à de Poplack, retirada do nosso corpus:

(1) Diz a ele ich will nicht frühstücken.

[Diz a ele que não quero tomar o pequeno-almoço.]

Interrogada sobre a razão da alternância para o Alemão neste
enunciado, a falante B replicou que «só diz mesmo «tomar o pequeno-
-almoço» quando é obrigada a tal porque está a falar com portugue-
ses» e, continuando, «é uma seca ter que dizer essas palavras todas:
TOMAR O PEQUENO-ALMOÇO, se em Alemão existe uma única
palavra para tal: FRÜHSTÜCKEN»7. Em consonância com o acima
referido, podemos afirmar – não querendo, porém, adoptar o modelo
de constrições formulado por Poplack, uma vez que, como veremos
mais adiante, o nosso corpus apresenta inúmeros contra-exemplos –,
que a alternância do Português para o Alemão se deu num nó permi-

«LÁ ESTÁ ELE A SCHMATZEN!» […] 97

7 Temos, porém, de admitir que existe uma substancial diferença entre um pequeno-
-almoço português (café e pão ou bolo) e um pequeno-almoço alemão (muito mais rico),
o que levanta uma questão que devemos ter sempre em conta: palavras, que aparente-
mente se equivalem nas duas línguas, designam realidades distintas, pois espelham 
diferentes maneiras das diferentes sociedades conceberem o mundo. Por isso, e como
alertámos inicialmente, a explicação linguística do fenómeno da alternância de códigos
tem que ser acompanhada de explicações sócio-culturais e pragmático-discursivas.



tido (num local da frase onde a ordem sintáctica das línguas é equiva-
lente). Neste ponto, o falante tinha a opção de escolher um dos dois
idiomas que domina para prosseguir o seu enunciado. No entanto, a
escolha que fez não foi de modo algum arbitrária e, não aparentando
motivações de ordem social, tem de ser explicada do ponto de vista
linguístico: a opção recaiu na formulação mais curta, o que nos per-
mite concluir que o princípio de economia da língua, entendido por
Martinet como «o princípio de menor esforço», que «regula o compor-
tamento linguístico» do homem (Martinet, 1976, 67) se aplica também
à produção verbal bilingue. De facto, o nosso corpus comprova que
este é um factor que não deve ser menosprezado na compreensão do
fenómeno code-switching. Inúmeros exem-plos atestam a recorrência
à outra língua quando esta dispõe de componentes mais económicas
para expressar um dado conteúdo verbal. Aliás, muitas vezes são os
próprios falantes que apontam para o princípio da economia linguís-
tica quando questionados acerca das razões de alternâncias observadas.

(2) Nee, eu já fui tanken.
[Não, eu já fui abastecer.]

A opção pelo verbo alemão «tanken» vem preterir, não o verbo
«abastecer», que a falante admite nunca utilizar no Português, mas
a expressão «pôr gasolina/gasóleo», normalmente usada quando se
refere ao acto de abastecer em contexto monolingue. Noutro contexto,
a mesma falante afirma:

(3) É logo a seguir à Tankstelle.
[É logo a seguir ao posto de abastecimento / à bomba de gasolina.]

3.3. Aliada a esta motivação economizadora, os exemplos (4) e
(5) vêm confirmar uma outra característica muito frequente no dis-
curso de bilingues (luso-alemães): a capacidade de aproveitamento
e conjugação das potencialidades estruturais que cada língua tem a
oferecer aos seus falantes. Ou seja: detectando lacunas estruturais
numa língua, o falante tende a preenchê-las com estruturas de alta
produtividade do outro idioma.

(4) Até é uma que fala mesmo Fachportuguês.
[Até é uma que fala mesmo Português técnico.]

(5) Sim, limpei-o mit der Vapormaschine.
[Sim, limpei-o com a máquina de vapor.]
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Senão vejamos:
A língua alemã é muito produtiva no campo da formação de

palavras. A riqueza deste processo, que «acontece em alemão com
muito mais facilidade e frequência do que em português», «assenta,
pois, no facto de poderem ser formadas novas palavras, praticamente
sem limite, a partir de um inventário-base de palavras e de um número
limitado de padrões de formação.

Por outro lado, através deste meio, podem criar-se palavras que
mais concisamente expressam o que de outra forma exigiria mais 
palavras.» Esta explicação da Gramática de Alemão (Hoberg, 2001, 83)
realça precisamente a concisão como sendo a grande potencialidade
do processo, à qual se alia a sua capacidade criativa (a capacidade
de criação de novas palavras através da justaposição de elementos).
Ora, não dispondo de um processo com equivalente funcionalidade
no Português, o falante bilingue tem a possibilidade – porque domina
bem ambas as línguas – de integrar essa potencialidade do Alemão
quando produz um enunciado em Português. Deste modo, em (4) e (5),
a construção da palavra composta (ainda por cima híbrida, com um
dos elementos em Alemão [fach] / [maschine] e o outro em Português
[português] / [vapor]) é claramente motivada por esta capacidade de
seleccionar e conjugar precisamente as estruturas mais funcionais
de cada língua.

É óbvio que esta competência linguística é indissociável de neces-
sidades lexicais derivadas da falta de itens equivalentes nas línguas em
contacto ou mesmo do desconhecimento de tal equivalência por parte
do falante, muitas vezes devido ao seu feedback social, às suas expe-
riências e vivências culturais. Assim, a construção «Vapormaschine»
resulta não só da tendência eco-nomizadora inerente ao processo de
composição do Alemão, mas também da falta de designação equiva-
lente desse utensílio doméstico na língua alemã (que, certamente, se
deve ao desconhecimento do falante, uma vez que contactou pela
primeira vez com o objecto em Portugal, desconhecendo a sua existência
aquando da estada na Alemanha) 8. Em (6) e (7) a recorrência a palavras
alemãs deve-se claramente a esta falta de equivalência lexical:

(6) Andei num Wirtschaftsgymnasium.
[Andei numa escola técnica de economia.] Este tipo de escola não
tem correspondente no sistema educativo português.
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(7) Porque é tão esquisita com certas comidas e depois vai comprar
Fertiggerichte.
[Porque é tão esquisita com certas comidas e depois vai comprar
comida pré-cozinhada.] Este tipo de comida, que há muito faz parte
dos hábitos alimentares alemães, só há pouco entrou também na
cozinha dos portugueses.

Como demonstram os enunciados (8) e (9), o aproveitamento
da potencialidade inerente à composição alemã vai até ao ponto de
nenhum dos elementos compostos ser verbalizado em Alemão, reco-
rrendo-se apenas à sua estrutura gramatical:

(8) Ando numa fase em que só me apetece comer salsicha-sandes.
[Ando numa fase em que só me apetece comer sandes de salsicha.]

(9) Detesto isso como as vinho-do-Porto-rabanadas da minha mãe.
[Detesto isso como as rabanadas de vinho do Porto da minha mãe.]

Em ambos os exemplos é ainda mantida a ordem do composto
deter-minativo alemão, segundo a qual o primeiro termo determina
o segundo (ao contrário do Português). Assim, em «salsicha-sandes»,
a primeira com-ponente indica o tipo de sandes (com salsicha) e, em
«vinho-do-Porto-rabanadas», o tipo de rabanada (de vinho-do-Porto).

3.4. Muitas outras estruturas, tipicamente alemãs ou portugue-
sas, podiam ser referenciadas para explicitar esta capacidade de conju-
gação do falante bilingue. Retemo-nos apenas em três: a intensificação
alemã, a utilização do sufixo -inho e a perífrase verbal «estar a + infi-
nitivo» do Português.

3.4.1. No Alemão, a intensificação por meio de construções
pseudo-compostas é um processo muito produtivo. Formalmente muito
semelhantes ao processo de composição acima descrito, estas cons-
truções também se formam a partir da justaposição de palavras.
No entanto, «o primeiro ele-mento perdeu o seu verdadeiro significado
e tem apenas uma função aumentativa, tal como acontece com certos
prefixos» (Hoberg, 2001, 216). A título de exemplo, observemos a cons-
trução «Mordsglück», formada com os substantivos «Mord» (assassínio)
e «Glück» (sorte). «Mordsglück» não significa, no entanto, «sorte de
assassínio» ou «assassínio de sorte», mas apenas uma «sorte imensa/
extrema». Como a intensificação é um processo da língua sujeito a
intenso desgaste, estas construções estão em constante renovação,
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constituindo um processo aberto e muito criativo. Muitas são de uso
coloquial e dominam sobretudo no discurso oral, pelo que abundam
também no nosso corpus bilingue. Ora, também neste caso se verifica
o aproveitamento de uma estrutura muito funcional de uma língua,
conjugando-a com as estruturas da outra. Exemplificando:

(10) Lá vem ele mit seinen Mordssapatilhas.
[Lá vem ele com as suas sapatilhas extremamente…]

A característica a intensificar está implícita, só o contexto situa-
cional poderá explicitá-la. Assim, as sapatilhas poderão ser grandes,
altas, vistosas.

(11) Tem aí um Riesenestacionamento, não é?
[Tem aí um estacionamento enorme, não é?]

Em muitos casos, a intensificação é acompanhada de conotação,
positiva ou negativa:

(12) Que Scheib-brinquedo!

[Que brinquedo tão estúpido!]

3.4.2. Em contrapartida, o Português apresenta grande produ-
tividade na área da sufixação e consegue oferecer aos seus falantes
potencialidades sem correspondência estrutural noutras línguas, nomea-
damente no Alemão. Neste âmbito, e como afirma Vilela, «os sufixos
diminutivos representam um dos traços típicos da língua portuguesa
[…]. Aliás, este é um dos traços das línguas românicas» e, conti-
nuando, «[o] sufixo -(Z)INHO/A é de longe o afixo mais produtivo com
função diminutiva […]» (Vilela, 1994, 83). Porém, citando Oliveira,
«não constitui já novidade dizer-se que, dos muitos valores possíveis
do diminutivo português, o puramente diminutivo é justamente o
menos frequente. Também não é novo afirmar-se que, por vezes, esse
sufixo toma precisamente o valor contrário daquele que o seu nome
indica, isto é, o de aumentativo ou superlativo.» (Oliveira, 1962, 77)
Portanto, a par das funções diminutiva ou aumentativa, o sufixo -inho
exprime também forte emotividade (como pena ou desprezo) e cono-
tação positiva ou negativa. Sem equivalente no Alemão, onde os sufixos
diminutivos têm apenas função diminutiva e são de rara utilização
(«ein kleines Auto» [um carro pequeno] em vez de «ein Autochen» 
[um carrinho]), não raras vezes verifica-se a sufixação de substantivos
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alemães com este afixo português 9, atribuindo-lhes uma significação
que, em Alemão, teria de ser dada de forma diferente – e porventura
mais comprida. Neste sentido, encontramos enunciados como:

(13) Was für ein schöner Stauzinho!
[Que lindo engarrafamentozinho!)]

(14) Und was hast du gegessen? Leckeren Fischzinho?
[E tu o que comeste? Peixinho bom?]

(15) Que Stuhlzinho mais süb!
[Que cadeirinha mais engraçada!]

Com efeito, nestes exemplos, a sufixação com -inho serve sobre-
tudo propósitos pragmáticos: reforça a ironia do locutor (já expressa
na utilização do adjectivo «schön» / lindo) ou a sua aprovação (quanto
ao alimento «peixe»). A alternância tão acentuada do enunciado «Que
Stuhlzinho mais süb!» vem demonstrar claramente esta capacidade de
conjugação dos diferentes recursos oferecidos pelas duas línguas: a
carga emotiva do adjectivo süb, que não tem item lexical equivalente
em Português 10 (exprime aprovação, agrado, juízo de valor positivo),
é reforçada pela emotividade subjacente a -inho, neste caso aliada à
função diminutiva.

3.4.2.1. É de referir, neste contexto, uma característica da alter-
nância de códigos, à qual os estudiosas por vezes aludem, sem no
entanto lhe dar grande importância, mas que está estritamente ligada
ao discurso bilingue: o seu carácter lúdico. Autores como Gumperz
ou Timm têm salientado a função estilística de enunciados alternados.
De salientar, porém, que, se «switching is frequently employed by
bilinguals as a highly effective rhetorical or stylistic device: most
commonly, perhaps, switching sets off quotations, but it may also
be used to emphasize what was just said […]; to mimick someone,
or to depict aspects of life which are the subject of humorous and/or
satirical commentary» (Timm, 1975, 475), ou seja, se, em muitos casos,
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ao «free-morphem constraint» formulado por Poplack, segundo o qual «codes may be
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10 Será muito difícil encontrar, no Português, uma tradução literal para uma excla-
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cando pessoas, animais, objectos), referindo tanto características morais como físicas.



a alternância é o meio estilístico escolhido para enfatizar c onteúdos
humorísticos, também o inverso é válido, pois não menos frequente-
mente é a própria alternância que leva ao gracejo, isto é, motiva o
divertimento. Como comprovam algumas afirmações metalinguísticas
recolhidas no nosso corpus, os falantes bilingues estão conscientes
do efeito humorístico dos seus enunciados alternados:

(16) Ja, fizeste-me Kotzvontade. Ha, warum habe ich nicht vontade de
vomitar gesagt, nee? Kotzvontade ist doch viel lustiger.
[Sim, fizeste-me vontade de vomitar. Ah, porque é que eu não disse
vontade de vomitar, não é? Kotzvontade é muito mais engraçado,
não achas?]

(17) Tinha um Ball da Chicco, den ich so toll fand. Ok, lach nicht. Ich
weib, das war wieder toll von mir!
[Tinha uma bola da Chicco, que eu adorava. Pronto, não te rias.
Já sei que esta foi mais uma das minhas!]

(18) Er wird sowieso gleich colo wollen.Ui [riso], nee, auf den Schob!
[Afinal, daqui a pouco ele vai querer colo. Ui, [riso] não, – correc-
ção em Alemão –.]

3.4.3. A crescente produtividade das estruturas perifrásticas no
sistema verbal do Português actual tem sido realçada por estudiosos
como Barroso (1999), segundo o qual «de um conjunto relativamente
grande de estruturas perifrásticas […] verbais de que o português
hodierno dispõe, a esmagadora maioria está ao serviço de valores de
natureza predominantemente aspectual, também de natureza temporo-
-aspectual. Isto quer, pois, significar que […] a expressão perifrástica
constitui, de facto, o instrumento privilegiado / por excelência das
funções gramaticais em epígrafe no sistema verbal do português de
hoje, sobretudo pelo seu grau de excepcional produtividade.» Para
Barroso, o crescente grau de funcionalidade da perifrástica é «denun-
ciador do princípio da economia linguística», opondo-se a outros
meios de expressão aspectual ou temporo-aspectual, como o «lexema
verbal, os processos de formação de palavras (ao nível da palavra), os
advérbios e outros adjuntos adverbiais (ao nível da frase)» (Barroso,
1999, 331/332). Ora, não dispondo de um sistema perifrástico como o
português, o Alemão tem de recorrer precisamente aos outros meios
(acima referidos) para indicar aspecto, sabendo-se que o rico sistema
perifrástico português ultrapassa em larga medida as possibilidades de
expressão lexical de que o Alemão dispõe. Assim, só uma dispendiosa
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paráfrase poderá traduzir uma expressão como «tenho feito alguns
trabalhos». Se, depois destas reflexões gerais sobre as potencialidades
de expressão aspectual no Português em contraste com uma menor
funcionalidade no Alemão, e no seguimento do que foi dito sobre a
capacidade do bilingue em economizar e conjugar as estruturas de
ambas as línguas, nos voltarmos novamente para o comportamento
linguístico do bilingue luso-alemão, podemos facilmente deduzir que
o sistema perifrástico / a expressão de aspecto serão um terreno extre-
mamente fértil para a ocorrência de processos de code-switching. Com
efeito, inúmeros são os exemplos do nosso corpus que neste contexto
poderíamos apresentar. Optámos por nos restringir à perífrase verbal
constituída por «estar + preposição a + infinitivo», que, como indica 
Bar-roso11, a par de «ter + particípio» e «ir + infinitivo», é das perífrases
de ocorrência mais frequente, sendo mesmo a mais frequente no nosso
corpus.

Várias são as possibilidades de combinação das duas línguas – e
as implicações sintácticas subjacentes – para expressão da categoria
aspectual através de uma construção perifrástica. Por razões sintácti-
cas evidentes, o modelo dominante é:

«V aux (Ptg) + Prep. a (Ptg) + Inf. (Al.)», como em:

(19) Guck mal, lá está ele a schmatzen. Das macht er absichtlich.
[Olha, lá está ele a mastigar alto. Faz de propósito.]

(20) O que é que a fulana está pr’aí a labern?
[O que é que a fulana está pr’aí a dizer?]

(21) Nee, nicht aussteigen, ainda estou a tanken.
[Não saias do carro, ainda estou a abastecer.]

Como o infinitivo é uma categoria existente em ambos os idiomas,
a sua verbalização em Alemão não exerce influência na estrutura sin-
táctica da frase, mantendo-se a ordem do Português (estar + a + infi-
nitivo). Efectivamente, dá-se, neste caso, apenas a introdução, na frase
portuguesa, de uma única palavra «estranha», processo geralmente
designado por «empréstimo lexical» («borrowing»).

Este modelo de combinação permite, assim, ao falante bilingue
preencher um espaço gramatical inexistente ou menos funcional numa
língua com uma categoria gramatical de excepcional produtividade do
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outro idioma. As expressões «estar a schmatzen» e «estar a labern»
exemplificam este «aproveitamento de potencialidades» na perfeição:
a perífrase verbal portuguesa é combinada com verbos alemães sem
lexemas equivalentes no Português. Com efeito, o verbo alemão
schmatzen designa uma acção para a qual o Português não dispõe de
signo linguístico (acção de mastigar a comida de forma barulhenta),
enquanto que o verbo labern, pertencente a um registo mais coloquial,
designa uma forma específica de falar (com conotação negativa; o
conteúdo falado é desvalorizado), também ele sem equivalente directo
no Português 12.

Encontrámos, no nosso corpus, outros modelos de combinação
perifrástica, que evidenciam maior interligação dos dois sistemas 
gramaticais e são, como acima referido, por isso, denunciadores do 
equilíbrio na competência linguística (e pragmática) dos falantes em
estudo:

(22) Estava ganz ernst gucken.
[Ele estava a olhar muito sério.]

A estrutura da perífrase é dada pelo Português («verbo auxiliar
+[preposição] + verbo infinitivo»), mas modificada sintacticamente
pelo sistema gramatical alemão, que, para a sequência «Verbo auxi-liar
+ Verbo infinitivo», determina a estrutura sintáctica «Vaux + Vinf em
posição final de frase». Num enunciado com sintagma adverbial, como
em (22), teremos no Alemão «Vaux + Sadv + Vinf», ao invés do Portu-
guês, que determina «Vaux + Vinf + Sadv». Isto significa que a presença
do sintagma adverbial, estando em posições sintácticas diferentes no
Alemão (antes do Vinf) e no Português (após o Vinf), obriga o falante
a optar por um sistema gramatical. Neste caso, a opção recaiu no
sistema alemão (o que originou a supressão da preposição a). Como
demonstra o teste sobre a aceitabilidade de frases com alternância
intrafrástica (Cf. 1.2.), que incluiu a frase (22) e variações sintácticas
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infinitivo portuguesa «-ar»), muito frequentes no discurso de emigrantes luso-alemães.



desta, a opção por um dos sistemas gramaticais também podia recair
no sistema português, uma vez que a frase «Estava a gucken ganz
ernst» também é considerada aceitável por alguns dos falantes ques-
tionados 13. Neste caso, é mantida a ordem sintáctica imposta pelo
Português, mas as categorias gramaticais Vinf e Sadv são verbalizadas
em Alemão.

Igualmente interessantes são construções como a do seguinte
exemplo:

(23) Der Dumme! Veio e roubou-me o bolo, que eu estava am Verputzen.
[O tolo! Veio e roubou-me o bolo, que eu estava a comer14.]

O falante serve-se de uma construção do Alemão que, embora com
função muito mais restrita e uso menos frequente, apresenta uma
estrutura semelhante à perífrase portuguesa: «Verbo sein + Preposição
am + Infinitivo substantivado», por exemplo «das Mittagessen sei am
Kochen»15. A sequên-cia «Prep. am + Inf. subst.» é assim equiparada
à sequência portuguesa «Prep. a + Inf.» e utilizada num contexto não
possível no Alemão (Ich bin es am Verputzen16.)

4. Conclusão

Enquanto fenómeno linguístico típico do discurso bilingue, a
alternância de códigos assume também crucial importância nas mani-
festações verbais de bilingues luso-alemães.
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performance, pelo que «[the] constraints reflect acceptability rather than grammaticality
judgments.» (Meisel 1994, 423) É, portanto, de realçar que os julgamentos de aceitabili-
dade não deixam de ter um forte pendor subjectivo, dependem, não só, das caracterís-
ticas individuais de cada um, mas também de factores situacionais e sociais. Muitos
autores que estudam este fenómeno têm caído no erro de analisar a gramaticalidade de
certas estruturas alternadas, considerando-as gramaticais ou não. Na realidade só se
pode, porém, falar de maior ou menor aceitabilidade de um enunciado, julgado por uma
comunidade questionada. O teste por nós realizado demonstra isso claramente: em certos
casos, a aceitabilidade de enunciados variou de «muito aceitável» a «pouco aceitável».

14 Mais uma vez estamos em presença de um verbo «verputzen» sem equivalente
em Português (comer algo rápido e na totalidade).

15 Exemplo de DUDEN-Grammatik der deutschen Sprache (1998, 91).
16 A equiparação destas duas estruturas constitui uma interferência observada em

estudantes bilingues da Universidade do Minho, nomeadamente nas aulas de tradução
Ptg.-Al., onde frequentemente se registam traduções como «Er ist am Laufen» para «Ele
está a correr».



Cônscios da necessidade de conciliação de explicações de natu-
reza pragmático-discursiva e linguística, propusemo-nos, porém, neste
estudo a lançar um olhar mais aprofundado sobre os factores linguís-
ticos, que possam motivar a ocorrência de enunciados «alternados».
Ora, uma importante motivação parece ser, neste contexto, a tendên-
cia para seleccionar as estruturas verbais mais económicas de cada
língua, conjugando-as num único enunciado, porventura mais econó-
mico que as suas variantes monolingues. Intimamente ligado a este
factor, denunciador do «princípio da economia linguística», encon-
trámos ainda a tendência para conciliação das estruturas produtivas
de cada língua, preenchendo-se lacunas estruturais de um idioma 
com componentes funcionais do outro. No caso específico do par
linguístico Português / Alemão, são propícias a este tipo de processo,
entre outras, estruturas como a composição e a intensificação pseudo-
-composta do Alemão, a sufixação com -inho e a perífrase verbal do
Português. É ainda de salientar o carácter lúdico de muitas cons-
truções «alternadas».

Por fim, a facilidade com a qual os falantes bilingues analisados
neste estudo produzem este tipo de enunciados alternados confirma
a hipótese de estarmos perante situações de bilinguismo equilibrado,
como fora inicialmente postulado.
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nindo os primeiros como «les êtres ou les choses qui …participent 
au procès «e os segundos os que «expriment les circonstances de 
temps, lieu, manière, etc…dans lesquelles se déroule le procès
(Tesnière, 1982: 102).

O facto de tal distinção se fundamentar essencialmente em traços
semânticos proporcionou-lhe críticas várias. Posteriormente a este
binómio, surge a distinção entre argumentos e satélites proposta pelo
funcionalista holandês Simon C. Dik, em 1978. Dik toma como base
distintiva a pertinência dos complementos no esquema predicativo. 
A presença obrigatória permite identificar os argumentos ou termos
argumentais ao passo que os satélites se caracterizam por serem
complementos opcionais: «Los satélites son los constituyentes … que
amplian la información relativa al estado de cosas considerado como
un todo, especificando el tiempo o la ubicación del estado de cosas,
explicando la razón o la causa de su existencia y proporcionando 
cualquier otro tipo de información adicional.» (Dik, 1981: 45-46). 
Dik explicita ainda que os satélites facultam adições opcionais relati-
vamente à informação contida na predicação nuclear.

Não podemos fazer coincidir ambos os binómios, pois ao apli-
carmos o proposto por Tesnière e por Dik obteremos resultados 
diferentes:

1 – Comprei casa em Évora.
2 – Moro em Évora.

A sequência em Évora será considerada, ao aplicarmos o critério
de Tesnière, como circunstante em ambas as frases. Aplicando o
critério proposto por Dik teremos em 1 um satélite e em 2 um argu-
mento. Na aplicação de ambas as propostas alguns factores entram em
conflito.

Ao basearmo-nos em valores de conteúdo para distinguirmos
níveis de funções formais teremos dificuldade em justificar como é 
que o mesmo circunstante pode ser por vezes eliminado sem criar 
uma sequência gramatical e outras vezes acontece precisamente o
contrário:

1 – Comprei casa.
2 – * Moro.

A relação entre elementos opcionais e elementos marginais está
também na origem de alguma inadaptação do conceito proposto por
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Dik. A comutação por zero não parece ser uma prova adequada para
averiguar o carácter marginal ou não marginal de um dado segmento.
A relação entre opcionalidade e marginalidade origina uma série que
questões pertinentes:

– Todos os elementos opcionais são marginais?

– Todos os elementos marginais são opcionais?

– Marginalidade é sinónimo de opcionalidade?

A resposta a esta última questão é certamente negativa, apesar 
de ser essa equivalência que normalmente observamos. Como refere
Rojo, «se ha equiparado incorrectamente marginalidad con posibi-
lidad de eliminación» (Rojo, 1990: 161). Os elementos opcionais não
são necessariamente marginais embora todos os elementos marginais
sejam elimináveis, isto é, opcionais.

Na nossa concepção funcionalista, torna-se porém indispensável
distinguir níveis hierárquicos na frase verbal. Estes caracterizar-se-ão
pela sua maior ou menor proximidade do verbo e pelo seu âmbito de
incidência. Numa imagem semelhante à que nos oferece o átomo, 
os complementos colocam-se na órbita do verbo finito, mais ou menos
afastados do centro do poder verbal como se representam na seguinte
figura 1:
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No nível mais próximo do verbo ou nível 1 gravitam os comple-
mentos seleccionados pela raiz léxica do verbo. Afectam directamente
o núcleo verbal, são os complementos argumentais ou argumentos.
Num segundo nível teremos os complementos circunstanciais ou
aditamentos. Mais afastados do núcleo verbal encontramos os comple-
mentos do nível 3 a que chamaremos circunstantes ou tópicos.
Vejamos então quais são as características que nos permitem distin-
guir os complementos que se alojam nestes três níveis oracionais.

Nível dos Argumentos

Os complementos que giram na periferia de nível 1 são os cha-
mados complementos de selecção verbal ou de valência verbal, aqueles
que preenchem espaços funcionais fixados no código genético do
verbo. Tal valência não é característica da categoria verbal, mas sim 
do lexema que assume os morfemas verbais. A valência sintagmática 
é, pois, lexematicamente idiossincrática e primordialmente semântica.

Os complementos de nível 1 estão intimamente relacionados 
com o verbo, o que, apesar de tudo, não implica que tenham presença
obrigatória (um elemento não eliminável ou não opcional é central,
mas um elemento central pode ser opcional, como vimos acima). Este
facto desvaloriza os resultados que a prova identificatória da comu-
tação por zero ou supressão possa revelar. A identificação dos comple-
mentos argumentais exige critérios de outra natureza que passamos a
abordar. Para se identificarem os complementos de 1 torna-se neces-
sário observar o comportamento dos complementos relativamente à
focalização em estruturas equandicionais, observar os resultados da
aplicação da prova de Happ e a presença ou não de marca formal sobre
o verbo e a sua permanência na valência dos deverbais. Outros
comportamentos contrastantes com os dos complementos de 2 e de 3
contribuem ainda para a identificação dos argumentos, porém os já
mencionados permitem caracterizar positivamente os argumentos.
Consideremo-los de imediato.

Comportamento dos argumentos
em construções equandicionais «Se x SER y»

As equandicionais, denominação que tomamos à letra de Gutié-
rrez, são estruturas sintácticas que permitem enfatizar ou focalizar um
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segmento da oração 2. São constituídas por três partes: o segmento
hipotético, o verbo ser e o segmento focalizado:

As construções equandicionais permitem-nos identificar os argu-
mentos através de um meio formal. Como qualquer estrutura enfática,
pressupõem a existência de uma estrutura primitiva que se enfatiza:

a) A Luísa partiu o copo na cozinha.
b) Se alguém partiu o copo foi a Luísa.
c) Se algo a Luísa partiu foi o copo.
d) Se em algum lugar a Luísa partiu o copo foi na cozinha.

No segmento A aparece um indefinido que não é mais do que 
um termo geminado do termo enfatizado: alguém, algo, a alguém, por
alguém, em algum lugar. Este termo geminado é obrigatório sempre
que o segmento enfatizado for um argumento; a sua ausência gera
sequências inaceitáveis:

*Se 0 partiu o copo foi a Luísa.
*Se 0 a Luísa partiu foi o copo.
Se partiu o copo foi na cozinha.

Só os complementos não argumentais permitem a supressão do
termo geminado 3, o que se verifica no exemplo anterior e nos
seguintes:

A Luísa partiu o copo ao almoço, por descuido.

Se em algum momento a Luísa partiu o copo, foi ao almoço.
Se a Luísa partiu o copo, foi ao almoço.
Se alguma coisa a Luísa partiu, foi o copo.
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2 Gutiérrez propõe em 1994 o termo equandicionais para designar este tipo de
estruturas baseando-se na sua característica de construções hipotéticas e semelhanças
com as equacionais de Alarcos. Cf Gutiérrez, 1997 b: 549- 576. 

3 Gutiérrez assinala a elipse que este constituinte genérico sofre, o que é bas-
tante comum no que respeita aos complementos satélites não exigidos pelo verbo. 
(op. cit., 557).

Segmento A (hipotético) Ser Segmento B (focalizado)



Se por algum motivo a Luísa partiu o copo, foi por descuido.
Se a Luísa partiu o copo, foi por descuido.

Comportamento dos argumentos e a prova de Happ

A prova de Happ, proposta por este autor em 1978 4, consiste na
substituição pela proforma «fazer / fazê-lo / fazer o mesmo «e permite
identificar os elementos não argumentais e os argumentais, à excepção
do sujeito. Todo o constituinte que possa ocorrer com a proforma 
não será de nível 1, uma vez que a mesma substitui o verbo e os seus
complementos desse mesmo nível. Face à prova identificatória com as
estruturas equandicionais, esta prova enferma do facto de só produzir
efeitos com verbos de acção. Como assinala Porto Dapena: «no todo
verbo admite conmutación por esta proforma, que más bien serviría
para referirse a predicados verbales que indiquen alguna actividad o
comportamiento» (Porto Dapena, 1987: 133).

Vejamos como funciona a prova de Happ:

1 – A Luísa desenhou na parede do quarto.
2 – A Luísa fê-lo.
3 – A Luísa fê-lo na parede do quarto
4 – A Luísa desenhou na parede do quarto e o João fê-lo na parede da sala.
5 – A Luísa partiu o copo quando tu entraste.
6 – A Luísa fê-lo quando tu entraste.

Na parede do quarto e Quando tu entraste são complementos não
argumentais dado que podem coexistir com a proforma fazer.

Se atendermos aos exemplos:

A Luísa pôs o desenho na parede do quarto.
* ??Fê-lo na parede do quarto.

Morei em Estremoz.
?* Fi-lo em Estremoz.
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4 Cf Happ, H, 1978, «Théorie de la valence et enseignement du français», 
Le français moderne, 46/2, 97-134. A mesma prova foi aplicada por Somers, 1984 
«On the validity of the complement-adjunct distinction in valency grammar», Linguis-
tics, 22, 507-530.



Conclui-se que na parede do quarto e Em Estremoz são comple-
mentos argumentais.

Os argumentos e a marca formal no verbo

Se atendermos a este critério, consideraremos argumentos todos
os complementos que produzam uma marca formal no corpo do verbo,
quer através de marcas de concordância ou de clíticos pronominais.
Verifica-se que tal acontece com os complementos sujeito, directo,
indirecto e atributos. Esta prova não é, porém, conclusiva para certos
complementos de regime preposicional (complementos que Alarcos
baptizou de suplementos). Resta ainda acrescentar que alguns comple-
mentos indirectos não parecem ser valenciais 5.

Um outro critério que permite identificar os complementos do
nível 1 decorre da observação do comportamento dos substantivos
deverbais. Os argumentos são conservados como complementos nas
nominalizações:

A Gulbenkian concedeu uma bolsa ao nosso projecto.
A concessão de uma bolsa da Gulbenkian ao nosso projecto surpreen-
deu-nos.

Destaca-se ainda o comportamento dos complementos face aos
particípios. Os espaços funcionais do verbo finito que se conservam
com o particípio correspondem a complementos do nível dos argu-
mentos.

Nível dos circunstanciais. Multiplicidade funcional.

Neste nível de inserção encontramos, tal como no nível dos argu-
mentos, várias funções sintácticas. Os complementos deste nível não
têm um comportamento idêntico aos complementos argumentais 
relativamente às provas que examinámos, ou seja, os complementos 
de nível 2 não estão no código genético do verbo, não se mantêm na
valência dos deverbais, não projectam qualquer marca formal sobre o
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5 Referimo-nos ao chamado dativo ético ou dativo de interesse. Cf. o tratamento do
tema em Gutiérrez, 1999, Gramática Descriptiva de la Lengua Española, pp. 1855-1930.



verbo, não exigem a presença de um termo geminado nas equandi-
cionais e não são incompatíveis com a proforma «fazer«da prova de
Happ. Exibem porém algumas características comuns aos comple-
mentos argumentais que permitem distingui-los, como veremos, dos
complementos de nível 3.

Tal como os argumentos, os complementos de nível 2 podem ser
objecto de uma interrogação parcial e comutam com pronominais
tónicos:

a) Vai de férias em Agosto. Quando vai de férias?
b) Foi ao cinema com a filha. Com quem foi ao cinema?
c) A Luísa come sem apetite. Como come a Luísa?
d) O cão passeia sem trela. O cão passeia sem quê?
e) Pintei a casa com tinta de areia. Pintaste a casa com o quê?

Tal como os argumentos, os complementos de nível 2 são passíveis
de focalização em estruturas enfáticas como as equacionais e as
equandicionais:

a’) Em Agosto é quando vai de férias.
b’) Com a filha é com quem foi ao cinema.
c’) Sem apetite é como a Luísa come.
d’) Sem trela é como o cão passeia.
e’) Com tinta de areia foi com o que pintei a casa.

a») Se vai de férias é em Agosto.
b») Se foi ao cinema com alguém foi com a filha.
c») Se a Luísa come é sem apetite.
d») Se o cão passeia é sem trela.
e») Se pintou a casa foi com tinta de areia.

A confrontação disjuntiva de segmentos paralelos em enunciados
assertivos negativos e interrogativos permite separar os complementos
dos níveis 1 e 2 dos complementos de nível 3. A aplicação deste critério
só funciona com segmentos que apresentem informação nova.

O João não vai de férias em Agosto mas sim em Setembro.
O João vai de férias em Agosto ou em Setembro?
?? Não o João mas o Manuel vai de férias em Agosto.

Nas estruturas coordenadas e comparativas são elididos os seg-
mentos repetidos que pertencem ao nível 1 e 2 da órbita verbal.

Em Agosto o João vai para o Porto e o Manuel para Braga.
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Os argumentos e os aditamentos podem determinar infinitivos,
gerúndios e particípios, propriedade que raramente é partilhada pelos
complementos de nível 3.

Argumentos e aditamentos contrastam em estruturas correctivas:

Aconteceu em Agosto mais que em Setembro.

A vantagem teórica da dissociação de níveis e funções é visível no
facto de se ultrapassarem os problemas descritivos colocados por
complementos como:

Mora em Évora
A Luísa mede 1 metro e trinta.
A casa custou 130 mil euros.

Independentemente da função sintáctica que se lhes atribua («su-
plementos inerentes», «complementos adverbiais», implementos», ou
seja, CD), todos eles são complementos de nível 1.

Características das funções que se encontram no nível 2

Falar de aditamentos significa referirmo-nos a complementos que
ocorrem na segunda órbita da frase verbal. Quando falamos de adita-
mentos não estamos a referir uma função sintáctica como sujeito ou
complemento directo, mas sim a falar de um nível funcional, o nível 2
ou nível dos aditamentos, espaço onde se podem alojar várias fun-
ções. Os aditamentos opõem-se aos argumentos (nível 1) e aos circuns-
tantes (nível 3).

Como podemos distinguir as funções que integram o nível dos
aditamentos? Para além da caracterização de natureza semântica que
se tem imposto neste domínio e que permite falar de complementos de
«causa», de «companhia», de «meio», de matéria», de «instrumento»,
de tempo», etc, há comportamentos formais empíricos que permitem
caracterizar estas funções do nível 2.

1) A coordenação entre aditamentos distintos é possível desde que
haja uma proximidade de função semântica:

– Quero que me tragas o livro aqui e agora.
– * Desenhou com lápis e com canetas de feltro.

DIACRÍTICA118


